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Ficha Técnica


Abreviaturas

ANAI – Associação Nacional de Apoio ao Índio (Porto Alegre/RS)

CAPI – Comissão de Apoio aos Povos Indígenas (Florianópolis/SC)

CE – Caixa de empréstimo

CEPI/RS – Conselho Estadual dos Povos Indígenas/RS

CEPI/SC – Conselho Estadual dos Povos Indígenas/SC

CF – Constituição Federal

CIMI-Sul – Conselho Indigenista Missionário – Sul

CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento

CTI – Centro de Trabalho Indigenista (São Paulo/SP)

DAER – Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (RS)

DAF/FUNAI – Diretoria de Assuntos Fundiários/Fundação Nacional do Índio (Brasília)

DEID/DAF – Departamento de Identificação e Delimitação/ Diretoria de Assuntos Fundiários

DEPIMA – Departamento de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente/FUNAI (Brasília)

DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

DNER/IME – Departamento Nacional de Estradas de Rodagem/Instituto Militar de Engenharia

EMATER – Empresa Riograndense de Empreendimento em Assistência Técnica e Extensão Rural/RS

EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural de Santa Catarina S.A.

ES – Espírito Santo

FATMA – Fundação do Meio Ambiente (SC)

FUNAI AER Curitiba – Fundação Nacional do Índio Administração Executiva de Curitiba/PR

FUNAI AER Passo Fundo – Fundação Nacional do Índio Administração Executiva de Passo Fundo/RS

FUNASA – Fundação Nacional de Saúde

GT – Grupo Técnico ou Grupo de Trabalho

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IG-DYN – Iguatemi-Dynatest (SC)

IPHAN – Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

MJ-GM – Ministério da Justiça – Gabinete do Ministro

MPF – Ministério Público Federal

MS – Mato Grosso do Sul

MU/UFSC – Museu Universitário/Universidade Federal de Santa Catarina

ONG – Organização Não-Governamental

ONGs – Organizações Não-Governamentais

PACI – Programa de Apoio às Comunidades Indígenas – Convênio IME/DNER

PBA – Programa Ambiental Básico

PMG – Projeto Mbyá-Guarani (Porto Alegre)

PR - Paraná

PRDC – Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão

PRES – Presidência da FUNAI

PRF – Polícia Rodoviária Federal

PUC-RS – Pontifícia Universidade Católica – RS

PUC-SP – Pontifícia Universidade Católica – SP

RJ – Rio de Janeiro

RS – Rio Grande do Sul

RS-Rural – Programa da Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul – Programa de Apoio aos Povos Indígenas

SP – São Paulo

SPU – Serviço de Patrimônio da União

SUS – Serviço Único de Saúde

TI – Terra Indígena

TIs - Terras Indígenas

UC – Unidade de Conservação

UNISUL – Universidade do Sul do Estado - SC

UFMT – Universidade Federal do Mato Grosso

UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina




Prefácio

O Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto do Meio Ambiente (EIA/RIMA) da duplicação da rodovia BR 101, trecho sul, que compreende Palhoça/SC - Osório/RS, foi originariamente finalizado em setembro de 1999. O relatório concernente à população indígena no trecho tramitou nos órgãos afins, primordialmente na FUNAI. Registrou desdobramentos, avaliações, novas reivindicações e encaminhamentos. Desse processo resultou a necessidade de complementação do estudo, o que a equipe está denominando 2o Estudo de Impacto Ambiental, ora sendo apresentado ao Convênio DNER/IME neste mês de outubro de 2000. O Programa de Apoio às Comunidades Indígenas igualmente apresentado em 1999 continuou sofrendo modificações, acréscimos, evoluções. A última versão do Convênio DNER/IME data de julho de 2000. A apresentação de novo Programa, também intitulado de Programa Básico Ambiental, tem como prazo de término a primeira semana de dezembro p.v.


O desafio maior nesta primeira fase era o de refletir sobre o litoral e seu significado no território tradicional, a construção do leito original da rodovia BR 101 e o projeto de sua duplicação junto com os índios; debater a realidade passada e presente nas aldeias/comunidades/reuniões; pensar o tempo futuro; conseguir apreender as realidades, os movimentos, as situações e suas particularidades; buscar aprofundar e compreender as visões e os sentimentos dos envolvidos a respeito; clarificar posicionamentos e dúvidas; construir inserções e análises que ofereceriam as condições precípuas para a elaboração de um texto/relatório que intenta a apresentação do contexto. Não obstante, essa realidade é multidimensional, absolutamente dinâmica e de uma complexidade acentuada, o que quer significar que sua apreensão, destarte todas as inserções, intenções e dedicações, é fragmentada e parcial.


O período de tempo para consecução da tarefa foi mínimo. As reflexões, os trabalhos/atividades e a construção deste relatório se deram em 45 dias, entremeados pelas tarefas anteriormente assumidas e às quais cada qual deu continuidade. O trabalho se deu em conjunto com os índios, seja nas comunidades, reuniões, encontros, conversas; se entrelaçou aos não-índios, seja nas instituições, órgãos, entidades, pessoalmente, por telefone ou ainda através de correspondência eletrônica ou postada; se estendeu a documentos, bibliografia, publicações e dados diversos, projetos, artigos jornalísticos; fermentou nas mentes dos integrantes da equipe ininterruptamente. O relatório quer oferecer um panorama atualizado, quer servir de ponte a novas assimilações e compreensões, quer possibilitar a contextualização de elementos que venham ao encontro da garantia dos direitos inalienáveis da população indígena no litoral dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.


O presente relatório é composto por textos, palavras transcritas de alguns índios, quadros, mapas, fotografias, genealogias, documentos e anexos. Essa arquitetura visa propiciar uma leitura globalizante e concomitantemente particularizada, caso a caso.


A equipe tem consciência de que a população indígena figura como uma realidade absolutamente importante em todo o processo de estudo e licenciamento de projetos de desenvolvimento, desconhecendo se o mesmo tratamento está sendo dispensado para outras populações afetadas ao longo do trecho. Desta forma, a equipe expõe brevemente a existência de uma comunidade negra, de afro-descendentes, que vive em Morro Alto (Maquiné/RS). 


Cabem aqui os agradecimentos a todos os que ouviram, falaram, pensaram, escreveram, reuniram forças para colaborar numa caminhada que se quis conjunta e efervescente. Cabem os agradecimentos a todos os índios participantes do processo, oferentes de tempo, paciência, histórias e lembranças de vida, compartilhamentos, esperanças. Cabem os agradecimentos a todos os que se solidarizaram, compreenderam, fortaleceram o trabalho e aumentaram as margens de acerto de um relatório que possui a atribuição de colocar no papel algo que é absolutamente dinâmico e que está em permanente movimento: a vida, a cultura e a sociedade, as relações sociais e políticas, o ambiente, os sentimentos, conhecimentos e interpretações, a memória, as percepções, as respostas, as reelaborações no cotidiano. E essa tentativa de acerto a equipe quer ver revertida e concretizada  em prol das melhores perspectivas para as comunidades afetadas antes, durante e após a duplicação da rodovia BR 101.

Maria Dorothea Post Darella

Ivori José Garlet

Valéria Soares de Assis




Introdução
O assim denominado trecho sul da duplicação da rodovia BR 101, configurado desde a interseção para Santo Amaro da Imperatriz, entroncamento com a BR 282, no município de Palhoça/SC (km 216,5) até Osório/RS (km 99,5), perfaz 350 km. Está inserido num projeto maior de “ampliação da capacidade rodoviária das ligações com os países do Mercosul”, integrante do “Programa Avança Brasil” do governo federal, que engloba desde SP até a Argentina. 

Este empreendimento possui desdobramentos em muitos âmbitos (político, econômico, social, cultural, ambiental...). Um desses âmbitos consiste em afetar as comunidades indígenas existentes na região.

No trecho norte – Garuva/SC – Palhoça/SC – foram apontados 33 locais de ocupação Guarani (entre ocupados e desocupados)
. No presente trabalho estão relacionados 30 locais ocupados e desocupados. No trecho Porto Alegre/RS – Pelotas/RS, na BR 116, há atualmente mais de 10 aldeias/acampamentos de índios Mbyá-Guarani. Se tomarmos a costa entre Osório/RS – Chuí/RS, também aí encontraremos pelo menos uma comunidade Mbyá-Guarani atualmente, além de vários locais já desocupados. Vemos, assim, que há uma ocupação territorial muito significativa, ou seja, uma rede de aldeias e pontos de passagem, entre os quais são tecidas e mantidas as relações sociais, econômicas e políticas.  


Em março de 1999, o diagnóstico preliminar apresentado por Garlet (1999) ao primeiro EIA/RIMA, apontava a existência de 329 pessoas no trecho Palhoça – Osório. Neste relatório, passados 19 meses, levantou-se a presença de 411 pessoas, o que, por si, é revelador em vários sentidos, abrangendo causas como formação de nova TI, época do ano, casamentos,  nascimentos, alianças políticas, visitas, reforço ao prestígio político de algumas lideranças.


No transcorrer do trabalho a equipe agudizou a percepção quanto à complexidade e gravidade da situação vivida pelos índios Xokleng, Guarani e Kaingang vivendo nos centros urbanos da Grande Florianópolis. Essa avaliação resultou na inclusão de estudos de autoria de especialistas, especialmente elaborados para este relatório. Desta forma, o texto Mapeamento das famílias indígenas em Florianópolis e municípios vizinhos, de Karyn Nancy Rodrigues Henriques, enfoca primordialmente a presença de índios Xokleng na localidade de Frei Damião,  município de Palhoça (fora do trecho em questão), mostrando claramente as particularidades a respeito. Ricardo Cid Fernandes, por sua vez, oferece no seu texto “Índios urbanos”: uma extensão da organização social kaingang, uma análise cristalina quanto à organização social Kaingang em geral e suas ressonâncias, algumas das quais desaguando nos índios “urbanos”.


Com os dados de ambos, afora os apontados pelos índios desaldeados em ata de reunião ocorrida em Florianópolis/SC no dia 15.10.00 (anexa), a equipe entende que a sociedade envolvente está diante de um fato que, embora não seja novo, apresenta atualmente uma complexidade incomensurável que está a exigir novos olhares e posturas, e, mais do que isso, respostas dadas em conjunto – instituições públicas, ONGs e população indígena – e plenas de sentido.


A equipe ora apresenta este relatório ciente de que outras comunidades não foram estudadas para fins do EIA, entendendo inclusive que as instituições correlatas devem atentar ao processo. Neste espírito, insere informações básicas a respeito da comunidade afro-descendente de Morro Alto, localizada entre os km 72 e 76 (Lote 03/RS), município de Maquiné/RS (anexo). Vale ressaltar a proximidade ou incidência da área dessa comunidade no projeto de construção de dois túneis em Morro Alto, aqui abordado no capítulo oito.


A estruturação do relatório pretende facilitar a compreensão dos dados apontados. O capítulo 1, Grupo étnico, etnicidade e identidade étnica: bases conceituais para compreensão deste estudo de caráter antropológico, foi elaborado para permitir o entendimento de todo o trabalho. 


O capítulo 2, texto de autoria de Karyn Nancy Rodrigues Henriques, intitulado Mapeamento das famílias indígenas em Florianópolis e municípios vizinhos, responde ao item 1 do Termo de Referência da FUNAI (TR
), de julho de 2000 (anexo).


O capítulo 3, texto de Ricardo Cid Fernandes denominado “Índios urbanos”: uma extensão da organização social kaingang igualmente responde igualmente ao item 1 do TR.


O capítulo 4, Os Guarani: apontamentos históricos e etnográficos, constitui-se como básico para entendimento das especificidades e realidades aqui apresentadas, correspondendo a uma parte do item 1 da TR.


O capítulo 5, Situação atual das aldeias no trecho Palhoça – Osório ao longo da rodovia BR 101, visa apresentar e refletir a respeito dos mais distintos contextos e realidades, abarcando histórico e atualidade das aldeias ocupadas e desocupadas ao longo do trecho, aqui arroladas no sentido norte-sul. É composto por textos, mapas, fotografias, imagens, genealogias, quadros populacionais e, para além disso, nele estão inseridas as palavras/depoimentos/sentimentos/explicitações de treze índios Guarani, abordando ocupações pretéritas e atuais, preocupações com relação ao projeto de duplicação, ponderações a respeito do modo de vida Guarani no atual contexto, trajetórias de vida, esperanças, explicitando suscetibilidades, direitos, novas perspectivas. São palavras de jovens, adultos e de pessoas mais velhas, mulheres e homens que se pronunciaram nas aldeias, quando de conversas ou reuniões. A transcrição das “vozes” de Alcindo Moreira (Mbiguaçu – Biguaçu/SC), Aparício da Silva (Teko’a Tarumã – Araquari/SC), Artur Benite (Morro dos Cavalos – Palhoça/SC), Augusto da Silva (Teko’a Marangatu – Imaruí/SC), Avelino Gimenez (Barra do Ouro – Maquiné-Santo Antonio da Patrulha-Riozinho/RS), Darci Lino Gimenes (Morro dos Cavalos – Palhoça/SC), Etelvina Fontoura (Cambirela – Palhoça/SC), Hilário Nunes (Sapukái – Angra dos Reis/RJ), Horácio Lopes (Campo Bonito – Torres/RS), Leonardo da Silva Gonçalves (Teko’a Marangatu – Imaruí/SC), Maria Guimarães (Teko’a Marangatu – Imaruí/SC), Maurício da Silva Gonçalves (Teko’a Marangatu – Imaruí/SC) e Rosalina Moreira (Praia de Fora – Palhoça/SC), soma-se ao conteúdo deste relatório. 


Este capítulo apresenta ainda um item que se encontra destacado do corpo do texto da TI Morro dos Cavalos em razão da sua importância e complexidade, intitulado “O projeto do túnel no Morro dos Cavalos. A polifonia em trânsito”.

O capítulo 5 apresenta as áreas separadamente objetivando a sistematização dos dados, não obstante sua leitura deva auxiliar na construção de uma visão abrangente. Relaciona-se ao TR, itens 1, 2, 3 e 4.


O capítulo 6, Contexto geopolítico de inserção das TIs do litoral vem ao encontro do sub-item 1.3. do TR, abarcando apenas o trecho relativo a SC, com informações levantadas no IBGE em Florianópolis/SC. Quanto ao RS, o IBGE em Porto Alegre não dispõe dos dados correlatos.


O capítulo 7, denominado Histórico da BR 101, está apresentado a partir da perspectiva do RS e a de SC. Está relacionado ao item 3 do TR.


No capítulo 8 – Aspectos da construção e operação do empreendimento relacionados às comunidades indígenas – a equipe aponta a incidência de canteiros de obra e caixas de empréstimo, explicitando recomendações a respeito, acompanhado de croquis. Configura-se no item 5 do TR. 


O capítulo 9, Avaliação final dos impactos e proposições de medidas mitigadoras gerais e específicas (item 6 do TR), vem a apresentar não somente medidas compensatórias, mas procura realizar uma interlocução entre projeto e população indígena, visando resguardar os seus direitos inalienáveis. 


Seguem-se a bibliografia e os anexos. Os anexos compõem-se de  transcrições integrais dos depoimentos, dados a respeito da comunidade afro-descendente de Morro Alto, cópias de documentos, atas, artigos de jornal e relação de pessoas e instituições contatadas.

As palavras em Guarani apresentam-se grafadas em negrito, seguindo a convenção elaborada por Cadogan (1992).






Capítulo 1

Grupo étnico, etnicidade e identidade étnica: bases conceituais para compreensão deste estudo de caráter antropológico.

Este estudo refere-se aos grupos sociais categorizados como índios. Estes grupos sociais apresentam especificidades e diferenças nos mais diversos âmbitos da sua vida. Por esta razão, faz-se necessário o uso de conceitos e noções especializadas para que ocorra um adequado entendimento da sua particularidade. Assim, este texto introdutório pretende apresentar as bases conceituais que fundamentam o estudo realizado sobre os grupos indígenas a serem afetados pelas obras de duplicação da rodovia BR 101.

1.1 Grupo étnico, etnicidade e identidade étnica

O primeiro aspecto a ser colocado refere-se aos critérios de diferenciação destes grupos com a sociedade nacional. Para tanto, a bibliografia antropológica especializada trabalha com noções como as de comunidade, de minorias, de grupo étnico, de etnicidade e de identidade étnica.


Como afirmou Seyferth (1997) abordar a temática da identidade, grupo étnico e etnicidade configura-se num vasto campo de diversas perspectivas seguidas por um significativo número de autores, linhas teóricas e paradigmas. Consiste em um assunto amplamente explorado pela antropologia e cuja complexidade não permite um consenso.


Neste estudo, optou-se por adotar as abordagens desenvolvidas a partir de Weber (1944). Isto por que este autor construiu suas conceitualizações levando em conta a necessidade de considerar o contexto histórico no qual o grupo estudado se encontra. Pode-se somar a isso, a perspectiva de Lévi-Strauss ([1958]1996) para a compreensão do conceito de identidade. Para este autor a identidade deve ser entendida em um sentido relacional. Ou seja, a identidade de “índio” só se manifesta a partir da sua relação, do seu encontro com o outro “não índio”.


Para estes autores, o sentimento de comunidade, de grupo étnico e de identidade étnica deve considerar sua plasticidade decorrente de fatores históricos e relacionais.


Tanto para Weber (1944) quanto para Banton (1979) – incluindo aqui também Barcelos (1996) – o estudo e a definição de um grupo étnico depende de uma investigação que aborde as condições históricas deste grupo, ou seja, do seu processo histórico, imbricando nisso a análise sincrônica que contemple aspectos como raça
, origem comum, língua, costumes, religião etc. Assim, Weber (1944) entende que comunidade étnica é sempre um momento, que só pode ser compreendida e considerada em sua circunstância histórica.


A análise sincrônica a ser feita para compreender a identidade e o sentimento de grupo étnico requer que se evidenciem os elementos que o grupo considera relevante para si. 


Como coloca Keyes (1976), qualquer elemento ou conjunto de elementos que caracterizam um grupo étnico só será relevante se tais elementos forem significativos para o grupo, se o grupo compreendê-lo como marcador de distinções e de caracterização étnica.


Além disso, recolocando o elemento relacional que caracteriza a construção de uma identidade, segundo os autores já citados, incluindo aqui Barth (1998) e Cohen (1974), não basta compartilhar uma série de elementos para que um grupo seja considerado étnico.


Segundo Seyferth (1997),
Os critérios de pertencimento podem não ser os mesmos para os membros do grupo e para os que não pertencem a ele, mas pressupõem o estabelecimento e manutenção de limites étnicos. A etnicidade, portanto, oferece um conjunto de identificadores culturais e sociais que relacionam pessoas a um grupo específico através de critérios de inclusão e exclusão que podem mudar no curso da história. Em grande parte, tais identificadores formam um sistema de símbolos étnicos que criam uma espécie de consciência coletiva. 


Desta forma, para que um grupo seja considerado distinto da sociedade nacional, com uma identidade própria, faz-se necessário que ele se conceba como um grupo específico e que a sociedade envolvente também o perceba assim.


Este estudo pretende evidenciar como as comunidades indígenas a serem afetadas pelas obras supra citadas concebem sua identidade – ou melhor dizendo, suas identidades – e ao mesmo tempo apresentar elementos de como a sociedade envolvente as entendem como distintas de si mesma. Como afirmou Carneiro da Cunha (In: Oliveira, 1998:274) “a identidade étnica indígena é, portanto, exclusivamente função da auto-identificação e da identificação pela sociedade envolvente.”

1.2 As identidades indígenas


Neste estudo é possível apontar que as comunidades indígenas articulam de duas a três identidades. 


Quando em relação com a comunidade local vizinha às suas aldeias, a identidade que emerge é a de índio.


Na comunidade de Cambirela (SC), encontravam-se três famílias nucleares
. Uma delas de descendentes de Kaingang. Quem informa essa origem étnica é uma pessoa de outra família nuclear. A família de descendentes de Kaingang reconhece-se como distinta da sociedade envolvente, recorrendo a identidade de índios. 

Dalvanir Fátima Marcelino, afirma que vive naquele local porque é próximo da mata. Não poderia viver na cidade, pois “bugre” (expressão sua) só consegue viver no mato. Observa-se que ela se reconhece como descendente de índios e adota para si os estereótipos da representação de índio da sociedade nacional. Em outro momento, ela recupera e reforça sua identidade étnica de Kaingang, afim de marcar sua especificidade diante dos pesquisadores para este estudo.

Uma segunda família nuclear é formada por outra conjunção de identidades. A esposa, Etelvina Fontoura, se auto-identifica como Guarani e seu marido se coloca também como índio e informa possuir ascendência Guarani. Os filhos do primeiro casamento de Etelvina possuem um pai não-índio, havendo filhos também do atual casamento. Por outro lado, ela já foi identificada pelo grupo Mbyá das proximidades como sendo Xiripa. 

A sociedade local envolvente e as comunidades indígenas de Morro dos Cavalos e Massiambu reconhecem os moradores de Cambirela como índios. Assim, verifica-se como a identidade e o sentimento de pertencimento se constitui em algo em constante reconstrução, só podendo ser entendidas em seus contextos relacionais.


Outras identidades emergem nas demais comunidades indígenas estudadas. Quando a comunidade indígena em questão se reconhece como Guarani e quando se trata de uma relação feita com outras comunidades indígenas, ou representantes de instituições governamentais, ou religiosas, ou acadêmicas, os indivíduos dessa comunidade podem se auto-identificar como Guarani ou recorrer a uma identidade mais específica de Xiripa ou Mbyá.


Para compreender esta espécie de gradação de identidades faz-se necessário explicitar as diferenças entre os grupos Guarani atuais.



Capítulo 2

Mapeamento das famílias indígenas em Florianópolis e municípios vizinhos
.

Karyn N. R. Henriques*


A presença indígena nas cidades, ao contrário do que se pensa, não é um fenômeno recente. Roberto Cardoso de Oliveira (1976:8) analisou o processo histórico particular dos Terêna, mostrando que já na década de 20, esses indígenas saíam de sua condição de aldeados, colonos ou peões para a de “citadinos”.  


Essa realidade em Florianópolis e nos municípios vizinhos da capital, tais como: São José, Palhoça e Biguaçu, é muito pouco conhecida. Um breve levantamento realizado nos dias 24 e 26 de outubro de 2000
, possibilitou desvelar o estabelecimento de 35 famílias indígenas de ascendência Kaingang, Xokleng e Guarani, totalizando uma população de aproximadamente 150 pessoas, ao longo da BR 101 em trechos que abrangem os três municípios citados e, mais recentemente, no bairro Saco dos Limões em Florianópolis.

Esses indígenas são provenientes das Terras Indígenas (TI’s) de Ibirama e de Xapecó em Santa Catarina; de Nonoai e de Iraí no Rio Grande do Sul; bem como de áreas rurais e de outros centros urbanos, a exemplo de:  Videira no Rio Grande do Sul; Cascavel, Palmito, Camboriú, Blumenau, Curitibanos e Itaiópolis em Santa Catarina.


Na localidade Frei Damião, em Palhoça, mais especificamente na rua Treze de Maio, sem número, residem duas famílias de ascendência Kaingang, oriundas de Nonoai e Iraí, além de outras quatro famílias de ascendência Xokleng,  procedentes de Ibirama e Itaiópolis. 

A família de ascendência Kaingang da TI Nonoai, está composta pelo Sr. Raul Inácio da Silva e Srª  Claudina da Silva, cujos filhos são Ceili Inácio da Silva (14 anos), Sérgio Inácio da Silva (8 anos), Samuel Inácio da Silva (4 anos) e Solange Inácio da Silva (6 meses).

Eles deixaram a TI de origem há aproximadamente três anos. Circulavam com freqüência fora dos limites da TI, percorrendo longas distâncias com intuito de comercializar o artesanato, mais especificamente balaios. Em 1998, fixaram residência por um ano em Videira e nos dois últimos anos estão neste local. O terreno e a casa em que residem são próprios, porém, não há saneamento básico no local.

Sr. Raul exerce a profissão de servente de pedreiro, enquanto sua esposa confecciona e comercializa o artesanato. A filha mais velha do casal não estuda, cursou somente as séries iniciais do Ensino Fundamental. Neste início de temporada de verão a jovem Kaingang irá trabalhar na praia de Canasvieiras em uma barraca de venda de sucos para contribuir no orçamento familiar. 

A família de ascendência Kaingang da TI Iraí, está formada por Eloi Ariveira (28 anos), Natália da Silva (23 anos), Aline Ariveira (7 anos), Tanael Ariveira (6 anos), Maico Ariveira (4 anos). Antes de se estabelecer no município de Palhoça, há sete anos aproximadamente, eles residiram em uma fazenda em Palmito e em Cascavel. Eloi é o único da família que trabalha, prestando serviços na empresa Macedo, no carregamento de frangos vivos das 05:30 às 15 horas.

Alguns de seus parentes desejam sair da TI Iraí com a expectativa de conseguir colocar-se no mercado de trabalho e obter acesso às infraestruturas urbanas nos locais onde há referência dos familiares ou conhecidos. Mas enquanto isto não acontece, a família de Eloi continua mantendo contato esporádico com a TI. O território de origem representa para essa família uma área de refúgio nos momentos de extrema dificuldade, podendo vir a se estabelecer lá novamente num futuro próximo.

O contato dessas duas famílias com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) acontece somente para obter notícias dos familiares.  

As quatro famílias de ascendência Xokleng, são ligadas pelas redes do parentesco. Primeiramente Amendô Cuitá saiu da TI Ibirama em 1984 com seu esposo “branco” e oito filhos. Eles foram trabalhar em Curitiba e posteriormente em Camboriú. Residem em Palhoça há 14 anos aproximadamente.

Dos filhos de Amendô, três já constituíram suas famílias. Em uma residência moram Amendô Cuitá e Valmir Cipriano Costa com seus filhos Geovane Cipriano Costa Cuitá, Valmor Cipriano Costa Cuitá, Maico Cipriano Costa Cuitá, Alan Cipriano Costa Cuitá e Coctá Cipriano Costa Cuitá. Em outras três moradas, estão Javati Cipriano Costa Cuitá (30 anos) e Adriana Machado de Sá (21 anos) com o filho Tiago Daniel Cuitá (10 meses); Alexandre Cipriano Costa Cuitá e Célia de Lima; Adilson Cipriano Costa Cuitá e a Rose Cunha Lima Abreu. Nota-se o predomínio da nominação indígena incorporada aos nomes dos descendentes como uma manifestação clara da reafirmação da identidade étnica.

Cabe ressaltar que o território tradicional Xokleng, no passado, compreendia uma vasta área, abrangendo os limites das atuais cidades de Paranaguá, no estado do Paraná, e Porto Alegre, no Rio Grande do Sul (Santos,1973:28). Este território foi palco de muitas disputas, envolvendo os grupos Xokleng, bem como os “grupos étnicos”
 Kaingang e Guarani. 

O grupo indígena Xokleng possui outras denominações, utilizadas tanto na literatura etnológica
, quanto pelos “regionais”, como, por exemplo, “bugre”, “Botocudo”, “Kaingang”, “Caingang”, “Aweikoma”, “Xokrén”, “Shokleng”, “Xokrê”, “Coingon”, “Co-in-gang” e “Krokrê”. Estas designações, entretanto, não representam a auto-denominação do grupo, tampouco o próprio termo Xokleng.
 Estes termos foram atribuídos pelos “brancos”, orientados pela necessidade de marcar a diferença étnica.
 
No contexto de recuperação da língua materna, vivenciado pelos Xokleng nos últimos anos, o termo Laklãnõ
 vem sendo discutido como possibilidade de autodenominação. O significado da palavra foi registrado por alguns autores, dos quais destacamos: “povo ligeiro” ou “povo que conhece todos os caminhos” (Santos, 1997:20), “gente do sol” ou “gente ligeira” (Wiik, 1998:2), “lugar onde nasce o sol” (Christóvão, 1999:88), “conhecedor de todos os cantos” (informação pessoal à pesquisadora).     

Os Xokleng adquiriram experiência de convívio com os “brancos” e com os Kaingang provenientes do Paraná, em 1914, quando aconteceu o processo de atração promovido pelo Serviço de Proteção ao Índio (SPI). No presente, a maioria dos membros do grupo está aldeado na TI Ibirama, localizada nos municípios de José Boiteux, Vítor Meireles, Itaiópolis e Doutor Pedrinho, em Santa Catarina.

Nos anos setenta, com a implantação da Barragem Norte (rio Itajaí do Norte ou Hercílio) nas proximidades do território indígena, parte dos índios Xokleng e Kaingang, “mestiços” ou não, migraram para diferentes cidades, sob as influências dos desdobramentos deletérios dessa construção em busca de melhores condições de vida.

No entanto, a fragilidade da inserção dos indígenas no meio urbano propicia a vivência de outros problemas e determinadas situações de extrema gravidade. Essas circunstâncias os expõe a constrangimentos, cuja repercussão pode incidir inclusive na constituição de uma imagem altamente estigmatizada  de seu grupo social. Dentre essas experiências, podemos destacar: sérios conflitos com a vizinhança, agressões físicas, riscos impostos pela moradia irregular, casos de alcoolismo, furto, prostituição, vulnerabilidade frente às enfermidades e seus agravos, além da manipulação da identidade étnica pela necessidade de serem aceitos pelos “regionais”.
   

Os indígenas residentes nesta localidade em Palhoça, mantém contato entre si, manifestando claramente uma solidariedade que extrapola os vínculos de amizade pela vizinhança. Esse relacionamento expressa um vínculo de pertencimento enquanto membros de sociedades diferenciadas, as quais se identificam e são identificadas por seus grupos como indígenas.

Ainda em relação aos indígenas da TI Ibirama, podemos mencionar uma família de ascendência Kaingang residente no município de São José, em barreiros, na rua Mar Del Plata, nº 750. Neste local moram Eliezer Núnc-Nfôonro (37 anos) e Ines Terezinha Núnc-Nfôonro (39 anos) com seus filhos Ihakri Núnc-Nfôonro (17 anos), Iharan Carlos Núnc-Nfôonro (16 anos) e Rodrigo Lino Núnc-Nfôonro (11 anos). 

Essa família saiu da TI em 1989, permanecendo por três anos em Itaiópolis, antes de se estabelecer em São José. Em breve estarão residindo no bairro Passa Vinte em Palhoça, onde adquiriram um terreno no loteamento Madri, próximo a BR 101. Todos os membros da família trabalham e contribuem  com as despesas domésticas. Eliezer é vigia da empresa Orcali, Ines é instrumentadora cirúrgica no Hospiral de Caridade e os filhos mais velhos exercem a profissão de padeiro e técnico de serviços gerais na empresa Macedo. 


Maria Severino da Silva, prima de Eliezer, e sua filha, residem em São José. Sua residência está localizada no bairro Bela Vista, na rua Iano, nº 775. A  mãe de Maria, de ascendência Kaingang, saiu da TI Ibirama com intuito de trabalhar, circulando pelas cidades de Curitibanos, Blumenau e Camboriú, antes de chegar a fixar residência nesse  município.   


Já no Morro da Caixa D’Água, no bairro Colônia Santana, também em São José, encontram-se 13 famílias indígenas de ascendência Kaingang e Guarani, oriundas da TI Xapecó, localizada no município de Ipuaçu em Santa Catarina e da TI Nonoai no Rio Grande do Sul.

Essas famílias estabeleceram-se no local em diferentes momentos, mas sempre orientadas pelas primeiras migrações de seu grupo de parentesco. De maneira geral, o tempo de permanência dessas pessoas na localidade varia entre 9 meses e 14 anos. A maioria dos indígenas sobrevive da renda obtida com a venda do artesanato, mais especificamente balaios, do serviço das mulheres como empregadas domésticas ou diaristas e da força de trabalho dos homens como serventes de pedreiro na construção civil. As condições de moradia desses indígenas também se diferencia. Alguns possuem saneamento básico, enquanto outros não, e a maioria dispõe de rede de energia elétrica em suas casas. 


Outras famílias indígenas ligadas pelas redes do parentesco com esse grupo estabelecido no bairro Colônia Santana, residem próximas ao Morro do Cambirela (três famílias), em Caieiras no bairro Saco dos Limões (três famílias), e no município de Biguaçu, nos bairros Jardim Zanelato (sete famílias) e Dona Vanda (duas famílias).


Um dos líderes desse grupo de indígenas que residem espalhados por Florianópolis,  Biguaçu e Palhoça, chamado Edson Flávio Veloso Arcego, está tentando organizar uma comissão indígena para reivindicar melhores condições de sobrevivência para a totalidade das famílias residentes fora das TI’s.


As reuniões entre as famílias têm ocorrido de 15 em 15 dias nas próprias residências dos indígenas. Após alguns encontros com membros da Comissão Estadual dos Povos Indígenas, o grupo logrou a ocupação de uma sala nas dependências da Assembléia Legislativa, para que possam delinear suas propostas e estabelecer canais formais e informais de comunicação com o poder público e com as demais famílias.


O conteúdo das solicitações de apoio aos indígenas “citadinos” perpassa principalmente pela questão da terra. Os indígenas reivindicam um espaço para poderem se reproduzir cultural e fisicamente, como povos diferenciados, direitos garantidos expressamente pelos artigos 231 e 232 da Constituição Federal. 


Em uma reunião realizada no dia 15.10.00, na residência de uma família localizada no bairro Saco dos Limões, cuja ata foi encaminhada ao Museu Universitário “Oswaldo Rodrigues Cabral”, os indígenas solicitam auxílio do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e da Procuradoria Geral da República, além de uma posição da FUNAI, quanto a definição de um local para ocupação das famílias indígenas que estão vivendo sob precárias condições fora das TI’s.

Caso esta reivindicação não seja atendida num prazo de 60 dias, os indígenas planejam a retomada de uma área atualmente de propriedade da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN), no Morro da Caixa D’Água, no bairro Colônia Santana.

Há aproximadamente 3 meses, esse grupo liderado por Edson Flávio Veloso Arcego, acampou nesse local que, segundo ele, fora tradicionalmente ocupado por seus antepassados, inclusive seu avô, o índio Guarani Sebastião Tomás Veloso. Sem poucos conflitos com a CASAN, a FUNAI e os moradores do Morro, os indígenas tiveram que deixar o local por determinação da Justiça Federal a pedido da CASAN através da 2ª Vara Cívil do município. 


Diante do exposto depreende-se que as motivações dos indígenas para estarem na cidade são múltiplas, mas de maneira geral essas migrações são originárias da falta de uma política indigenista que favoreça o alcance da cidadania pelos indígenas nas TI’s. A situação de dominação exercida pelos “brancos” e o quadro de privações vivenciado nesses locais, move essas populações em busca de um projeto de vida para si e seus filhos muito diferente do real. 


Os indígenas “citadinos” estão em busca de melhores condições de existência, onde possam estabelecer um relacionamento interétnico mais igualitário com a sociedade regional. Mesmo variadas, suas expectativas nos centros urbanos concentram-se no encontro de trabalho, de estudo, de assistência a saúde e de diversão. Alguns indígenas estão de tal sorte ambientados com o meio urbano que não pretendem retornar para as TI’s de origem. Contudo, sem deixar de se reconhecer e serem reconhecidos como indígenas, possuem consciência de seus direitos, de sua história e  lutam para reconstruir suas vidas com dignidade. 
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Terra e identidade

Atualmente os Kaingang vivem dispersos em vinte e oito terras indígenas, espalhadas pelos estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Sobre este território, majoritarimante constituído por campo e matas em terras altas, encontramos acentuadas variações dialetais da língua  Kaingang. A lingüista Ursula Wiesemann (1971) afirma que a língua Kaingang apresenta cinco dialetos, os quais estão grosso modo distribuídos ao longo das bacias dos rios Uruguai, Iguaçu e Paranapanema
. Tal divisão em um grande território, não contínuo, não impede que estes índios se reconheçam como pertencentes a um mesmo povo. Estima-se que a população atual dos Kaingang seja de vinte e cinco mil indivíduos. Este número é significativo por duas razões: (1) no contexto dos povos indígenas, que habitam o território brasileiro,  apenas cinco grupo étnicos possuem população superior a dez mil indivíduos
;  (2) não obstante suas dimensões populacionais, os Kaingang vivem em unidades territoriais muito pequenas. A situação atual das Terras kaingang é bastante desigual. Algumas estão regularizadas, ao passo que outras encontram-se em processo de regularização, e outras ainda, em processo de contestação. Embora o território tradicional dos Kaingang, como indicam os estudos arqueológicos, fosse constituído pelo conjunto dos campos e matas do planalto que atravessa os quatro estados do sul do Brasil, as reivindicações pela retomada de terras tradicionais tem seguido uma pauta diferenciada. Desde meados da década de setenta os Kaingang têm reivindicado porções de terras que faziam parte de territórios que haviam sido demarcadas pelos governos Imperial e Republicano do Brasil. Com efeito, desde 1850, porções de terras haviam sido destinadas a estes índios, seguindo uma política de confinamento territorial e de cooptação de líderes kaingang visando à ‘civilização’ dos índios ‘arredios’. As reivindicações dos Kaingang têm surtido efeito; só no estado de Santa Catarina quatro terras indígenas foram recuperadas por estes índios desde 1986 (Toldo Chimbangue, Toldo Pinhal, Toldo Embu e Aldeia Condá).

As vinte e oito Terras Indígenas kaingang estão assim distribuídas: nove localizadas no estado do Rio Grande do Sul; seis em Santa Catarina; dez no Paraná e duas em São Paulo (ver  mapa em anexo
). A identidade cultural kaingang ultrapassa as fronteiras de cada terra indígena e de cada região dialetal. Ser Kaingang significa pertencer ao conjunto da sociedade e, portanto, das terras kaingang. De fato, os Kaingang viajam muito entre suas terras, como eles próprios dizem “o índio pode morar na outra área, não é proibido”. As palavras deste, e de outros índios Kaingang, revelam que a relação entre os grupos que vivem nas diferentes terras indígenas é condição para a organização da própria sociedade kaingang. 

Tal concepção plural de sociedade não é simplesmente um reflexo do confinamento imposto pelos anos de contato (o confinamento em ‘reservas’ foi uma estratégia do indigenismo oficial que visava a liberação de terras ‘etnicamente limpas’ para a instalação de colonos agricultores). Como veremos adiante, as tensões que no passado levavam à fissão social e ao estabelecimento de novas comunidades, hoje levam à transferência de muitos Kaingang de suas terras de nascimento
, em alguns casos, levam a migração de grupos familiares para as cidades mais próximas ou mesmo para os grandes centros urbanos do sul do Brasil. Apesar do reconhecimento de uma identidade étnico-cultural comum, a organização social dos Kaingang opera sobre unidades locais, as quais podem ser descritas como partes de um continuum sociológico formado pelas “Casas”, “Facções”, “Comunidades” ou “Aldeias” e “Áreas” ou “Terras Indígenas”. Estas instâncias, são, com efeito, as unidades sociais, políticas e econômicas efetivas da sociedade Kaingang. As “Casas”, estruturadas a partir das famílias extensas (ou famílias nucleares acrescidas de agregados), constituem a base da “Facções”. As “Facções”, por sua vez, ora constituem as comunidades (muitas comunidades são formadas por membros de apenas uma facção), ora estão dispersas. Por fim, as comunidades em conjunto compõem as unidades sociais e políticas máximas Kaingang – as “Terra Indígenas” ou “Áreas”, como dizem.

As “Casas”

A  maioria  das  etnografias, de forma mais ou menos detalhada, descreve as Casas kaingang como um núcleo residencial formado por uma ou mais habitações (dispostas ao redor da residência de um casal de velhos), próximas de uma área de cultivo doméstico e de um curso de água. Geralmente, ao lado da casa dos velhos há uma pequena Casa do Fogo (Iñ-Xin), onde os mais velhos, especialmente os homens, passam boa parte do tempo – é no Iñ-Xin, ao redor do fogo que os velhos recebem seus visitantes, falam sobre as histórias dos antigos, comentam sobre assuntos da atualidade, preparam e consomem a erva-mate, armazenam os produtos de suas roças. A descrição da habitação tradicional kaingang, apresentada pelos registros históricos, guarda semelhanças estruturais com as Casas do presente. Telêmaco Borba (1882), assim descreveu a casa kaingang: “Quando encontram local abundante em caça e mel, constróem grandes ranchos, 25 a 30 metros de extensão..., sem nenhuma divisão interna, com uma pequena abertura em cada extremidade... no centro destes ranchos accendem os fogos pra cada família...”(BORBA 1882[1908]:9)

O conceito de ‘Casa’ já foi utilizado para interpretar outras sociedades indígenas. Terence Turner (1979) apontou para a ‘Casa’ como “a unidade segmentária efetiva da sociedade Kayapó”. Vanessa Lea (1992), por outra via teórica, afirma que as Casas Mebengokre (Kayapó) são sujeitos de direitos e deveres. Para esta autora “...o patrimônio cultural da sociedade Mebengokre é segmentado pelas Casas cujo conjunto forma uma totalidade”(LEA 1992:275). Proponho que a perspectiva destes autores seja adotada para a análise da “Casa Kaingang”. 

Diversos pontos aproximam estes dois contextos etnográficos. Os Kaingang, assim como os Kayapó, estruturam a sociedade a partir da aliança entre “chefes de casas”. Ademais, estes dois grupos Jê combinam a patrilinearidade (descendência paterna)  com a matrilocalidade (residência na casa do sogro), definindo a “Casa” como centros de autoridade local no qual se articulam as tensões e complementaridades entre sogro e genro. Para Turner o controle do sogro sobre o genro é a chave para a compreensão da dinâmica social Kayapó. Entre os Kaingang a matrilocalidade e as relações sogro-genro são muito comuns. Assim, podemos dizer que a Casa kaingang, constitui um eixo gerador de regras, condutas, conflitos e complementaridades sociais.

As “Facções”

Uma vez que caracterizamos a Casa Kaingang como o núcleo da construção da sociabilidade, percebemos que a lealdade prestada aos “Chefes das Casas” cria as condições para o desenvolvimento de relações políticas intra e inter-grupais de caráter faccionalista, pois a formação de grupos políticos envolve a articulação entre diversos Chefes de Casa. De fato, disputas faccionalistas foram registradas por diversos observadores da sociedade Kaingang. Alfred Métraux, na década de quarenta, sintetizou algumas informações bibliográficas e concluiu que “disputas entre os grupos Kaingang podem evoluir para a guerra.”(MÉTRAUX 1946:467). Ambrosetti, que em 1894 conheceu os Kaingang de Missiones (Argentina), afirma que “estos índios llevan el sentimiento de su independencia hasta el punto de vivir sus indivíduos en pequeños grupos, bajo la autoridad casi nominal de un Cacique” (AMBROSETTI 1894:344). Estes registros apontam para a fragmentação e faccionalização do poder político entre os Kaingang.

O faccionalismo Kaingang tem sido observado desde os primeiros contatos com a sociedade dos “brancos”, no início do século XIX. Embora muitos acreditem que os Kaingang sejam um grupo indígena “aculturado”, ainda hoje podemos observar o impacto da organização social faccionalista na configuração política de cada grupo. As facções estão presentes em todo o lado, sendo evidentemente, mais visíveis em contextos de conflito político. As facções são grupos supra-familiares que disputam e influenciam os processo de tomada de decisões políticas. A abrangência das decisões políticas kaingang operam não apenas sobre cada comunidade isoladamente, mas sobre todas as comunidades que compõem uma determinada Terra Indígena, ou como dizem “Área”. É o jogo entre as facções que legitima a composição da chefia que atua nas Áreas. 

As “Comunidades/Aldeias” e as “Áreas/Terras” Indígenas kaingang

Assim como a facção, o poder associado à chefia constitui um marco da tradição política dos kaingang. Em duzentos anos de contato com a sociedade dos brancos a constituição política dos Kaingang não perdeu seu vigor.  Pahy, Pahy Bang, Major, Capitão, Cacique, Liderança: termos que em duzentos anos mantiveram uma mesma referência – o controle do poder decisório. Atualmente os termos Cacique, Vice-cacique, Liderança, Conselho, Polícia e Capitão (uma espécie de chefe de polícia) designam as autoridades kaingang. Estes termos correspondem a instâncias do poder decisório que coordenam a totalidade das políticas implementadas no interior de cada Área ou Terra Indígena. Assim, as comunidades que compõe as Áreas (a maioria das Terras kaingang são compostas por mais de uma comunidade) estão todas submetidas a um centro de decisões políticas, geralmente localizado na comunidade central, ou, como dizem, “Aldeia da Sede”. O que garante a ordem política no interior de uma Área kaingang é a distribuição equilibrada de posições de chefia entre membros de grupos faccionais. Os atores políticos kaingang ou bem pertencem a mesma família (é comum que irmãos ou que tio e sobrinho ocupem, respectivamente, posições de Cacique e Vice), ou bem pertencem a famílias e facções que reconhecem uma aliança com respeito às decisões políticas. Atualmente, tais decisões políticas operam em três setores da vida social kaingang, em todos surgem contextos faccionalistas: (1) a participação (o benefício ou a exclusão) nos projetos de desenvolvimento (no passado recente a exploração da madeira foi grande motivo para disputas faccionalistas, no presente inúmeros exemplos podem ser citados, tais como: o acesso às redes de água e energia elétrica, a distribuição das moradias, o credenciamento para atuação em projetos econômicos no interior das Áreas); (2) a participação nos processos políticos externos, próprios do mundo dos “brancos” (as hostilidades ou fidelidades partidário-eleitorais, a proximidade com as autoridades indigenistas no interior das áreas Kaingang e a ligação com entidades de apoio religiosas ou não, podem estimular divisões faccionalistas no interior de cada Área – estes processos são especialmente visíveis em anos eleitorais, quando muitas vezes os índios sofrem pressão para acompanhar as opções eleitorais do cacique); (3) o controle sobre a sociabilidade (em todas as áreas Kaingang há um rígido controle social, marcado pela repressão severa aos infratores, os quais ou ficam detidos nas ‘prisões’ ou são expulsos de suas áreas). Para decidir e implementar as políticas internas, o Cacique e o vice Cacique contam com a participação dos membros da Liderança e com os “Polícia”. Ao contrário das instituições do Cacique, Vice-Cacique, Liderança, Capitão e Polícia, a instituição do Conselho não está presente em todas as Áreas. A atribuição destes Conselhos é, segundo informam os próprios Kaingang, participar das discussões políticas internas. Em algumas Áreas os Kaingang usam o termo Conselho no lugar dos termos Polícia ou Liderança.

Dinâmica social e “índios urbanos”

Até aqui nos preocupamos em apresentar uma descrição das unidades sociais Kaingang e das relações que umas mantém com as outras. Resumidamente podemos dizer que os Kaingang operam a seguinte formulação sócio-política “Casa:Facção:Área”. A “comunidade”, como vimos, está submetida à Área e sua relevância está sujeita ao poder da facção que a representa. Não obstante, todos os Kaingang reconheçam sua identidade comum, o universo de suas decisões políticas não ultrapassa os limites de cada Área kaingang. Entretanto, tal referência identitária permite duas inflexões na rígida estrutura política Kaingang. Por um lado, ser Kaingang significa pertencer ao conjunto da sociedade Kaingang e, portanto, implica na participação em contextos de confronto e reivindicação junto à sociedade dos “brancos”. Esta característica pode ser observada claramente nos processos de recuperação de terras, nos quais índios de diversas Áreas atuam em conjunto, mesmo que a reivindicação beneficie diretamente apenas algumas famílias. Por outro lado, o reconhecimento de uma identidade comum faz com que, em situações de conflito, os grupos expulsos de uma Área encontrem abrigo em outras Áreas. A expulsão é sempre traumática, e provoca, segundo eles, grande sofrimento – “a gente fica longe da parentagem”. O expulso é privado de seus laços familiares e faccionais. A possibilidade do abrigo em outra Área não significa que o grupo expulso irá encontrar iguais condições de vida e participação social na nova comunidade. Além da ausência da “parentagem”, os grupos expulsos ficam sujeitos ao controle direto de seu novo Cacique. 

Assumindo a fórmula sociológica “Casa:Facção:Área” como o eixo dinâmico da sociabilidade Kaingang, e reconhecendo que estes índios desenvolveram uma rígida estrutura política, baseada no poder de controle atribuído aos caciques e às lideranças, estamos equipados para ensaiar algumas interpretações a respeito de fenômenos recentes da história deste grupo étnico. Em pauta está a presença de inúmeros Kaingang nos grandes centros urbanos do sul do Brasil. Este processo se observa com os seguintes dados: aproximadamente trezentos kaingangs, originários da T.I. Nonoai (RS), vivem atualmente na periferia de Porto Alegre; cerca de cento e cinqüenta kaingangs, também originários da T.I.Nonoai, viveram entre os anos 1980 e 1998 na cidade de Chapecó; um número menor de indígenas vivem (ao menos passam boa parte do tempo) em Londrina; cerca de quarenta kaingangs, originário da T.I. Xapecó (SC), vivem, há pelo menos seis anos, na periferia de Florianópolis.

É certo que cada um destes grupos teve razões específicas para optar pelo afastamento de suas Terras de origem em direção aos grandes centros urbanos. Entretanto, a trajetória destes grupos apresenta semelhanças estruturais. Em todos os casos o faccionalismo político kaingang desempenha um papel fundamental. Todos estes grupos recorrem aos “problemas políticos” enfrentados, como justificativa para sua atitude. Segundo depoimentos de membros do grupo Kaingang que viveram acampados em Chapecó e de membros do grupo que vive disperso em Florianópolis, percebemos que os “problemas políticos” não apenas implicavam na exclusão social dentro de suas próprias terras (falta de atendimento médico, falta de recursos para produção, ameaças de prisão,etc. – ver em anexo ata de reunião de 20/10/2000...), mas inviabilizavam sua presença nas outras terras kaingang. Este dado demonstra a ligação estreita que os caciques mantém entre si, e mais, demonstra que a estrutura política interna Kaingang influencia a própria política indigenista implementada pela FUNAI. 

Ao buscarem abrigo nas grandes cidades os Kaingang não estão abrindo mão de sua condição indígena. Pelo contrário, tanto no discurso quanto em suas práticas sociais percebesse um reforço de sua identidade étnica. Em primeiro lugar é preciso considerar que estes deslocamentos são realizados por grupos familiares, que se instalam e passam a servir como referência aos “outros que virão”. Trata-se, com efeito, da reprodução da unidade social geradora da sociabilidade Kaingang, a Casa, onde os indígenas se dedicam prioritariamente à produção de artesanato - marcadamente um distintivo étnico importante. Em segundo lugar, nos centros urbanos estes índios estabelecem redes de solidariedade com outros grupos indígenas, mesmo de outras etnias. No caso de Santa Catarina, especificamente de Florianópolis, já registrou-se a presença de famílias kaingang e xokleng dividindo o mesmo espaço com grupos Guarani – a identidade étnica assume caráter de identidade indígena . 

Em síntese, o deslocamento para os centros urbanos pode ser entendido como a reformulação de uma estratégia nativa: em situações de conflito, busca-se novos territórios. Segundo Sílvio Coelho dos Santos (comunicação pessoal) foi esta dinâmica faccionalista que, ao longo de três mil anos, determinou a dispersão dos Kaingang pelos territórios do sul do Brasil. No presente não há mais territórios disponíveis para o estabelecimento de novas comunidades. As cidades se transformaram, assim, em uma opção, pois com este deslocamento os Kaingang estão fugindo das pressões internas e estão apostando na capacidade geradora (produtiva/reprodutiva) de sua unidade social básica (a Casa). 

O maior problema enfrentado pelos indígenas que recorrem à vida nas cidades (este é um fenômeno que tem se intensificado em todas as regiões do Brasil, protagonizado por indígenas de inúmeras etnias) é a condição de excluídos da assistência indigenista institucional. Os Kaingang que se instalaram em Florianópolis, por exemplo, foram literalmente considerados como não-índios por agentes da FUNAI no momento em que acionaram o órgão indigenista para intervir junto a uma reivindicação de terra
. Segundo a interpretação dos agentes da FUNAI estes índios deveriam ou retornar para suas terras de origem ou enfrentar por suas próprias forças a vida na cidade. Segundo a interpretação das lideranças deste grupo kaingang a FUNAI deveria reconhecer os motivos que os levaram a abandonar sua terra original e garantir as condições para a reprodução cultural destes índios, mesmo em contextos urbanos (ver em Anexo ata de reunião 20/10/2000).

As implicações deste novo fenômeno social – o qual podemos chamar de “índios urbanos” – dizem respeito não apenas aos índios e ao órgão indigenista. Com efeito, o conjunto da sociedade está sendo convocada a repensar a relação entre “brancos” e índios. Neste sentido, é importante que diversos atores sociais entre em cena e busquem uma compreensão do fenômeno “índios urbanos” visando a integrar, de forma não preconceituosa e não assistencialista, a diversidade cultural oferecida pelos indígenas ao conjunto da vida social brasileira. 
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Capítulo 4

Os Guarani: Apontamentos Históricos e Etnográficos

Os Guarani, em uma perspectiva histórica, podem ser abordados a partir da sua filiação lingüística. Segundo Melià (Melià, Saul e Muraro, 1987: 18), “lingüisticamente, o Guarani constitui um subconjunto de línguas e/ou dialetos da família tupi-guarani com características próprias que as distinguem de outros subconjuntos”. O termo tupi-guarani é empregado para designar uma das sete famílias lingüísticas do tronco tupi, o qual é composto, em sua abrangência, por 41 línguas. 

Além da filiação lingüística, há um outro critério que pode ser indicado para se traçar uma ampla distinção e definição dos povos Tupi em relação a outros povos originários do continente americano: a preferência por um habitat comum, a floresta (Laraia, 1986: 44). Tanto o primeiro quanto o segundo critérios são utilizados para subsidiar pesquisas que se preocupam em entender e acompanhar os processos que levaram à expansão, rotas de dispersão, aproximações e diferenças entre estes diferentes povos. 

A presença e ocupação das terras que hoje conformam os estados do Brasil Meridional, sobretudo Rio Grande do Sul e Santa Catarina, por povos denominados genericamente de Guarani são sobejamente corroboradas em extensa bibliografia que pode ser classificada como arqueológica, histórica, etnográfica e antropológica (Melià, Saul e Muraro, 1987).

Do ponto de vista arqueológico, as hipóteses quanto ao centro de origem dos Tupi se dividem, grosso modo, em duas posições. Uma parte do pressuposto de que os Tupi seriam originários da região onde hoje situa-se o território paraguaio e/ou adjacências, de onde teriam empreendido movimentos migratórios rápidos em vários sentidos, sobretudo tomando a direção leste, atingindo o atual território brasileiro. A outra hipótese, baseada em evidências da cultura material (cerâmica) e na lingüística, visualiza a região da Amazônica Central (nas adjacências da bacia Madeira-Guaporé) como ponto de dispersão dos povos Tupi. As expansões a partir deste centro de origem teriam seguido duas direções diferentes, a partir das quais, ao longo do tempo, se acentuariam em diferenciações significativas entre os povos distribuídos nestas rotas. Os segmentos colonizadores que se deslocaram em direção ao leste, até a costa atlântica e, daí, contornando-a rumo ao sul, conformaram os povos denominados genericamente Tupinambá. Aos povos que tomaram a direção sul a partir desse centro de origem, convencionou-se denominá-los genericamente Guarani (Noelli, 1996).

Ainda de acordo com Noelli (Idem: 26) “os Tupinambá e os Guarani já estariam ocupando a maior parte de seus territórios historicamente conhecidos desde, pelo menos, 2000 anos atrás.” 

O espaço territorial Guarani revelado e confirmado, tanto pela arqueologia como pela história, pode ser enquadrado, de forma aproximada – pois trata-se de algo de caráter flexível e contextual – dentro dos seguintes limites geográficos: “do Chaco até o Atlântico, das capitanias do Sul até o rio da Prata, a presença guarani abrangia, no século XVI, uma imensa área que hoje inclui os estados brasileiros de Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul, além de partes dos países vizinhos.” (Monteiro, 1992: 476).

A ocupação Guarani, dentro deste vasto espaço geográfico, nunca ocorreu de forma exclusiva. Vários outros grupos étnicos com eles dividiram ou disputaram o usufruto das terras. No espaço compreendido pelo atual Estado do RS, por exemplo, é possível perceber uma ocupação por diferentes povos, sendo que cada um desenvolveu tecnologias específicas e adequadas aos complexos ambientais em que se inseriram. Nas regiões de campo aberto, ou a pampa, encontravam-se os charruas e minuanos (denominação genérica); nas matas situadas na Encosta da Serra, onde há a incidência da araucária, predominavam os Kaingang; os Guarani buscaram, preferencialmente, estabelecer-se junto aos cursos d’água onde, nas férteis terras de várzea, era praticada a agricultura.

A história dos Guarani em território gaúcho, em que pese a quantidade de registros produzidos sobre e a partir dos Guarani Missioneiros, ainda é apenas parcialmente conhecida e, mesmo este pouco, é apresentado de forma fragmentada e descontínua. Ainda que os registros dos missionários jesuítas sobre o cotidiano das reduções sejam volumosos e expressivos, muito pouco, ou quase nada, sabe-se dos Guarani que se recusaram a viver nos limites das reduções. Dessa forma, fica a impressão de que somente teriam existido Guarani dentro das reduções. As informações que os documentos divulgam a respeito dos Guarani Missioneiros vão rareando à medida que se distanciam da época das reduções e da Guerra Guaranítica, a qual sinaliza o fim da ação missionária dos jesuítas e a derrocada dos povos missioneiros. Há, ainda, registros que atestam o grau de exploração, miserabilidade e a decadência econômica, moral e social a que foram relegados os índios após a supressão do sistema aplicado pelos religiosos da Companhia de Jesus. A tônica dos documentos deste período é crença na inexorável extinção dos Guarani enquanto um macro-grupo distinto etnicamente. É o caso, por exemplo, do trabalho do botânico francês Auguste de Saint-Hilaire, que, ao percorrer a província do RS entre 1820 e 1821, registrou inúmeros contatos com Guarani oriundos das antigas reduções e que perambulavam de um canto a outro da província e por países vizinhos.

De qualquer modo, a documentação existente, tanto arqueológica quanto histórica, não permite estabelecer uma continuidade entre os Guarani contemporâneos e os missioneiros. Tampouco permite visualizar com uma profundidade temporal mais dilatada, a presença dos grupos Guarani contemporâneos presentes no RS, ou seja, os Xiripa e os Mbyá. Mas deles têm se ocupado, sobretudo nas duas últimas décadas, pesquisadores das áreas da antropologia e da etno-história. Nesta perspectiva, os estudos desenvolvidos não só reconstituem, principalmente a partir da tradição oral dos grupos, os lapsos existentes na historiografia, como delineiam novas argumentações antropológicas para a presença dos Guarani, sobretudo Mbyá, que se intensifica no estado.

Os Guarani contemporâneos dividem-se em três grupos étnicos distintos, denominados Kayova, Xiripa e Mbyá (ou Mbyá-Guarani).


Esta divisão já foi apontada e estudada por diversos e importantes pesquisadores que enfocaram os Guarani.


Um dos trabalhos clássicos sobre Guarani é o de Schaden (1962), que possui como objetivo apresentar os três grupos distintos. Este autor argumenta sobre a importância de se evidenciar a diferenciação étnica entre eles. Coloca ainda que na contemporaneidade estes grupos “...estão longe de apresentar homogeneidade cultural em todos os aspectos” (Idem:11). 


Assim, apresenta os Guarani em território brasileiro divididos em três grandes grupos: os Ñandeva (Xiripa), os Mbyá e os Kayova. Indica que a principal diferença entre estes grupos está na língua. Cada um destes grupos possui um dialeto da língua Guarani. O autor aponta ainda para a existência de uma série de elementos que indicam que os três grupos possuem características semelhantes, permitindo pensar em uma identidade genérica de Guarani e significativas diferenças que marcam as fronteiras de uma identidade étnica mais refinada.

Como exemplo, no âmbito econômico-ecológico, Schaden (Idem: 40,41) aponta para a importância do milho nos três grupos. Entretanto, coloca que dois deles (Xiripa e Kayova) produzem uma bebida fermentada a partir do milho (chicha), enquanto que para os Mbyá, a bebida que também é produzida a partir do milho não deve ser fermentada (kaguijy).

Müller (1989: 13) também aponta para a diferença entre os três grupos Guarani e faz uma analogia com um dos elementos da cultura material para explicá-la:

El distintivo principal que marca la diferencia de la ergologia de las tres etnias consiste em la forma típica de las canastas, que difieren tanto entre ella que inmediatamente tienen que llamar la atención la característica que las diferencia. De modo que uno queda siempre relevado de formular la pregunta, pocas veces bien recibida sobre pertenencia de la tribu. Solo se necesita observar la forma de las canastas. Si, se podría, de acuerdo a las tres formas de canasta y sus diferentes nombres, hablar, directamente de una cultura Adjacá, Adjó y Pynacû en lugar de decir Cultura Mbyá, Xiripa y Pan
. (Ênfases do original).

Ladeira (1992) em sua dissertação de mestrado aborda especificamente os Mbyá-Guarani. A autora concorda com a subdivisão apontada por Schaden (1962)
 e afirma que “a divisão dos Guarani, no Brasil, em três grupos não é, no entanto, apenas um formalismo classificatório, pois corresponde também a uma definição de diferença apontada e vivida pelos próprios índios.” (Idem, 1992: 20)

Litaiff (1996) também aponta para a divisão dos Guarani segundo Schaden (1962) e apresenta em seu livro, também dissertação de mestrado, uma série de aspectos sociais dos Mbyá da aldeia de Bracuí (RJ).

Por fim, é possível ainda indicar outro importante especialista em sociedades Guarani, Bartomeu Melià. Embora Melià, no conjunto de sua obra, faça referência majoritariamente aos Guarani de uma forma geral – pois está basicamente interessado nos Guarani do Paraguai e na perspectiva histórica – o mesmo reconhece a presença de diferenças significativas entre os grupos. Em Melià, Saul e Muraro (1987:18-19), há a referência de marcadas diferenças entre os três grupos, diferenças estas que possuem bases na língua, indicando a possibilidade de classificação por um subconjunto de línguas e/ou dialetos. 

4.1 O grupo étnico Mbyá-Guarani

Como a maior parte da população indígena alvo deste estudo é da etnia Mbyá, nos deteremos na explicitação dos elementos sócio-culturais que permitem entender esta população como um grupo étnico.

Em cada um dos elementos que o grupo entende como referentes a sua particularidade cultural – a auto-denominação, a língua, a organização social, a cosmologia, a economia e a territorialização – apresentaremos um detalhamento breve, articulado com elementos que indicam o reconhecimento da comunidade envolvente dessa especificidade étnica.

Os Mbyá se auto-denominam atualmente por este nome, por vezes também se auto-referindo como Mbyá-Guarani. Pesquisando-se sobre esta auto-denominação, compreende-se que ela é de origem exótica ao grupo. Cadogan ([1952]1992) coloca que ela significa genericamente gente, pessoas, no sentido de ser um conjunto de indivíduos sem identidade, um grupo humano qualquer. 

Assim, historicamente, os Mbyá-Guarani entendiam essa denominação como depreciativa. O grupo se auto-denominava como Jeguakáva ou Jeguakáva Tenonde Porãgue i. Segundo esse autor, a palavra Jeguakáva possui dois significados, o de sentido cotidiano, que refere-se à um adorno de plumas para a cabeça e o de significado cosmológico, que indica o homem, o ser masculino. A expressão Jeguakáva Tenonde Porãgue i significa “los primeros hombres escogidos que llevaron el adorno de plumas” (id ibidem).

Esta informação é confirmada por Basini (1999: 59) que se refere a esta auto-denominação, a partir de outras fontes. Garlet registrou em 1985 a mesma auto-denominação de um Mbyá em Porto Alegre.

Progressivamente, ao serem identificados pela sociedade envolvente como Mbyá, o grupo passou a adotar para si esta identidade que o distingue não só da sociedade nacional, mas também de outros grupos indígenas.

Outro elemento de distinção étnica importante é a língua. Os Mbyá falam uma variação lingüística do Guarani, considerada por Melià (In: Melià, Saul e Muraro,1987) como um dialeto da língua. Nas comunidades Mbyá a maioria das mulheres e crianças falam apenas sua língua, cabendo aos homens o conhecimento do português e do espanhol para manter a comunicação com a sociedade envolvente.

As relações sociais e de parentesco constituem-se em outro critério de especificidade. Os Mbyá casam-se majoritariamente entre indivíduos de sua etnia, ou seja, casamentos endogâmicos. São considerados tabus os casamentos com brancos (denominados por eles como jurua) e com índios de outras etnias (avarei, assim referidos pelos Mbyá como índios selvagens, bárbaros). Embora se observem casamentos de Mbyá com indivíduos da etnia Xiripa, estes são sempre vistos pelo grupo Mbyá com reservas e muitas vezes são tratados por eles com restrições ou distanciamento. 

Os casamentos são matrilocais. Entretanto, quando o pai do esposo possui um grande prestígio (por exemplo, quando seu pai é uma liderança religiosa, política ou por estar habitando um bom local), observa-se a patrilocalidade, mas isso se constitui em uma exceção.

As comunidades Mbyá organizam-se socialmente em unidades de famílias extensas
. Cada comunidade é constituída por uma liderança (política e/ou religiosa) com sua família extensa. O grupo não concebe a possibilidade de duas lideranças políticas e/ou religiosas ocuparem o mesmo local. Isso implicaria em uma dessas lideranças se submeter à outra, o que comprometeria o prestígio de uma delas. Além disso, as lideranças religiosas possuem comportamentos, condutas e regras para conduzir seus rituais com estilos diferenciados – embora o padrão seja o mesmo para todas elas. A convivência de dois estilos em um mesmo espaço é algo impensado, pois compromete a ambos e pode ameaçar a competência para continuar a atividade e ser reconhecida pelos demais indivíduos da etnia
.

Assim, a organização social Mbyá se articula através de uma distribuição espacial de famílias extensas, que se mantém por fatores de regras de parentesco, do seu sistema político, econômico e religioso. Esta organização revela ainda a rede de parentesco que une as diferentes comunidades Mbyá distribuídas nas várias aldeias
. Esta configuração fica explicitada ao serem observados os quadros de genealogia apresentados neste estudo.

O sentido de comunidade entre os Mbyá – como ocorre em outros grupos étnicos – revela-se também em sua cosmologia. Eles estão constantemente referindo-se a sua origem comum através de narrativas de mitos.


Quando questionados a respeito da sua sociedade ou cultura referem-se, entre outros mitos, ao de criação do mundo. Este mito teve uma de suas versões transcrita por Cadogan ([1959]1992) com o título de “Yvy Tenonde” (A Primeira Terra). Neste mito, os Mbyá relatam a criação do mundo por seus deuses (sendo um dos mais citados Ñanderu Tenonde/Primeiro Pai) e também se refere à criação dos Mbyá.


Em outros, como no mito coletado e intitulado por Cadogan (idem) como “Pa’i Rete Kuaray”, referem-se à constituição de sua especificidade étnica através de seus heróis civilizadores, como Kuaray e Jachyrã.


Observa-se que além de possuírem a crença em uma origem comum, os Mbyá referem-se a um ancestral comum. Este elemento é recorrente entre os grupos étnicos. A descendência constitui-se em uma forma geral dos grupos terem uma identidade (Keyes, 1976: 205).


Os Mbyá são tradicionalmente agricultores. Entretanto, sua economia tem sofrido transformações nos últimos anos, em grande parte pela forma de relação com a sociedade envolvente, sempre muito assimétrica. Ou seja, sempre resultando em significativas desvantagens para o grupo indígena. Assim, a progressiva impossibilidade de ocupar espaços ecológicos adequados para sua agricultura associada ao incremento na relação com a sociedade envolvente contribuiu para que a agricultura deixasse de ser sua principal atividade econômica.


Na contemporaneidade, esse grupo possui como atividade econômica básica a produção e comercialização de artesanato indígena para a sociedade envolvente. Outra atividade associada e importante consiste na prestação de serviços, especialmente aqueles relacionados à agricultura para a sociedade local vizinha às aldeias. A agricultura (especialmente o cultivo dos milhos nativos – os avati – que possuem importância simbólica nos rituais do grupo), a caça e a coleta correspondem hoje a atividades secundárias, complementares, entretanto, igualmente importantes, muito mais pelo seu caráter simbólico do que econômico.

Por fim, outro importante elemento de caracterização étnica consiste na noção de território.

Este grupo encontra-se em uma situação particular de relação com seu espaço territorial, bem diversa daquela conhecida para os povos indígenas amazônicos e xinguanos. 

A particularidade está no fato deste grupo indígena estar pulverizado em inúmeros pontos de um espaço geográfico que abrange alguns estados da região sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo), os estados do sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e regiões dos países Paraguai, Argentina e Uruguai. Soma-se a isso a constante circulação por este espaço.

A dinâmica dos constantes deslocamentos, associada à especificidade da organização social, permitem visualizar a concepção de território que o grupo desenvolve e vivencia. Os pontos aparentemente atomizados sobre o amplo território que conta com sua presença, são interligados como que por uma rede invisível baseada na organização social, conferindo-lhe um sentido de profunda unidade.


Como já se colocou anteriormente, os Mbyá estão organizados em vários núcleos populacionais distribuídos em várias aldeias. Um dos aspectos possíveis de ser destacado para perceber a existência do sentimento de comunidade entre os indivíduos do grupo está em seu “processo de territorialização”
. 

Segundo Garlet (1997), os Mbyá-Guarani possuem uma estratégia de circularem por seu vasto espaço e, desta forma, manterem-se em constante comunicação e reconhecerem como seus parentes, próximos ou mais distantes, todos os grupos de indivíduos com os quais compartilham características objetivas e subjetivas. 

Veja a seguir, um trecho de um depoimento do Mbyá-Guarani Roque Timóteo, registrado e publicado por Garlet (anexo, 1997) que confirma esse sentido de comunidade: 

Nós Guarani, Mbyá-Guarani, bem antes, no princípio do mundo, morava no Paraguai. Agora já estamos esparramados por toda a parte. Na Argentina, no Brasil; eu mesmo já morei quatro anos no Uruguai. Todos os países já morei; como dizem vocês brancos, são quatro ou não sei quantos países diferentes, mas para mim, para nós Mbyá, é uma terra só. Vocês é que falam diferente, têm leis diferentes e cada país tem bandeira diferente, porque dividiram a terra e criaram países diferentes com não sei quanta raça de gente. Para nós, Mbyá-Guarani, não é assim: nosso Deus fez uma terra só. Nossa língua é uma só, nosso sistema só existe um, nossa lei é só uma. Nós não temos fronteira.

Observa-se que a noção territorial do grupo não é a de um território fechado, exclusivo e circunscrito em um espaço geográfico de limites definidos – o que o discurso acima também exemplifica. Ao contrário, trata-se de uma territorialidade em constante construção. Esta plasticidade da sua concepção territorial é que permite entendê-la como em processo de territorialização, pois trata-se de espaços cujas fronteiras são fluidas, marcadas por situações contextuais.

Cabe ainda evidenciar que os Mbyá concorrem com um espaço ocupado de forma cada vez mais intensa pela sociedade nacional. Assim, esse processo de territorialização só pode ser adequadamente compreendido levando-se em conta esse fator histórico e político de significativo contato interétnico.

4.2 O grupo étnico Xiripa


Como já foi colocado anteriormente, os Xiripa constituem-se em um dos atuais grupos Guarani.


Igualmente, já foi mencionado que um dos elementos de distinção entre os grupos constitui-se em diferenças lingüísticas. Os Xiripa falam um dialeto da língua Guarani
. Entretanto, os indivíduos do grupo (homens e mulheres indistintamente) dominam o português para manterem comunicação com a sociedade envolvente, sendo que alguns deles hoje possuem pouco conhecimento da língua nativa.


Xiripa constitui-se em uma das várias possibildades de auto–identificação do grupo.  Schaden (1962) afirma que o grupo se identifica como Ñandeva. Cadogan (1959) indica que, no Paraguai, o grupo se identificava ora por Xiripa, ora por Ava-Guarani, ora por Guarani. Müller (1989), citado anteriormente, refere-se ao grupo como Pan. Outros autores gravaram variações de referência ao grupo.

O que importa registrar é que este grupo étnico variou e varia sua auto-identificação a partir da sua relação com o outro, seja este outro um grupo indígena distinto ou comunidades locais que compõe a sociedade nacional.

A descrição de duas situações de contato exemplifica a variação na auto-referência. Segundo Cadogan (1959), os Xiripa que viviam no Paraguai se identificavam como Ava-Guarani. Entretanto, devido ao preconceito da sociedade local da denominação “ava” que significa índio e, portanto, considerado um termo depreciativo, os Xiripa abandonaram essa expressão e passaram a se identificar apenas como Guarani. Já a denominação “Xiripa” provém de uma antiga vestimenta
 usada pelo grupo, hoje em desuso. Grupos indígenas de outras etnias usavam esta expressão para identificar o grupo, significando “aqueles que usam xiripa”. Assim, o grupo adotou para si essa denominação de origem exótica.


Observa-se que a variação na auto-identificação do grupo é caracteristicamente relacional. Dependendo do contexto de relação inter-étnica, o grupo adota para si uma denominação ou outra. Entretanto, isso não se diferencia das demais identidades étnicas já estudadas sobre outros grupos sociais.


Os grupos Xiripa alvo deste estudo variam sua auto-identificação entre Xiripa e Guarani, sendo esta última mais utilizada.


A organização social dos Xiripa assemelha-se aos dos Mbyá. O grupo entende que o casamento mais adequado é o endogâmico. Entretanto, avaliam também como positivos os casamentos interétnicos com os Mbyá. Os casamentos com brancos são raros e vistos com restrições, mas ainda aceitos com mais condescendência se comparados aos Mbyá.


Os Xiripa possuem uma cosmologia própria, semelhante a dos Mbyá, mas com algumas diferenças significativas. Como exemplo é possível indicar o mito dos Gêmeos. Este mito refere-se a irmãos gêmeos que são seres divinos e heróis civilizadores (Cadogan, 1959 e Schaden, 1962). Os Mbyá possuem um mito com grandes semelhanças, mas os heróis civilizadores, embora sejam irmãos, não são gêmeos. Essa perspectiva cosmológica possui reflexo na vida dos grupos. Assim, os Xiripa não entendem como problema o nascimento de gêmeos, enquanto para os Mbyá isso indica uma situação tabu.


Os aspectos econômicos que caracterizam a etnia também se assemelha a dos Mbyá, entretanto os Xiripa são muito mais maleáveis quanto aceitar trabalhos com a sociedade envolvente, incluindo até mesmo as mulheres.


O processo de territorialização também se aproxima da descrita para os Mbyá. Observa-se, entretanto, uma tendência a manterem-se por mais tempo nos locais que adotam para construir seu modo de vida. A saída de um local ocorre diante de sérias adversidades ou na possibilidade concreta de ocuparem um local melhor do que aquele que estão ocupando. Os deslocamentos são, portanto, menos freqüentes e circunscrevem-se a espaços mais restritos. Como exemplo, é possível citar que um grupo Mbyá pode circular por um espaço que abrange vários estados e/ou países. Por outro lado, um grupo Xiripa tende a percorrer trechos que compreendam um estado ou mesmo apenas uma região dentro de um estado ou país.


Observa-se assim, singularidades que marcam e caracterizam este grupo como uma etnia distinta.




Capítulo 5

Situação atual das aldeias no trecho Palhoça – Osório ao longo da rodovia BR 101

Neste capítulo encontram-se relatados os locais com presença indígena no passado e presente, levantados neste estudo. Estes locais estão apresentados seguindo a direção norte-sul, ou seja, desde Palhoça/SC a Osório/RS. O capítulo está estruturado apresentando cada local em sub-itens específicos seguidos de genealogias com listagem de nomes e locais de nascimentos, de fotografias e mapas de localização. A numeração que se encontra entre parênteses após a denominação de cada local refere-se àquela do mapa “Presença Guarani no trecho Palhoça/SC – Osório/RS. Locais ocupados e desocupados nas últimas décadas.”

5.1 Terra Fraca - Palhoça/SC (1): Localização e histórico

O local denominado Terra Fraca localiza-se às margens da rodovia BR 282, em área de domínio público. Situa-se no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro.

Em outubro de 1991 a antropóloga Maria Inês Ladeira verificou a presença de uma família Mbyá-Guarani na localidade de Terra Fraca, que denominou Palhoça. Tratava-se da família de D. Ana, que também morou no local conhecido como Cambirela, além de ter sido moradora do Morro dos Cavalos no final da década de 60.  Posteriormente, em 1992, a família extensa de Augusto da Silva e Maria Guimarães (atualmente residentes na TI Cachoeira dos Inácios), advinda da aldeia de Cantagalo/RS, passou a viver no local, então desocupado. Essa família extensa, bem como outras famílias nucleares com relações de parentesco, viveu em Terra Fraca de 1992 a 1994, apesar da exigüidade da terra e de sua localização. Somavam mais de 30 pessoas.


Durante a permanência do grupo em Terra Fraca no período de cerca de dois anos, nasceram as seguintes crianças
: a) Francisco Gimenes
 (filho de Darci Lino Gimenes e Marta Oliveira, atualmente em Morro dos Cavalos); b) Hélia da Silva (filha de Afonso Gerônimo da Silva e Sandra Benite, atualmente em Massiambu) e c) Fátima Benite (filha de Anita da Silva e João Benite, atualmente em Massiambu). 


Segundo Darella (1996: 8): 

Ali em Terra Fraca, numa diminuta faixa de terra, os Guarani-Mbyá organizaram seu espaço. Tiveram, também e igualmente ali, a capacidade de tornar a terra Guarani, como diria Melià. Plantaram milho, abóbora, feijão, mandioca e batata-doce. Do mato buscaram taquara para confecção de cestos (adjaká), plantas para fins terapêuticos, madeira para lenha e artesanato. Do cotidiano, do modo de vida comunitário, das rezas, ritos, cantos buscaram força para a vida Guarani.

Imagens em VHS das pessoas, das cinco construções então existentes, das sementes de milho (avati) e dos cultivos, do artesanato (bichos esculpidos em madeira – vicho ranga - e cestaria), bem como das características do local foram registradas por Maria Dorothea Post Darella em janeiro 1994. A fita matriz, com mais de duas horas de duração entre os anos de 1994 e 1995, possui registros de Terra Fraca e de Massiambu, originando posteriormente a edição do vídeo intitulado De Terra Fraca a Massiambu: imagens de uma das trajetórias dos Guarani Mbyá em Santa Catarina (MU/UFSC, 1996), apresentada em primeira mão aos índios das aldeias de Massiambu e Morro dos Cavalos quando de visita ao Museu Universitário/UFSC em julho/96. 


Em carta endereçada a Isa Maria Rogedo (DAF/FUNAI) em 16.11.93, o antropólogo Wagner A. de Oliveira, coordenador do GT para identificação e delimitação de áreas guarani no Paraná e Santa Catarina, dentre elas Morro dos Cavalos, escreve: 

Em S. Catarina tudo correu normalmente. Apenas encontramos um grupo (família extensa, com 30 pessoas) de Mbyá-Guarani, no município de Palhoça, que não consta da Portaria para fins de identificação fundiária, mas que não pudemos deixar de considerar, em razão das dramáticas circunstâncias em que estão vivendo, à margem da rodovia (...) que liga Palhoça a Lages.

Resumidamente é possível afirmar que enquanto a família extensa de Augusto da Silva vivia em Terra Fraca, a UFSC, o Fórum de Palhoça, a Orionópolis Catarinense, a FUNAI e lideranças Guarani, como figurantes principais, reuniram esforços no sentido de concretizar a consecução de uma área maior e melhor para o grupo, o que culminou na indicação e aprovação da de Massiambu e consequentemente na mudança das famílias em 05.01.94, permanecendo Terra Fraca ocupada ainda por algum tempo.

Nos anos de 1992 e 1993 vários índios Guarani de Terra Fraca participaram do Ato Público, atividade do Projeto América: 500 anos de dominação (MU/UFSC) e da exposição temporária ocorrida na Prefeitura Municipal de Palhoça, intitulada Os índios Guarani em Palhoça (MU/UFSC). Em maio de 1993 visitaram pela primeira vez a área de Massiambu.

No ano de 1996, quando da pesquisa para o relatório da BR 101 - trecho norte, Terra Fraca permanecia desocupada (cf. p. 36), situação que se verifica até hoje, o que não quer significar que a área não venha mais a ser ocupada por índios Guarani Mbyá em tempos futuros. Há que se ressaltar que atualmente a rodovia está asfaltada.


5.2 Cambirela - Palhoça/SC (2): Localização 


A área denominada Cambirela no relatório da BR 101 de 1996, situa-se à esquerda da BR 101, nas proximidades da localidade de Pontal (Lote 22/SC), ao lado da ponte sobre o rio Cachoeira do Cambirela, a 24,8 km de distância das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente). Está localizada no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro.

5.2.1 Histórico e atualidade
O levantamento realizado em 03.10.00, registrou que nessa área viviam três famílias nucleares: a de Etelvina Fontoura e Benedito Aparecido de Souza, a de Dalvanir Fátima Marcelino e Jair de Lima, bem como a Édson Flávio Veloso e Juraci Tomás, totalizando 23 pessoas. Neste espaço encontram-se representantes das etnias Guarani e Kaingang.


Etelvina Fontoura, o marido Benedito Aparecido de Souza e os seus filhos vivem no local desde maio de 1996, advindos de outra área situada às margens da BR 101 (Rio do Meio - Itajaí/SC, onde atualmente passa a duplicação), local no qual residiram de 1994 a 1996. Em anos passados Cambirela havia sido ocupada por D.Ana, tia materna de Etelvina, que ali morreu em 1992, Elma Martins, atualmente na aldeia Mbiguaçu, assim como pela própria Etelvina. D.Ana foi enterrada no cemitério de Enseada do Brito, pois os parentes foram impedidos de sepultá-la no local, apesar de ter sido essa a vontade expressada antes de sua morte. Etelvina Fontoura viveu em vários locais à beira ou próximos da atual BR 101, como Morro dos Cavalos, Terra de Areia/RS, Osório/RS, Sombrio/SC, Sangãozinho/SC, Morro Azul/SC e Itajaí/SC. Quanto às últimas trajetórias, assim se expressou em 03.10.00:

Eu vim de Porto Alegre e morei aqui quatro anos. (...) E depois eu fui morar um tempo em Itajaí, e depois, com esta, eu digo com esta bagunça da BR, eu fui obrigada a mudar para cá, de novo. Agora em abril, no dia 25 de abril, fez quatro anos que eu moro de novo aqui. Quatro anos. E  agora eu moro aqui há quatro anos de novo e dizem que com a BR eu terei que me mudar. Tá! Mas, escuta: Por que estão dizendo que com a BR eu terei que me mudar daqui?  Porque eu sou índia? Se eu fosse uma branca, um branco, teria toda a oportunidade de morar aqui, botar apartamento, botar loja, botar... enfim, um comércio, ninguém ia dizer nada. E agora?  Porque eu sou índia? Eles dizem que o índio não é civilizado. Agora, não é porque o índio nasceu no mato, que ele tem que viver no mato, numa aldeia, longe de tudo. Talvez outros índios não botem os filhos na escola, mas eu boto.

Dalvanir Fátima Marcelino e Jair de Lima, provenientes da TI Xapecó, vivem em Cambirela desde janeiro de 1997. A família de Édson Flávio Veloso e Juraci Tomás integrou o grupo que ocupou uma área da CASAN, no município de São José/SC em julho/00. Após despacho judicial concedendo reintegração de posse à empresa, a família viveu breve período de tempo em Massiambu, passando a morar em Cambirela em setembro de 2000. Quando do levantamento realizado em 15.10.00, essa família havia deixado o local, não deixando indicações de localização para as outras duas. Entretanto, em data de 22.10.00, obtivemos informações a respeito dessa família através de Silvia Maria Oliveira e Salvelina da Rosa, ambas da Comissão de Apoio aos Povos Indígenas (ONG de Florianópolis/SC). Soubemos que Édson Flávio Veloso e sua família estão morando com uma de suas irmãs em Caieira, bairro Saco dos Limões, município de Florianópolis, em condições precárias. No mesmo dia 15.10.00 ocorrera uma reunião de índios desaldeados em Florianópolis, tendo-o como um dos organizadores, na qual os participantes  decidiram pela reocupação da terra do Morro da Caixa D'Água, em São José num prazo de 60 dias, a mesma de propriedade da CASAN, acima mencionada. Édson Flávio Veloso foi procurado por Karyn N. R. Henriques, autora do texto Mapeamento das famílias indígenas em Florianópolis e municípios vizinhos, constante deste trabalho. 

No relatório de 1996 os autores citaram trechos do depoimento de Etelvina Fontoura
, informando a respeito da transferência de sua família de Rio do Meio - Itajaí/SC  para Cambirela, do tratamento de pessoas da Prefeitura Municipal de Itajaí e da FUNAI para a sua retirada, do Termo de Compromisso que tivera que assinar quando da saída de Itajaí, das condições de vida e das moradias, do perigo quanto ao tráfego da rodovia, dentre outros. A família deixou Rio do Meio em detrimento da duplicação da rodovia. 

Em 1996 a recomendação quanto ao local foi: "Definir e regularizar local de paradeiro para famílias Guarani que, continuamente, procuram e retornam ao local para estadias provisórias ou durante viagens entre as aldeias." (p. 41)

No dia 23.01.00 um dos filhos de Etelvina, Elias Fontoura, 10 anos, foi atropelado e morto na BR 101, em frente ao local onde reside a família
. Sua morte causou profunda revolta até porque, de acordo com a mãe, o motorista dirigia embriagado. Vamos a palavras de Etelvina sobre o ocorrido:

E é isso que eu não entendo também, porque se fosse eu que tivesse matado um filho de um branco, eu estava na cadeia. Isso aí que é difícil também... ele [o motorista] não foi preso por que? Porque ele deu a desculpa que ele trabalha, que tem a família pra sustentar. E se fosse eu? Se fosse eu, eles não iam entender, se fosse eu que tivesse matado o filho de um branco, estava na cadeia! Isso aí que é difícil também, não entendo... não querendo ofender ninguém, mas eu acho assim, que eles têm que ter um pouco de entendimento no sentimento das pessoas também porque... O estupro, por exemplo, isso vem dos homens brancos. Quando que foi falado que teve um índio estuprador? Não!... Nunca teve. E maioria que se fala aí é branco, estuprando, matando, dizem que a justiça dos homens, dos homens brancos tem tanta inteligência, mas na verdade, o bandido está ali e eles não enxergam. Quer dizer, o cara que matou o meu filho, também, ele pra mim é um bandido... Ele tirou a vida de uma criança, não de um adulto. E ainda estava bêbado, não conseguia parar de pé. (Depoimento de 03.10.00)

A filha mais velha de Etelvina Fontoura, Fernanda Sanai da Silva (20 anos), nascida em Porto Alegre/RS, vive em Imbituba/SC. A equipe tentou localizá-la em 14.10.00, intento que não foi possível concretizar a partir das informações fornecidas.


A mãe de Dalvanir Fátima Marcelino, Maria Otália Ramos (Kaingang), e duas de suas irmãs moram na localidade vizinha de Pontal há quase cinco anos. A presença de índios Kaingang provenientes da Terra Indígena Xapecó/SC, por exemplo, é aprofundada nos textos Mapeamento das famílias indígenas em Florianópolis e municípios vizinhos e  "Índios Urbanos": uma extensão da organização social Kaingang, de autoria de Karyn Nancy Rodrigues Henriques e Ricardo Cid Fernandes, respectivamente, constantes deste relatório.
 

5.2.2 Economia

As duas famílias que atualmente vivem em Cambirela não possuem interdependência econômica. Benedito A. de Souza trabalha com sucata e realiza serviços temporários/eventuais. Etelvina neste mês de outubro reiniciou a confecção de cestaria para venda, não o tendo feito anteriormente devido à depressão em razão da morte do filho, segundo depoimento em 03.10.00. Recomeçará igualmente a plantar. Ao lado da casa há um taquaral, matéria-prima para a cestaria, sendo comprada anilina para sua decoração. Também colares são confeccionados, com as sementes das espécies de lágrima-de-nossa-senhora ou rosário (cinza e preto). Sua filha Indira confecciona brincos. Apontou plantas utilizadas para fins medicinais, tais como: "infalivina" (utilizada tanto para vômitos quanto para depressão), boldo, maracujá, capim limão.


Jair de Lima igualmente trabalha em serviços esporádicos, como diarista, em casas de regionais, como carpinteiro, pedreiro, jardineiro etc. Na diminuta área de Cambirela, possui roça de mandioca, feijão, batata-doce, cana-de-açúcar. Plantará novamente milho. 


A situação de Édson Flávio Veloso, por sua vez, é a de estar trabalhando na Transol (empresa de transporte urbano de Florianópolis), enquanto Juraci Tomás trabalha como empregada doméstica no bairro Kobrasol, em São José. Passam o dia fora, tempo no qual os filhos mais velhos cuidam dos irmãos menores. O feijão plantado pela família deve ser utilizado pelas outras duas.

Nessa área as famílias contam com frutíferas como banana, limão, mamão, maracujá, goiaba, manga, ameixa. O abastecimento de água, proveniente da Cachoeira do Cambirela, localizada a cerca de 900m acima, se dá através de mangueiras, que passam debaixo da ponte da BR 101.

As famílias moradoras de Cambirela não recebem cestas básicas da FUNAI, visto terem-nas recusado.

Indagadas a respeito, as famílias, que mantêm bom relacionamento social, pretendem continuar vivendo no local. Não conhecem o proprietário, não sabem as dimensões da área e não sofreram quaisquer tipos de pressão para deixá-la até o momento. Essa terra não conta com providências jurídicas por parte da FUNAI e não é local oficializado pelo órgão à FUNASA. Desta forma, a Associação dos Ex-Rondonistas, a partir de convênio assinado com a FUNASA, recentemente iniciou a abordagem na área.

Etelvina Fontoura já viveu em outros locais à beira da rodovia BR 101 além de Itajaí e Cambirela, tais como em Morro dos Cavalos, Osório/RS e Terra de Areia/RS. A equipe considera que sua família deverá receber tratamento condigno relativamente à duplicação da BR 101, trecho sul, em razão de ter sofrido constantemente impactos provenientes da BR 101 em diferentes momentos e locais.

Com a duplicação da rodovia, justiça igualmente deverá ser exercida com a família de Jair de Lima, devendo passar a ter condições para uma vida condigna, quadro que não se verifica no atual momento.

Quadro demográfico de Cambirela em 03.10.00.

NOME
IDADE
LOCAL DE NASCIMENTO
OBSERVAÇÕES

Etelvina Fontoura
45 anos
TI Ibirama/SC
Guarani

Benedito Aparecido de Souza
30 anos
Porto União/SC
Filho de mãe Guarani e pai Kaingang

Indira Fontoura
15 anos
Osório/RS (BR 101)
Filha de Etelvina, cursa a 8a série em Praia de Fora

Bruce 
05 anos
Rio do Meio-Itajaí/SC


Sorian
03 anos
Cambirela







Dalvanir Fátima Marcelino
32 anos
TI Xapecó/SC
Filha de mãe Kaingang e pai não-índio. Foi acometida de aneurisma cerebral em 1998.

Jair de Lima 
45 anos
Chapecó/SC
Não-índio

Eliane Lima
12 anos
Xanxerê/SC


Elisângela Lima
10 anos
TI Xapecó/SC


Josiane Lima
06 anos
TI Xapecó/SC


Leandro Lima
05 anos
TI Xapecó/SC


Alessandra Lima
04 anos
TI Xapecó/SC


Marcelo Lima
03 anos
Cambirela


Jaison Lima
02 anos
Cambirela
Jaison e Joice são gêmeos

Joice Lima
02 anos
Cambirela
Sofrerá a primeira intervenção cirúrgica em função do lábio leporino em out./00.

Adriano
11 meses
Cambirela







Édson Flávio Veloso




Juraci Tomás




Ademir Tomás
12 anos
Xanxerê/SC


Patrícia Tomás
08 anos
Xanxerê/SC


Enéas Tomás
04 anos
Xanxerê/SC


Wagner Lucas Tomás
03 anos
Xanxerê/SC


Jéferson Tomás
01 ano
Xanxerê/SC


Fonte: Levantamento de campo.



5.3 Cambirela 2 - Palhoça/SC (3): Localização
O local denominado neste relatório como Cambirela 2 situa-se à direita da BR 101, nas proximidades da localidade de Pontal (Lote 22/SC), do lado oposto de Cambirela, na BR 101, também às margens da rodovia, próximo da ponte sobre o rio Cachoeira do Cambirela, a 24,8 km de distância das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente). Está localizado no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro.

5.3.1 Histórico

Atualmente desocupado, neste local viveram as famílias de Narciso Oliveira e Ilda Benite e de André Benite e Joana Ramiro, precedidas pela de D. Ana (tia materna de Etelvina Fontoura - Cambirela). Narciso Oliveira, proveniente da aldeia guarani de Cantagalo, no RS, morou em Cambirela 2 durante cerca de oito meses em 1993, passando a integrar o grupo liderado por Augusto da Silva em Terra Fraca (Palhoça/SC) naquele mesmo ano. Em janeiro de 1994 acompanhou a "entrada" das famílias Guarani em Massiambu, onde viveu até dezembro daquele ano, morando desde então no Morro dos Cavalos.


André Benite e Joana Ramiro, provenientes de Osório/RS, viveram em Cambirela 2 no início do ano de 1997, época em que seus dois filhos mais velhos moraram em Massiambu. Joana Ramiro é sogra de Cláudio da Silva, filho de Augusto da Silva (Teko’a Marangatu). Deste local dirigiram-se para o denominado Bica d'Água, Praia de Fora (Palhoça/SC), onde permaneceram durante o período compreendido entre meados de 1997 e meados de 1998, passando posteriormente a viver temporariamente em Massiambu e encontrando-se atualmente em Morro dos Cavalos.


De acordo com o PACI
, uma nova família instalou-se no local em meados de 1999.

5.4. Cambirela 3 - Palhoça/SC (4): Localização
O local denominado Cambirela 3 neste relatório localiza-se à esquerda da BR 101, nas proximidades do Km 224 (Lote 22/SC), às margens da rodovia, a cerca de 400m ao sul do local intitulado Cambirela. Situa-se no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro.

5.4.1 Histórico

Este local foi ocupado por Ronaldo da Silva, sua mulher Márcia Ribeiro e o filho Juninho no verão de 1998. Ronaldo é filho de Arminda Ribeiro e Francisco da Silva, atropelado e morto em 1995, quando a família morava na localidade de Rio do Meio - Itajaí/SC, às margens da BR 101. Sua mãe vive atualmente em Gravatá - Navegantes/SC, fazendo constantes visitas à aldeia de Morro dos Cavalos, local para onde Ronaldo se dirigiu após Cambirela 3. Um dos irmãos de Ronaldo - Ezequiel da Silva - está sob a responsabilidade do Sr. Augusto da Silva, vivendo na TI Cachoeira dos Inácios. Sua família sofreu uma profunda desestruturação com a morte do pai, passando no mesmo ano de 1995 a viver em Morro dos Cavalos e dali seguindo para Gravatá. Quando dos trabalhos para o relatório da BR 101 - trecho norte em 1996, D. Arminda frisava sua preocupação em relação à possibilidade de ocupação de terras pela família. Genealogia, censo, situação de vida, dentre outros dados, estão apontados em Darella (1999).


5.5 Bica d'Agua - Palhoça/SC (5): Localização
O local denominado Bica d'Água está situado em Praia de Fora (Lote 22/SC), do lado esquerdo da BR 101 e às suas margens, a 26,5 km de distância das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente). Situa-se no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro. Foi assim denominado por ficar muito próximo a uma bica de água do lado direito da rodovia.

5.5.1 Histórico
Na Bica d'Água viveu a família de André Benite e Joana Ramiro, após sua saída de Cambirela 2, onde permaneceu durante o período compreendido entre meados de 1997 e meados de 1998, época em que nasceu o filho Ângelo Benite (20.06.97). Em 1998 a família passou a viver em Massiambu, encontrando-se atualmente em Morro dos Cavalos. 


Durante a permanência da família neste local, ocorreu o atropelamento e morte do filho Fernando Benite, 10 anos, em data de 11.02.98. Em janeiro de 2000, foi atropelada e morta a mãe de André Benite, D. Florentina Benite, quando ambas as famílias viviam no Morro dos Cavalos.


5.6 Praia de Fora - Palhoça/SC (6): Localização
A casa onde vive D. Rosalina Moreira e sua família, localiza-se na Estrada Geral de Praia de Fora, 765, na localidade denominada Praia de Fora (Lote 22/SC), a uma distância de 26,5 km das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente) transitados na própria rodovia até a bica d'água, a partir de onde segue-se à esquerda por estrada vicinal por mais 300 m. Situa-se no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro.

5.6.1 Histórico e Atualidade

Praia de Fora é uma área que está mencionada no relatório da BR 101 - trecho norte, de 1996, como Praia de Fora I. Na época da pesquisa e elaboração daquele relatório, Lurdes Moreira (Guarani) habitava numa casa próxima, área que foi denominada Praia de Fora II, sendo que a partir de fevereiro/97 passou a morar novamente no Morro dos Cavalos (ver quadro de 1999), ocupando a casa na qual morava o Sr. Artêmio Brizola e família (atualmente em Piraí, Araquari/SC), de onde retornou para a aldeia de Mbiguaçu/SC, onde vive atualmente.


Rosalina Moreira (Guarani) figura no histórico de Morro dos Cavalos, neste relatório, por ali ter vivido até dezembro de 1994. Ela e parte de sua família vivem nessa casa de Praia de Fora, totalizando no momento seis pessoas. O lote e moradia foram cedidos pela Prefeitura Municipal de Palhoça, desde dezembro de 1994, em razão de seu marido, Luiz Carlos Machado, não-índio, ser seu funcionário. O casal possui seis filhos, aqui mencionados por ordem de nascimento: Roseli, casada, moradora de Enseada do Brito (Palhoça/SC); Rosilene, casada, também moradora de Praia de Fora; Rejane, casada; Rosilane, casada e moradora da Baixada do Massiambu - Palhoça/SC; Luiz Paulo e Rosana. 


Listamos, assim, os atuais moradores de Praia de Fora: Rosalina Moreira, Luiz Carlos Machado, Rejane (20 anos, grávida), Luiz Paulo (13 anos) e Rosana (11 anos), bem como o genro Ronaldo. O casal possui sete netos, sendo que Rejane encontrava-se no início de outubro/00 em período final de gravidez.


No relatório de 1996 (p. 36), Praia de Fora I consta com uma redação concisa, visto não estar localizada no trecho Garuva - Palhoça: 

Localização geográfica e vias de acesso: situa-se na localidade de Praia de Fora, próxima à área intitulada Praia de Fora II. Localiza-se à beira da estrada vicinal que corta essa localidade.

Trata-se de um lote de terra e uma habitação cedidos pela Prefeitura Municipal de Palhoça. Nesta casa vive parte da família de D. Rosalina Moreira, filha de Júlio Moreira, moradora da Área de Morro dos Cavalos até dezembro de 1994.

De acordo com Coutinho (1994: 19), 

Dona Rosalina ainda conserva a língua Guarani e a põe em prática quando encontra seus parentes. Todavia, seus filhos não aprenderam o idioma e conseguem apenas dizer umas poucas palavras soltas.

Há neste grupo uma grande preocupação em relacionar-se com a sociedade branca e adaptar-se aos seus costumes. Por outro lado, assumem tranquilamente o fato de serem índios e politicamente estão sempre muito alertas para defender seus direitos e interessados no assistencialismo que a sociedade envolvente pode proporcionar.


As visitas, ocorridas em reciprocidade, de parentes e conhecidos das TI Morro dos Cavalos, Massiambu e Mbiguaçu garantem à família de D. Rosalina Moreira uma troca de informações constantemente atualizadas, entendida como fundamental. 




D. Rosalina Moreira atualmente não fabrica balaios para venda. O sustento das famílias provém dos salários de Luiz Carlos Machado e Ronaldo. D. Rosalina possui pequena plantação de ervas medicinais e hortaliças, bem como bananeiras em seu quintal.


5.7 Teko’a Porã - Região de Morro dos Cavalos - Palhoça/SC (7): Localização

O local denominado Teko’a Porã situa-se no Morro do Massiambu, do lado oposto da aldeia de Morro dos Cavalos, com provável localização no interior do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. Está à direita da BR 101 (Lote 22/SC), a 34,5 km de distância das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente). Localiza-se no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro. A distância da BR 101 ao local perfaz aproximadamente l km.

5.7.1 Histórico:


Em 25.05.00, seis famílias nucleares advindas da aldeia Limeira, situada na TI Xapecó, no oeste do estado de Santa Catarina, organizaram um acampamento na mata do Morro do Massiambu. Somavam então 25 pessoas, entre índios Guarani, Kaingang e mestiços (oriundos dos casamentos entre índios Kaingang e brancos e índios Guarani e Kaingang). Dessas, 13 eram crianças. Alguns tinham parentesco com índios Guarani também oriundos da TI Xapecó, residentes em Massiambu há alguns meses.


Esse grupo deixou a TI Xapecó com receio inclusive de represálias por parte de lideranças Kaingang, queixando-se das relações assimétricas e dominadoras de longa data, o que se verifica nas áreas kaingang quanto à presença Guarani . Esse aspecto deve ser entendido num contexto mais abrangente que está abarcado no texto "Índios Urbanos": uma extensão da organização social kaingang, do antropólogo Ricardo Cid Fernandes, especialmente elaborado para este EIA.


Antonio Natalício, Guarani, o mais velho integrante do grupo e seu conselheiro, também conhecido como Sr. Gino, informou a Maria Dorothea Post Darella e Aldo Litaiff (UFSC), quando de visita em 30.05.00, que é primo-irmão de João da Silva e de Hilário Nunes, ambos da aldeia Sapukái, Angra dos Reis/RJ. Hilário Nunes foi um dos moradores da região de Morro dos Cavalos em tempos pretéritos, recordando parte de sua trajetória quando do Ñemboaty Guaçu (Grande Conselho/Reunião) ocorrida em novembro de 1999 em Massiambu. Antonio Natalício entendia que, face às dificuldades vividas na TI Xapecó deveria procurar os locais situados no litoral, ocupados há muitos anos atrás por seus parentes.

Logo o grupo denominou o local Teko’a Porã (aldeia boa), tendo identificado a existência de plantas utilizadas para fins de medicamento, taquara, cipó imbe, dentre outros. Haviam escolhido inclusive um "lugarzinho pra plantar" como nos afirmou Antonio Natalício, mostrando sementes de avati etei (milho verdadeiro).


Em Palhoça e Florianópolis o CIMI-Sul e a CAPI, dentre outros, organizaram campanhas para arrecadação de gêneros alimentícios, bem como de roupas e calçados, visto que as famílias haviam deixado a TI Xapecó com pouquíssimos pertences, a grande incidência de crianças e a aproximação do inverno. 


Em 07.07.00 os índios elaboraram carta para a Procuradora da República, Dra. Analúcia Hartmann, denunciando que a FUNAI AER Curitiba havia-lhes declarado o não reconhecimento do aldeamento, não lhe cabendo, por conseguinte, o apoio. Algumas famílias, em função dessa realidade, aceitaram as passagens da FUNAI para o retorno à aldeia Limeira, enquanto que os demais decidiram pela continuidade no local, apesar das adversidades. 


Em agosto/setembro a situação se agravou: em função da falta de água, devido à baixíssima precipitação de chuvas durante todo o inverno, o grupo deixou o local e parte dos seus pertences, para viver temporariamente em Morro dos Cavalos e Massiambu, podendo retornar após a constatação de condições mais favoráveis.


Com o intuito de ilustrar as afirmações quanto às ocupações ocorridas em anos passados, acrescentamos o depoimento de Hilário Nunes, acima mencionado, índio Guarani proveniente do oeste (Brasil, Argentina), atualmente residente na aldeia guarani de Sapukái, localizada em Bracuí, Angra dos Reis/RJ. No início do mês de novembro de 1999, a equipe do CIMI-Sul gravou seu depoimento na aldeia de Massiambu, oportunidade em que contou:

Eu morava lá no oeste, na fronteira. Então quer dizer que lá faleceu meus avós, vovô. Nosso avô era o que mandava em nós, que ensinava rezar. Aí se mudemo. Aí fiquemo sem jeito. Por esse sentimento saí de lá com a promessa de vir apezito até chegar à beira do mar. (...)

Falei pra minha mãe [Paulina]: 'Então vamos embora pra beira do mar.' Então como fiz, chegamos aqui em Florianópolis em 1968. Chegamos em Florianópolis e ficamos três dias... Saímos apezito lá de Florianópolis até o Morro dos Cavalos. Aí fiquemos até, tinha um ranchinho velho ali, bem no morro ali. (...) 

Então fiquemos como três anos e depois, de bobo, fomos embora dali.(...) Daqui fui de ônibus até Joinville, lá peguei e fui pra São Francisco e de lá fui apezito até Paranaguá.


D. Rosalina Moreira, em 03.10.00, reafirma a presença de Hilário Nunes do lado oposto de Morro dos Cavalos. Vamos às suas palavras: "Só o seu Hilário morava com a mãe. Vendia muita cesta aqui onde é a borracharia ali. Morava lá pra cima, naquele morro lá pra cima do outro lado."

De acordo com o Sr. Antonio Natalício em 14.09.00 e 18.10.00, parte de seus pertences continuam no local, onde levantou sua casa. Por ora, decidiu permanecer em Teko’a Marangatu, mas afirmou suas pretensões de retornar, ainda que não o faça sozinho. João Antunes, um dos integrantes do grupo, mora atualmente no Morro dos Cavalos, sendo professor da escola.


5.8 TI Morro dos Cavalos - Palhoça/SC (8): Localização

A aldeia denominada Morro dos Cavalos situa-se no Morro dos Cavalos, à esquerda da BR 101 (Lote 22/SC), a 34,5 km de distância das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente), no município de Palhoça, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro. Situa-se integralmente na  área do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro
.

5.8.1 Histórico
Podemos delinear a história da ocupação ininterrupta de índios Guarani (tanto Xiripa quanto Mbyá) na região de Morro dos Cavalos nas sete últimas décadas, local de referência para índios das aldeias do interior e do litoral, e sobre a qual há uma considerável quantidade de dados disponíveis a partir da década de 70. Os históricos dos locais denominados Morro dos Cavalos e Teko’a Porã neste relatório dizem respeito à região de Morro dos Cavalos e estão entrelaçados. Isto em razão de que várias famílias moraram nos locais antes do traçado original da BR 101. A compreensão, portanto, a respeito de Morro dos Cavalos e Teko’a Porã deve se dar de maneira conjugada, acrescentando-se ainda o espaço ao lado direito da BR 101, onde há uma borracharia e um bar/boate. Desta forma, ao tratarmos do histórico de ocupação relativo a Morro dos Cavalos, estamos nos referindo a vários locais ocupados em diversos tempos, por diferentes famílias, aqui separados apenas para fins de sistematização do relatório.

A identificação da área conhecida como Morro dos Cavalos pela FUNAI se deu em 1994/95, estando a dimensão apontada (121,8 hectares) integralmente dentro dos limites do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, criado em 1975. As informações advêm: 

a) de relatos e depoimentos dos descendentes dos primeiros ocupantes conhecidos, alguns dos quais continuam vivendo no litoral de Santa Catarina (Morro dos Cavalos, Praia de Fora, Mbiguaçu); 

b) de relatos e depoimentos de índios Guarani mais idosos que viveram na região há algumas décadas e que atualmente vivem em outras aldeias do litoral, seja no estado de Santa Catarina, no do Rio de Janeiro ou ainda em outros;  

c) das respostas de muitos índios Guarani aldeados no litoral que, indagados em 1998 sobre o local de nascimento - quando de pesquisa de campo para o relatório de identificação das terras indígenas do litoral norte do estado - , responderam ter sido o de Morro dos Cavalos; 

d) de relato do morador José Borges, 73 anos, criado no Morro dos Cavalos e seu morador quando do início da construção da rodovia BR 101;

e) de registros acadêmicos e institucionais efetivados a partir da década de 70;

f) em razão de seu significado geográfico e simbólico, tratando-se de uma importante e reconhecida área de referência para os grupos familiares Guarani de passagem pelo litoral do estado, entre o RS, rumo ao PR, SP, RJ e ES, que a utilizavam e ainda utilizam como local de paradeiro, devido à sua inserção no território tradicional dos índios Guarani;

g) da própria localização, visto os Guarani terem sido "descobertos institucionalmente" pelo DNER nessa área quando da construção do traçado original da rodovia BR 101, na década de 60. 


Ressalte-se novamente que na região de Morro dos Cavalos vários locais foram ocupados no transcorrer das décadas, situados à direita e à esquerda da rodovia BR 101, e não apenas os atualmente habitados.

Os primeiros levantamentos acadêmicos a respeito da aldeia de Morro dos Cavalos foram registrados por Rosa Maria Bott que, em 1975, apresentou na UFSC o trabalho intitulado Levantamento etnográfico de um grupo Guarani, alertando para o fato da terra ocupada não estar legalizada, assim como pelo antropólogo e professor da UFSC Silvio Coelho dos Santos, que em 1976, coordenou o trabalho intitulado Parque Estadual do Tabuleiro - Aspectos culturais e sociais I e II, proveniente de um convênio de cooperação firmado entre a UFSC e a FATMA. No primeiro parágrafo do item "Os índios Guarani de Morro dos Cavalos", por ele elaborado,  lê-se: "No alto do morro dos Cavalos, na BR 101, entre Palhoça e Paulo Lopes, vive uma família de índios Guarani há vários anos. Essa família é originária do Paraguai e atravessou todo o Estado de Santa Catarina, numa lenta migração. O processo é típico dos Guarani que, acreditando no mito de uma terra sem males para o leste do Atlântico, há séculos vem migrando para o litoral." (1976: 67). Nesse texto está acentuado o fato da área estar situada dentro dos limites do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro.


Na década de 80, mais precisamente no ano de 1986, a antropóloga Lígia T.L. Simonian elaborou a Notícia sobre a questão da terra e as condições de vida dos Guarani e mestiços do Morro dos Cavalos/Palhoça/SC, a pedido da Coordenadoria de Terras Indígenas/SG/MIRAD - Informação Técnica n( 68. Nela afirmou que as terras ocupadas nunca haviam sido regularizadas pelo Serviço de Proteção ao Índio/SPI ou pela FUNAI. 


Em 1987, os estudantes de Ciências Sociais da UFSC, Antonio Felipe e Maria Aparecida Veras, realizaram gravação em VHS no Morro dos Cavalos, produzindo um vídeo como atividade da disciplina Etnologia Geral e do Brasil II, com o título Índios Guarani no Morro dos Cavalos.


Na década de 90 se acentuaram, avolumaram e sistematizaram informações a respeito da aldeia de Morro dos Cavalos, tendo em vista uma maior visibilidade da presença dos índios Guarani, em função inclusive do aumento demográfico, além de alguns fatos marcantes, como os mencionados a seguir: 

a) o trabalho, em 1991, do CTI de São Paulo, ONG que efetiva projeto de regularização fundiária de terras guarani no litoral do Brasil desde a década de 80;

b) a disponibilização da área de Massiambu para os índios Guarani aldeados na localidade de Terra Fraca (Palhoça/SC) pelo Fórum de Palhoça em 1993, passando a FUNAI - AER Curitiba a ser a depositária fiel da propriedade; 

c) a assinatura da Portaria n( 973, de 01.10.93, da Presidência da FUNAI, que constituiu GT Interinstitucional para identificar e delimitar várias áreas Guarani nos estados do Paraná e de Santa Catarina, dentre elas a de Morro dos Cavalos;

d) a completa modificação do quadro de ocupação, tendo em vista a saída da família então residente (Rosalina Moreira) e a entrada de um novo grupo em dezembro de 1994, a partir da aldeia de Massiambu (Terra Fraca - Massiambu - Morro dos Cavalos); 

e) a transferência da jurisdição sobre as áreas Guarani no litoral de Santa Catarina da AER Chapecó para a AER Curitiba a partir de agosto de 1994;

f) o projeto de duplicação da BR 101 - trecho norte, em função do qual a FUNAI e a Prefeitura Municipal de Itajaí deslocaram três famílias extensas aldeadas à beira da rodovia em Itajaí  (Rio do Meio) para o Morro dos Cavalos no ano de 1995;

g) o debate sobre a situação da terra e das famílias aldeadas em Morro dos Cavalos quando de seminários, mesas-redondas, encontros, reuniões, muitas das quais com a presença e pronunciamento de índios Guarani; 

h) a fiscalização mais vigorosa da FATMA, visando a proteção do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, a partir de 1995; 

i) a atuação de vários órgãos e organizações governamentais (federais, estaduais e/ou municipais), entidades privadas, ONGs e voluntários junto às famílias Guarani, destacando-se a do Ministério Público Federal a partir de 1995, bem como a publicação de artigos na imprensa escrita quanto à situação dos índios Guarani aldeados no litoral; 

j) a construção do Gasoduto Bolívia-Brasil e o estabelecimento do Convênio n( 04/98 entre a Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. e a FUNAI, a partir do qual foi adquirida a TI Cachoeira dos Inácios (Imaruí/SC) como medida mitigadora;

k) o projeto de duplicação da BR 101 - trecho sul, com a necessidade de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto do Meio Ambiente (EIA/RIMA) e Programa Básico Ambiental (PBA) em 1999. O projeto de concepção da duplicação prevê a construção de um túnel no Morro dos Cavalos, ditando a necessidade de efetivação de estudos geotécnicos e, para tanto, da anuência da população indígena ali residente
.


Pode-se registrar, por conseguinte, trabalhos, documentos e textos a respeito, que apontam e agregam informações e/ou as sistematizam, tais como: 

· Relatório da antropóloga Maria Inês Ladeira, de 1991: Aldeias Guarani do litoral de Santa Catarina/CTI-SP; 

· Trabalho de Conclusão de Curso em Ciências Sociais/UFSC, de Maria Rosa Coutinho, de 1994: A identidade étnica na dinâmica social dos Guarani Nhandéva; 
· Relatório de identificação da Terra Indígena de Morro dos Cavalos, do antropólogo Wagner Antonio de Oliveira, de 1995: Terra Indígena Morro dos Cavalos;  
· Trabalho para a reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) de Maria Dorothea Post Darella, de 1996: Os Guarani-Mbyá da Grande Florianópolis: movimento, subsistência, terras, vida, luta e perspectivas; 
· Relatório de complementação ao EIA/RIMA da duplicação da BR 101 - trecho norte, de Maria Inês Ladeira, Maria Dorothea Post Darella e João Alberto Ferrareze, de 1996: Relatório sobre as áreas e comunidades Guarani afetadas pelas obras de duplicação da BR 101 no Estado de Santa Catarina, trecho Garuva - Palhoça; 
· Mapeamento da situação dos índios Guarani em Santa Catarina em 1996, de Weber et al. (UFSC): Mapeamento da situação dos índios Guarani no estado de Santa Catarina no ano de 1996; 
· Trabalho de Conclusão de Curso em Ciências Sociais/UFSC, de Maristéla D. H. Farias, de 1997: Sobre a necessidade de terras para os índios Guarani do litoral de Santa Catarina: estudo a partir do caso Massiambu; 
· Estudo fundiário sobre a aldeia de Massiambu, da antropóloga Márcia C. Rosatto, de 1998: Estudo fundiário Aldeia Guarani Mbyá de Massiambu, município de Palhoça – Estado de Santa Catarina; 
· Relatório sobre as aldeias guarani do litoral centro-norte para a FUNAI, de Maria Dorothea Post Darella, de 1999: Aldeias, terras e índios Guarani no litoral centro-norte de Santa Catarina e a BR 101 (GTs Portarias 641/PRES - 699/PRES e 922/PRES/1998). Relatório Final; 
· Relatório preliminar do etnohistoriador  Ivori José Garlet para o EIA/RIMA da duplicação da BR 101 - trecho sul, de 1999: Duplicação da BR 101, trecho Florianópolis-Osório. Diagnóstico antropológico em subsídio à elaboração do EIA/RIMA. Impacto sobre as populações indígenas; 
· Relatório para eleição da área como medida mitigadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, coordenado pelo antropólogo Aldo Litaiff, de 1999: Relatório de eleição da área a ser destinada pela TBG aos índios Mbyá-Guarani do litoral do estado de Santa Catarina; 
· EIA/RIMA da duplicação da BR 101 - trecho sul, de 1999, referente à População Indígena; 
· Tese de doutorado sobre mitos e práticas guarani no litoral de Aldo Litaiff, apresentada na Universidade de Montreal/Canadá em dezembro de 1999: Les Fils du Soleil: mythe et pratique des indiens Mbyá-guarani du litoral du Brésil;
· Trabalho apresentado como requisito final da disciplina Tradição, Memória, Oralidade (USP), elaborado por Maria Dorothea Post Darella em 2000: Reflexões sobre a palavra (falada e/ou escrita) em Guarani e Português em busca de Yvy Porã/Teko’a Porã no litoral do estado de Santa Catarina;

· Texto que compõe o Produto Básico do Zoneamento do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro elaborado por Maria Dorothea Post Darella e Aldo Litaiff, de 2000: Os índios Guarani Mbyá e o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro;
· Trabalho apresentado como requisito final do Seminário Temático Biodiversidade: perspectivas socioculturais e ecológicas (PUC-SP), redigido por Maria Dorothea Post Darella em 2000: Populações indígenas e Unidades de Conservação no Brasil. Os índios Guarani e o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro em Santa Catarina.

Há também cartas e documentos elaborados nas aldeias guarani quanto à situação fundiária dos Guarani no estado de Santa Catarina, de forma geral e no litoral, de forma específica, além de vários artigos publicados pela imprensa escrita. Há igualmente os depoimentos de lideranças Guarani em ocasiões como seminários, encontros, reuniões, grupos de trabalho, projetos, mesas-redondas, ocorridos em Palhoça e Florianópolis, tendo sido efetuadas gravações audiovisuais e/ou áudio, bem como algumas transcrições
.

Entretanto, com a assinatura do Decreto n( 1.775 ("Dispõe sobre o procedimento administrativo de demarcação das terras indígenas") e a Portaria n( 14/MJ-GM ("Estabelece regras para a elaboração do relatório circunstanciado de identificação e delimitação de terras indígenas a que se refere o  6o do art. 2o do Decreto n( 1.775 de 08.01.1996"), em 1996, fez-se necessária a adequação do relatório de identificação de Morro dos Cavalos às novas exigências legais. De acordo com o antropólogo Walter Coutinho Júnior, chefe do DEID/DAF (FUNAI Brasília), em 20.07.00
, o resumo do relatório estava sendo elaborado, com previsão de sua publicação ainda neste ano. 

Não obstante, em 20.03.00, data do ato fundador do Conselho Estadual dos Povos Indígenas no Palácio do Governo, em Florianópolis/SC, lideranças Guarani da maioria das aldeias do litoral de SC entregaram carta ao Presidente da FUNAI - Carlos Frederico Marés de Souza Filho - solicitando, dentre outros, que fosse desconsiderada a proposta de 121,8 hectares
. Em reunião com o chefe do DEID/DAF em junho, em Brasília, lideranças de Morro dos Cavalos, juntamente com componentes do CIMI-Sul, reafirmaram a não concordância com a dimensão identificada, solicitando novamente a formação de outro  Grupo Técnico da FUNAI. Em 17.07.00, lideranças Guarani assinaram carta enviada ao DEID/DAF reiterando esse posicionamento, reforçado em reunião na aldeia de Massiambu ocorrida em 10.08.00, com a presença do chefe do DEID/DAF.

Em havendo sobreposição de terra indígena e unidade de conservação - TI Morro dos Cavalos - Parque Estadual da Serra do Tabuleiro -, a questão dos índios Guarani deve ser ponderada e aprofundada pela FATMA, o que vem ocorrendo com maior ênfase desde 1995, com participação de índios Guarani Mbyá em vários encontros/seminários/reuniões pertinentes. No segundo semestre de 2000 as empresas Socioambiental Consultores Associados Ltda. e Dinâmica Projetos Ambientais Ltda., ambas de Florianópolis, estão finalizando e debatendo nas diversas comunidades o Produto Básico do Zoneamento da referida unidade de conservação. Esse diagnóstico conta com o texto elaborado por Maria Dorothea Post Darella e Aldo Litaiff em junho/2000, acima citado, que abarca a atual situação, aponta cronologia dos fatos, indica possibilidades de reflexão e ação, além de apresentar aspectos sociais, econômicos, culturais, políticos e ambientais relacionados aos Guarani
. 

Em 03.10.00, quando do 3o Seminário do Produto Básico do Zoneamento do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro em Florianópolis, estiveram presentes Narciso de Oliveira, Darci Lino Gimenes e Manoel da Silva Werá, do Morro dos Cavalos.

Mas, efetivamente, até que ponto existem diálogos, acordos ou mesmo decisões entre a FUNAI, a  FATMA e índios Guarani a respeito da sobreposição desse caso de Terra Indígena - Unidade de Conservação? Quais os avanços oficiais ocorridos quanto à questão nesses 25 anos, desde a criação do Parque? Como ambos os órgãos têm se posicionado quanto aos conflitos e em que medida têm dialogado para sua resolução? Como os índios têm sentido a questão e se posicionado? Com a aprovação da Lei n( 9.985, aprovada em 18.07.00, que trata do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, ficou explicitada no artigo 57 a necessidade de instituição de grupos de trabalho para proposição de diretrizes que deverão ser adotadas em razão das superposições entre TIs e UCs. 

Dos trabalhos acima referenciados, ressaltaremos quatro citações indicando a localização da aldeia de Morro dos Cavalos em área do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro.  

a) Maria Inês Ladeira (1991: 15): "Morro dos Cavalos é a comunidade Guarani mais conhecida do litoral Catarinense pela população em geral e pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. Está inserida dentro do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro."

b) Maria Rosa Coutinho (1994: 5): "A primeira constatação foi de que esta área ocupada pelos Guarani está completamente inserida num Parque de Preservação Ambiental denominado Parque da Serra do Tabuleiro que é administrado pela FATMA..."

c) Wagner Antonio de Oliveira (1995: 13)
: "Tal é a situação  atual no Morro dos Cavalos - sobreposto em 121,8 ha pela superfície do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro -, um território já estabelecido como Guarani há mais de trinta anos. (...) O Parque Estadual da Serra do Tabuleiro e, evidentemente, uma figura de direito posterior à terra indígena, que, na condição de terra indígena, independe de demarcação (art. 25 da Lei 6.001/73). O Morro dos Cavalos, aliás, já era ocupado pelos Guarani muito antes de o Parque ter sido criado."

d) Aldo Litaiff (coord.) (1999: 20): "Na verdade, os limites do Parque é que foram sobrepostos à área indígena de fato."

O relatório de Maria Inês Ladeira foi encaminhado à Diretora de Assuntos Fundiários da FUNAI de Brasília - Isa Pacheco Rogedo - naquele mesmo ano. O de Wagner de Oliveira consistiu no próprio relatório de identificação da terra indígena e o relatório coordenado por Aldo Litaiff, tendo em vista a formação de Grupo de Trabalho pela FUNAI, visou o apontamento de área para aquisição como medida mitigadora do Gasoduto Bolívia-Brasil (TI Cachoeira dos Inácios, denominada Teko’a Marangatu - Imaruí/SC), ambos de responsabilidade do órgão indigenista. 

Tais aspectos reforçam a necessidade de que ressaltemos a importância da reflexão da situação específica da TI Morro dos Cavalos de forma abrangente, entrelaçando compreensões quanto a território Guarani - terra indígena e sua demarcação - projetos de desenvolvimento (BR 101 e gasoduto) e suas conseqüências - unidade de conservação - atuação dos órgãos governamentais e não-governamentais - organização e posicionamento dos índios Guarani. 

5.8.2 A ocupação Guarani em Morro dos Cavalos a partir dos protagonistas
5.8.2.1 Rosalina Moreira

De acordo com Rosalina Moreira, filha de Júlio Moreira e Isolina Moreira, atual moradora no local conhecido como Praia de Fora (Palhoça/SC), os pais saíram do Paraguai na década de 30, parando em várias localidades do interior do estado de SC até a chegada em Florianópolis e região de Morro dos Cavalos. Tiveram seus seis filhos no Morro dos Cavalos, tendo o pai os criado a maior parte do tempo, em virtude do falecimento da mãe. Os cinco irmãos de Rosalina são: Lurdes e Milton (residentes na TI Mbiguaçu), Nadir e Lúcia (residentes em Morro dos Cavalos), e Bernadete (residente em Barra Velha/SC). As mulheres realizaram casamentos interétnicos e Milton casou-se com Roseli Moreira, também Guarani.

Seu pai morreu em 27.02.80, tendo vivido em vários locais da região do Morro dos Cavalos, onde roçava, plantava, caçava, fazia remédios do mato. Costumava também pescar no rio Massiambu até a morte por afogamento de um dos genros. Lembra que viveram com o pai em local muito próximo da cabeceira da atual ponte do rio Massiambu, quando uma balsa realizava a travessia do rio.


No vídeo gravado em julho de 1987, Rosalina informou que uma tia paterna morava em Cacique Doble/RS (TI Cacique Doble), onde há uma aldeia Guarani até a presente data. Numa das imagens iniciais, pode ser percebida uma placa existente na área na época, com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo

COMUNIDADE INDÍGENA

Remanescentes de índios Guarani

População atual - 3 famílias

Cocares - redes - esteiras - balaios e outros artesanatos

Administração   Neri Brasiliano Martins

                                                                   Antonio Alvino Wagner

É interessante perceber a expressão "remanescentes de índios Guarani", o que denota a concepção da sociedade envolvente ou do poder público municipal quanto à natureza da ocupação do local ou mesmo quanto à sua temporalidade. 

Sobre o passado Rosalina Moreira contou
:

... o falecido pai morava ali, bem na cabeceira da ponte, lá embaixo. Foi o primeiro, morava bem no cantinho ali, no início bem perto do rio Massiambu. (...) Abriu a federal [rodovia BR 101] tudo ali. Aí nós passamos aqui, nós mudamos prá aqui, ali em cima, do outro lado do morro. Mas também não deu certo. Nem prá plantar não dava naquele morro ali. Aí nós passamos, nós mudamos ali em cima, do outro lado do morro. Mas também não deu certo porque a água muito longe. Aí nós descemos mais para baixo. Agora os Guarani estão morando ali. 

Aí o falecido meu pai virou o mato todo, achou um poço de água, aí ele fez um barraquinho de folha de banana e folha de caimbe, folha de vassoura para nós morarmos, com quatro panelas. Aquele tempo não tinha nada. Não tinha picada ali, picada tinha só na Passagem (...) Naquela época tinha uma balsa que passava lá, no rio Massiambu. (...) Naquela época não tinha nada. Meu pai trabalhava, roçava ali no Morro dos Cavalos, ali prá cima do Morro dos Cavalos onde eu estava morando. Ali ninguém entrava. Era mato que ninguém entrava. Aí queimaram para começar a trabalhar as máquinas. (...) 

O meu pai não parava em casa, trabalhava. Plantava feijão, batata doce, abóbora, milho, cebola (...) e o pai sempre se virava assim para nos criar. (...) Tinha porco, tinha galinha.(...) 

Quando começou a passar os carros, nós começamos a vender balaios.

Quanto à ocupação de D. Ana (tia materna de Etelvina Fontoura - Cambirela), expressou em 03.10.00: "De outra família que morava é a... esta tia da Etelvina, né?  [Dorothea: Dona Ana] a Dona Ana. Criou os filhos tudo, foi ali mesmo, [Dorothea: No Morro dos Cavalos] é ali onde é que é o borracheiro, não sei também, já faz dias que não vou pra lá [Dorothea: Sei, sei] borracheiro é aquele perto ali da boate ali (...) então, ela morava muito bem."

Em 1987 explicitara também que grupos Guarani de passagem acampavam nas proximidades. Lembrou de um grupo que ficou quase um ano. Quanto a esse aspecto, Simonian (1986: 3) registrou: "A comunidade em questão recebe seguidamente Guarani de outras áreas ("te'yi" ou "tekoha"), mas especialmente aqueles que se encontram de passagem pelo litoral, ou que viajam à Florianópolis para vender sua produção artesanal."

Tais informações corroboram com Oliveira (1995: 9): 

O Morro dos Cavalos é, convém a ênfase, a mais propalada terra indígena em todo o litoral catarinense... (...)

Outro ponto que merece realce: o Morro dos Cavalos é imprescindível por atender ao "modus vivendi" Guarani. É uma das "estações migratórias" (como as tenho chamado) de apoio para famílias-grandes e indivíduos que estejam cumprindo ao longo do litoral o percurso de algum oguata.

Concordamos, assim, com Ladeira (1991: 15), que afirma que a aldeia de Morro dos Cavalos foi cortada pela BR 101. E com Coutinho (1994: 11): "A aldeia deste grupo sofreu mudanças pelo fato de que a BR101 atravessou toda a extensão desta área." Desde o início de seu funcionamento os índios procuraram formas de "adaptação" e "convivência" com a nova realidade. Comercializaram artesanato, mas concomitantemente iniciaram um período de dependência em relação à sociedade regional. Ocorreram problemas relacionados a alcoolismo e prostituição. 

Em 1987, quando da gravação do vídeo acima citado, Rosalina Moreira sublinhou o fato de que passara a ter problemas com  um proprietário que tomara toda a área e que esse posicionava-se contrário não somente ao plantio e retirada de lenha, mas à presença da família de Rosalina no local, argumentando inclusive que tencionava cercar o terreno. De acordo com fotocópias obtidas, o "proprietário" Walter Alberto Sá Bensousan "comprara" uma área de 20.300 m2 e três ranchos de Milton Moreira, irmão de Rosalina Moreira, em 02.04.87. 

Faz-se necessário registrar que em 1995 Walter Alberto Sá Bensousan protocolou expedientes no Ministério Público do Estado de Santa Catarina (Centro de Promotorias da Coletividade) contra a FUNAI, visando a comprovação de invasão de propriedade e de degradação ambiental no interior do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. Em 1998, protocolou outra correspondência no Centro de Promotorias da Coletividade, alegando expansão da invasão no Morro dos Cavalos. Paralelamente, tramita o processo judicial de Ação de Reintegração de Posse, na Justiça Federal, 2a Vara de Florianópolis
.

D. Rosalina permaneceu em Morro dos Cavalos durante muitos anos, tendo se afastado durante um período de tempo, mas sendo a última da família extensa de Júlio Moreira a deixar o local, o que ocorreu em 02.12.94. Logo após a saída da família de D. Rosalina Moreira, algumas famílias provenientes de Massiambu passaram a viver em Morro dos Cavalos, dentre elas a família extensa do Sr. Florêncio de Oliveira, que ali iniciara roças em outubro.

Continuamente o quadro constitutivo de Morro dos Cavalos registra modificações sociais, econômicas, políticas. Parte da família extensa Oliveira, por exemplo, permanece em Morro dos Cavalos (famílias nucleares de Marta, Paulo e Narciso) até o momento, enquanto que as duas outras famílias nucleares encontram-se na TI Cachoeira dos Inácios (Timóteo, Florêncio).

5.8.2.2 Alcindo Moreira e Rosa Pereira
Sr. Alcindo Moreira e D. Rosa Pereira, índios Guarani naturais da aldeia de Limeira (TI Xapecó/SC, Kaingang) e desde 1987 moradores da TI Mbiguaçu, viveram em Morro dos Cavalos durante vários anos nas décadas de 60 e 80, ali tendo nascido alguns de seus filhos, bem como alguns de seus netos: Fabiana, Augustinho, Luciana e Hiral
.

Em depoimento gravado pela equipe do CIMI-Sul no dia 18.09.99 na aldeia de Mbiguaçu, o Sr. Alcindo conta: 

Peguei umas mudas de bambu e plantei bem onde o Darci [Darci Lino Gimenes] mora hoje. Então ali fui eu que plantei. Bananal, aquele que tem no redor, foi eu que plantei. Lá a fruta que dava foi tudo eu que plantei, a mesma coisa aqui também [Mbiguaçu]. (...)

Aí eu sei que afinal a federal [BR 101] ia passar. Aí o que nós ia fazer? (...) Aí aquela nossa tia [Paulina, mãe de Hilário Nunes] não sabia falar em brasileiro. Aí sei que chegaram, avisaram... (...) Aí eu sei que ela disse: 'Eu vou embora, eu vou pro Paranaguá.' Aí abandonaram. Bem em cima daquele cantinho ali, tinha a casinha dela, a opy também. (...) Aquela capoeirada que existia lá em cima nós derrubava e fazia roça pra ela, plantava, dava milho, dava feijão, dava batata, dava aipim. (...) Aí ela disse: "Não dá, eu vou embora, daqui a cinco dias vai chegar a máquina.' E ela de medo, eu acho que de medo, não ficou. Aí ele ia fazer a estrada em cima, ia passar bem naquela curva. Aí eu sei que fizeram. (...) Afinal, eu sei que dali eu fui lá pra Tubarão. (...)

 Naquele tempo era mato fechado, mato fechado! Bem em cima, ali onde tem aquela capoeirada, então nós fazia roça bonita, cortava o mato. (...) Nós plantava bastante feijão, batata-doce, aipim, cana. (...) Fizemo a casinha de taquara.(...)

...aquela Morro dos Cavalos ninguém tira, pode mexer, onde tirar, o Morro dos Cavalos ninguém tira. Quando nós tava, antes da federal [BR 101], nós tava lá. Depois que nós tava lá que a federal cruzou. Até nós fomos fazer, ajudar a fazer aquela ponte também, naquele Morro dos Cavalos. Aí eu sei que nós fomos ganhar um mil réis, porque serviço pesado, né, uns mil réis por dia. Na hora que não tinha a ponte, emendaram aquela ponte, foi mal emendada no rio, caiu, morreram meia dúzia. Agora lá naquele Massiambu, nós fomos até ajudar também, naquela ponte no Massiambu. Primeiramente era ponte de madeira, na hora que chovia bastante, cobria a ponte, levava tudo aquilo, colocava tudo de novo.

O sogro do Sr. Alcindo Moreira - Vicente Pereira -, também viveu em Morro dos Cavalos, tendo sido atropelado na BR 101 há muitos anos atrás quando retornava de Treze Tílias/SC, onde até hoje vivem três irmãos de D. Rosa Pereira, para sua casa.

5.8.2.3 Aparício da Silva e Ana da Silva
O Sr. Aparício da Silva, Guarani nascido em São Miguel d'Oeste/SC e sua mulher D. Ana da Silva, natural de Itapiranga/SC, municípios situados no extremo-oeste de SC, migraram para o leste há algumas décadas, juntamente com a família extensa dos pais de D. Ana,  o Sr. Ribeiro da Silva e D. Macimiana Esquivero, ambos falecidos. O Sr. Aparício e D. Ana vivem no Teko’a Tarumã (Corveta - Araquari/SC), sendo sua trajetória/história de vida marcada por caminhos de penúria e dificuldades múltiplas, no mais das vezes relacionados à falta de espaços de mata para viver de conformidade com seus conhecimentos, necessidades, desejos e direitos. Estão também relacionados no local denominado  Gruta (Maquiné/RS) neste relatório, tendo vivido em vários outros espaços, dentre eles o sob a ponte do rio Capivari (Palmares do Sul/RS), onde nasceu sua filha Rosângela, e Itapuã (na Lagoa dos Patos). 

Em 29.07.98
, no Teko’a Tarumã, sentados lado a lado, o Sr. Aparício e D. Ana recordaram o movimento oeste-leste, indicado por Ñanderu e recomendado pelo pai de Aparício antes de sua morte, das rezas e sonhos em torno do deslocamento que seria longo. Recordam situações de fome, frio, incerteza, insegurança, medo, violência. De Osório/RS, parte da família de Ribeiro da Silva se deslocou para Morro dos Cavalos. 

Vamos às palavras do Sr. Aparício:

...de lá de Misiones, tá rezando pro Deus, então o Deus mandou pra vir pra Porto Alegre.(...)

...avisaram ele [uma autoridade de Osório/RS] que nós não tava bem no lugar lá [Gruta], então se eu quero trocar de novo, então demora. Aí falei pra turma que nós podia agüentar pra trocar de lugar de novo, fazer a mudança de lá, aí a turma não agüentou e veio tudo pra cá, no Morro dos Cavalos, pra cá assim.

Ainda que não saibamos precisar o tempo de permanência de parte da família do Sr.  Ribeiro da Silva e D. Macimiana Esquivero na região de Morro dos Cavalos ou mesmo o ano de sua chegada/saída, é notório que essa "opção de parada temporária" se deu em razão do que já foi acima assinalado: a região de Morro dos Cavalos era local de referência para as famílias Guarani de passagem pelo litoral.

5.8.2.4 Etelvina Fontoura

Etelvina morou no Morro dos Cavalos quando tinha 12 anos, juntamente com sua mãe (Maria) e sua tia materna (Ana), no local onde hoje há o bar/boate e a borracharia/ferro velho, do lado direito da rodovia. Afirmou que no local havia somente mato na época.

José Borges, 73 anos, não-índio, antigo morador do Morro dos Cavalos, onde viveu por mais de 30 anos, sublinhou a presença dos índios no local antes do início da construção da rodovia na década de 60. Afirmou que havia conhecido os senhores Júlio Moreira, Alcindo Moreira, Hilário Nunes, recordando-se igualmente de D. Paulina (mãe de Hilário Nunes) e da família de D. Ana. Informou enfaticamente: "A estrada passou no meio das casas deles."

É perfeitamente perceptível que as trajetórias e histórias de vida se entrelaçam e relacionam. Há passado recordado no presente através de memórias. E, como mencionado anteriormente, ao histórico de ocupação de Morro dos Cavalos pertence igualmente o de Teko’a Porã, apenas abordados separadamente para fins de organização deste relatório. Há, também nestes casos, aspectos do "sistema" Guarani a serem ressaltados: migração oeste - leste a partir das indicações de Ñanderu (Deus); transmissão dos conhecimentos dos mais velhos e sua liderança; plantação de cultivares básicos como, por exemplo, milho, feijão, batata-doce, aipim, cana; cultivo de frutíferas (banana); manejo agroflorestal; ocupação em função da organização social, laços de parentesco; moradias; casa cerimonial (opy); saída para outras aldeias/localidades.
Para enfatizar e exemplificar a modificação do quadro constitutivo da aldeia, elaboramos o Quadro populacional da aldeia de Morro dos Cavalos - 1975 - 2000, que demonstra o perfil demográfico quantitativo de 1975 a 2000, mas, para além desse dado, efetivamos os censos relativos a março de 1999 e outubro de 2000, que, entrelaçados com os de Massiambu e Teko’a Marangatu, delineiam exemplarmente a dinâmica social ocorrida nestas três aldeias num curto período de tempo que abrange 19 meses. Quanto a Morro dos Cavalos, cabe ressaltar que nesse período algumas famílias deixaram a aldeia, passando a viver em outras aldeias Guarani do litoral de SC, tais como Mbiguaçu, Corveta (Teko’a Tarumã), Teko’a Marangatu ou mesmo ocupando Rio Bonito (Joinville/SC), área indicada por índios Guarani quando do relatório do EIA/RIMA da BR 101 de 1996. Algumas famílias retornaram para suas aldeias/casas situadas em Barra do Ouro/RS e Gravatá - Navegantes/SC. Dois jovens encontram-se nos estados de SP e RS. Por outro lado, outras famílias no momento residentes no Morro dos Cavalos são provenientes de Barra Velha/SC, Limeira (TI Xapecó/SC) e Mangueirinha/PR.

Quadro populacional da aldeia de Morro dos Cavalos 

1975 - 2000

MÊS - ANO
POPULAÇÃO
FONTE

DEZEMBRO 1975
19 pessoas
Rosa Maria Bott

JUNHO 1986
13 pessoas
Ligia L. Simonian

OUTUBRO 1991
14 pessoas
Maria Inês Ladeira

JUNHO 1994
09 pessoas
Maria Rosa Coutinho

OUTUBRO 1995
68 pessoas
Wagner de Oliveira

DEZEMBRO 1995
72 pessoas
Maria Dorothea Post Darella

MARÇO 1996
72 pessoas
Weber et al. (UFSC)

MAIO 1996
73 pessoas
Maria Dorothea Post Darella

MARÇO 1997
13 famílias/76 pessoas
Maria Dorothea Post Darella

MARÇO 1999
17 famílias/112 pessoas
Claudiomir Tibes (agente de saúde)

MAIO 1999
108 pessoas
Aldo Litaiff (coord.)

OUTUBRO 2000
103 pessoas
2o EIA/RIMA e PBA da BR 101- trecho sul

5.8.3 Atualidade
Na área vivem hoje 103 pessoas (ver quadro relativo a outubro/2000), pertencentes a famílias que continuam tendo estreita relação social e política com a aldeia de Massiambu, bem como com Teko’a Marangatu. A liderança abrange Darci Lino Gimenes, Manoel da Silva Werá (integrante do Conselho Estadual dos Povos Indígenas de SC), Artur Benite. Em agosto deste ano os Guarani das aldeias de Morro dos Cavalos, Massiambu e Teko’a Marangatu decidiram pela reorganização da Associação Indígena Mbyá-Guarani
, formando nova diretoria interessada no fortalecimento e redefinição política da entidade.

Os jovens das aldeias de Morro dos Cavalos e Massiambu se encontram constantemente, os adultos se locomovem e debatem questões correlatas, os jogos de futebol no campo da Baixada do Massiambu acontecem nos finais de semana, o que significa dizer que há uma acentuada travessia da BR 101, seja a pé ou de bicicleta, o que é extremamente preocupante quando se trata principalmente de crianças e jovens.

A agricultura em Morro dos Cavalos é de pouca monta, havendo queixa quanto aos ventos que "queimam" as plantas e a declividade do terreno, principais causadores das dificuldades quanto ao plantio/colheita. Verificam-se frutíferas como banana, laranja, vergamota; roças de milho (avati); cana-de-açúcar, abacaxi, mandioca, palmito, palmeira (pindo), ervas medicinais, plantas cujas sementes são utilizadas para a confecção de colares, tais como lágrima-de-nossa-senhora, yvau. Dentre os remédios utilizados podemos citar: guiné, cipó milhomem, carqueja, folha da pitanga, espinheira santa, casca do cedro, raiz da palmeira (pindo). 

Artur Benite há alguns anos iniciou a prática de criação de galinhas em aviário, que  neste momento está desativado. Alguns índios residentes em Morro dos Cavalos praticam a pesca de água doce no rio Massiambu. Há alguns mais velhos que recebem aposentadoria, como  Júlio da Silva, Marta de Oliveira, Alcindo Gonçalves, Laurindo Tibes. Praticam-se trabalhos eventuais para regionais, seja em roças ou plantações. Não obstante, um dos principais itens que compõem sua economia é a confecção e venda de artesanato (balaios, bichos de madeira, arcos e flechas, colares etc.), vendido na casa de artesanato (construída pela UNISUL em fins de 1997 e início de 1998), em Palhoça, no centro de Florianópolis, na UFSC, nas praias da região no verão etc. As matérias-primas utilizadas à sua confecção  advêm do plantio (sementes) e de coleta nas áreas florestadas situadas na própria terra indígena e nas suas proximidades. Na casa de artesanato são comercializados também produtos elaborados na UNISUL, com reversão de renda para a Associação Indígena Mbyá Guarani, tais como fitas de vídeo, CDs, cartões postais que têm o objetivo de divulgar a cultura Guarani.

A FUNAI AER Curitiba distribui cestas básicas à comunidade, provenientes da CONAB. Entretanto, como afirmou o administrador Antonio Roberto de Paula, em 23.10.00, não há periodicidade previamente fixada.

A TI Morro dos Cavalos possui uma cobertura vegetal expressiva de Mata Atlântica, de onde são  extraídas: a) lenha para o processamento de alimentos, aquecimento e outras finalidades; b) plantas medicinais nativas e manejadas; c) matérias-primas para habitações, artefatos domésticos etc. 

As casas possuem nas suas proximidades "pontos" de água, a partir de canalização efetivada pela FUNASA, proveniente dos mananciais existentes na TI. A grande preocupação sempre reiterada por vários Guarani é quanto ao túnel e possíveis conseqüências a esses mananciais.

De acordo com Cleide Grando (em telefonemas de 28.09.00 e 23.10.00), atualmente a Associação dos Ex-Rondonistas, através de convênio com a FUNASA
, é responsável pelo atendimento de saúde nas aldeias Guarani do litoral, visitando-as  semanalmente. Em Morro dos Cavalos, Marcelo Benite é o agente indígena de saúde, estando o agente de saneamento ainda por ser indicado. Os agentes recebem um salário-mínimo mensal. A Associação está empenhada em integrar as ações na aldeia, tendo-se reunido com a UNISUL e a FUNASA para discussão a respeito da construção e utilização do "posto de saúde" na aldeia. Segundo Cleide Grando, a Associação propõe a construção de locais para atendimento das questões de saúde nas aldeias, espaços de 20m2 nos quais inclusive seria guardado material apropriado. Postos de Saúde, entretanto, somente são construídos a partir da regularização fundiária da terra. Quando da necessidade de tratamento fora da aldeia, cabe ao agente de saúde avisar à  Associação, providenciando transporte para os atendimentos em postos de saúde localizados em Enseada do Brito ou cidade de Palhoça, ou ainda em hospitais de São José ou Florianópolis. 

A escola de ensino fundamental (1a a 4a séries) é de educação bilíngüe e foi denominada Itaty
 pelos Guarani após o início de seu funcionamento, no ano de 1996. João Antunes é o professor no segundo semestre de 2000 e conta atualmente com 20 alunos. É proveniente da TI Xapecó, assim como seu irmão Adão Antunes, professor da escola de Massiambu. João Antunes integrou o grupo que ocupou a área denominada Teko’a Porã em maio/00, passando a morar em Morro dos Cavalos posteriormente. A escola está sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação (Núcleo de Educação Indígena), sendo da Prefeitura Municipal de Palhoça a responsabilidade pela distribuição da merenda escolar, numa periodicidade quinzenal e havendo acompanhamento da Programadora Educacional da FUNAI AER Curitiba, Terezinha Velho. 

No que se refere à relação com os regionais e a sociedade envolvente, deve-se  afirmar que é intensa, o que está estreitamente vinculado com a proximidade/visibilidade da rodovia BR 101, a existência da casa para venda de artesanato, bem como à proximidade dos centros urbanos da microrregião de Florianópolis. Por um lado, há a visitação de representantes de entidades filantrópicas e de instituições religiosas; doadores de  roupas/calçados, alimentos e inclusive remédios; interessados em atividades diversas, tais como pesquisas, desenvolvimento de projetos de diferentes fins (agricultura, cestaria, cerâmica etc.), reuniões para debates em torno de assuntos relacionados ao contexto da aldeia, como educação, saúde, habitação etc. As lideranças são bastante solicitadas para participação em eventos nos centros urbanos, como escolas, congressos, feiras de artesanato, assim como há igualmente visitações de escolares, acentuadas principalmente quando do mês de abril e a proximidade do Dia do Índio. Por outro lado, os índios utilizam-se largamente das viagens aos centros urbanos para venda de artesanato, participação em reuniões nos mais diversos órgãos/entidades, compras ou para tratar de quaisquer assuntos de interesse particular ou coletivo.

Na TI Morro dos Cavalos foi concretizada uma estrada que se destina ao "centro de cultura", construção em andamento, sob a responsabilidade da UNISUL. Trata-se de três edificações em formato redondo, que servirão de escola, posto de saúde e centro de cultura. Em 24.10.00, Leonardo Ribeiro de Carvalho (FATMA), informou que quaisquer obras devem ser cientificadas à Fundação, responsável, enquanto administradora do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, pelo licenciamento das mesmas.


Também em Morro dos Cavalos deveria haver articulação dos trabalhos e entre os agentes atuantes em conjunto com a população indígena. Esta articulação deveria também ser discutida no Conselho Estadual dos Povos Indígenas para todo o estado de SC. Assim, a CAPI em setembro/00 enviou a todos os integrantes do CEPI/SC, a título de contribuição, o documento Sugestões para a definição de prioridades nas políticas públicas para os Povos Indígenas de Santa Catarina, a serem consideradas pelo Conselho Estadual dos Povos Indígenas.

5.8.3 Palavras de Artur Benite e Darci Lino Gimenes, Mbyá moradores do Morro dos Cavalos

Este relatório, como veiculador de preocupações, posicionamentos e sentimentos das comunidades, busca sublinhar a fala, os depoimentos de lideranças quanto a terras, matas, vida. 


Artur Benite, cuja trajetória em duas décadas inclui Cantagalo/RS, Sangãozinho – Sangão/SC, Rio do Meio - Itajaí/SC, Espinheirinho - Itajaí/SC, Cananéia/SP e Morro dos Cavalos, ponderou em 31.07.96
, quando dos trabalhos para o relatório da duplicação da BR 101, trecho Garuva - Palhoça: 

Ainda tem muita coisa que nós vamos contar. Tudo o que nós passamos durante toda a minha vida, porque eu vi como era a vivência dos antigos, por isso que eu fico pensando sobre como está agora. Nós tínhamos que mostrar como era a vivência dos nossos pais e avós. Mas agora não dá para mostrar, porque estamos nesse estado. Não usávamos casa desse jeito, era opy, casa toda de palha agora não tem. Se nós conseguíssemos um lugar com terra plana para plantar, seria bom. (...)

Se nós moramos num teko’a, nós temos tudo o que precisamos para sobreviver, porque nós conhecemos a natureza.(...) É o que de mais precioso os Guarani possuem, o seu conhecimento. (...) O ideal seria construir um teko’a primeiramente com os índios mais velhos, como o Artêmio [Piraí - Araquari/SC], o Florêncio, Mário, o Sr. Augusto [Teko’a Marangatu - Imaruí/SC], são pessoas que conhecem os costumes, para depois nós entrarmos. Construir um bom teko’a para plantar e rezar, e mostrar para nossos filhos. Se nós continuarmos a viver assim, e nossos filhos crescerem assim, vamos esquecer dos costumes e os pequenos só vão conhecer os costumes do branco. Será que não é certo o que estou pensando? Eu não quero continuar assim.

Artur Benite, em reunião na aldeia de Massiambu, em 25.09.00, assim se expressou: 

Bom, esta reunião que está começando aqui é muito importante para nós todos, porque muito do que nós precisamos, o mais sofrido que nossa gente passa aqui é a terra, que não tem como, que na terra em que a gente vive, nós queremos que o governo chegasse e que ele também visse que nós somos os donos da terra. Então nós precisamos que o governo chegasse e reconhecesse que nós precisamos que ele demarcasse essa terra para nós. Pelo menos que a gente fique com a terra com a gente mesmo, isso que nós precisamos.

Darci Lino Gimenes, cuja trajetória inclui, nos últimos anos, as aldeias de Cantagalo/RS, Terra Fraca, Massiambu e Morro dos Cavalos (Palhoça/SC), ponderou em 10.11.97
:

Nós índios há 500 anos atrás vivíamos bem, como a gente queria, do nosso jeito e sistema. Hoje estamos assim porque não tem nem terra pra viver tranqüilo como era antes. Antes vivíamos muito bem e tinha o que era preciso. 

Os aniversários e os passeios nós fazíamos no mato. Nós saíamos de casa, numa turma, com as crianças. Fazíamos pescaria e mostrávamos o que tem no mato e as plantas para alguma doença. Assim sempre fazíamos. Hoje vivemos assim e não fazemos mais isso porque não tem terra e mato pra que possamos andar. Antigamente nós usávamos assim. Agora a maioria é propriedade particular.

Valeria então registrar o questionamento feito por João Paulo Acosta, um jovem Guarani Mbyá da TI Varzinha/RS, à equipe do EIA/RIMA, em 11.10.00: "Como seguir sendo Guarani agora?"

Morro do Cavalos (Palhoça/SC)  

Quadro Populacional de Março de 1999

NOME
IDADE E/OU ANO DE NASCIMENTO
LOCAL DE NASCIMENTO
OBSERVAÇÕES

Nadir Moreira
24.06.50 
Morro dos Cavalos - SC 
Filha de Júlio Moreira. Morou em Mbiguaçu. O marido foi atropelado e morto na BR 101 em 25.11.96. 

Rosângela Barbosa
25.07.87



Ronaldo Barbosa
17.04.89



Rosana Barbosa
19.09.91








Lurdes Moreira
60 anos
Morro dos Cavalos - SC
Filha de Júlio Moreira. Mora em MC desde fevereiro/97.






André Benite 

Misiones/Argentina
Filho de Florentina Benite

Joana Ramiro

Paraguai


Marcelo Benite
13 anos
Misiones/Argentina


Alexandre Benite
09 anos
São Miguel das Missões/RS


Luciano Benite
07 anos
Cantagalo/RS


Cristina Benite
05 anos



Ângelo Benite
02 anos
Praia de Fora







Lídia Timóteo

Pacheca - RS
Proveniente de Paranaguá/PR.

Lúcia
15 anos



Tiago
08 anos



Zezinho
03 anos








Claudiomir Tibes 


Proveniente da TI Ibirama/SC. Mora em MC desde jan./97. Agente de saúde.

Adriana Timóteo
20 anos

Filha de Lídia Timóteo.

Rosane
06 anos



Marinês
03 anos








Alberto Oliveira
05.08.77
Itapiranga - SC
Mora com a família em MC há 5 anos.

Neusa Benite

Barra do Ouro/RS


Ronaldo Oliveira
16.08.97
Morro dos Cavalos - SC


Catalino Oliveira









Narciso Oliveira
30.10.59
Santa Rosa - RS
Mora com a família em MC há 5 anos.

Ilda Benite
12.09.64
Cantagalo - RS


Nico Oliveira
12.05.84
Tubarão - SC


Mariza Oliveira
20.09.89
Cantagalo/RS


Adriano Oliveira
18.03.95
Morro dos Cavalos - SC


Ângela Oliveira
02.10.96
Morro dos Cavalos - SC







Marcelo Benite
05.12.79



Márcia Ramires
24.01.81



Maura Benite
14.01.92



Rodrigo Benite
11.06.95
Morro dos Cavalos - SC


Marquinho Benite
12.07.98
Morro dos Cavalos - SC







Alcindo Gonçalves
12.04.30
Rio das Cobras - PR
Proveniente da TI Ibirama/SC. Mora com a família em MC desde jan./97.

Tereza Tibes
09.04.49
Ibirama - SC


Laurindo Tibes
18.05.28

Pai de Teresa

Antonio Gonçalves
12.12.87



Márcio Gonçalves
05.10.88



Valdemar Gonçalves
31.05.83



Alexandre Oliveira
15 anos

Agregado






Leandro Silveira
21.01.84



Eliane Gonçalves
18.05.83

Filha de Alcindo e Teresa

Gilvana Silveira
09.03.98








Onírio Acosta









Artur Benite
28.10.42
Guarita - RS
Proveniente de Itajaí/SC. Mora com a família em MC desde 1995.

Maria Campos
12.11.70
Tenente Portela - RS


Cláudio Benite
04.02.92
Rio do Meio - Itajaí/ SC


Luana Benite
13.05.93
Cananéia - SP


Dunga Benite
09.04.95
Morro dos Cavalos - SC


Daniela Benite
07.05.97
Morro dos Cavalos - SC


Denilson Benite
12.06.98
Morro dos Cavalos - SC







Jurema Benite
08.03.82
Tenente Portela - RS
Filha de Artur Benite.

Pedro


Filho de Jurema






Augusto Moreira
17.08.77
Morro dos Cavalos - SC
Proveniente da TI Mbiguaçu/SC.

Cláudia Benite
23 anos
Guarita - RS
Filha de Artur Benite

Paulinho de Oliveira
25.07.93
Cananéia - SP


Alessandra Moreira
23.05.97
São José - SC







Timóteo Oliveira
18.12.62
Tenente Portela - RS


Luisa Benite
30.10.48
Guarita - RS


Santa Oliveira
28.10.86
Barra do Ouro - RS


Lúcia Oliveira
25.03.89
Cantagalo - RS


Márcio Oliveira
08 anos








Júlia Gimenes

Camaquã - RS
Família proveniente de Barra do Ouro/RS

Hélio




Rodrigo




Tiago




Bruno









Florêncio Oliveira


Pai de Timóteo, Narciso, Paulo e Marta. Também conhecido por Lourenço.






Albino Benite
22.01.30
Paraguai


Vitorina
12.10.31
Argentina


Márcio Benite









Júlio da Silva
09.07.30
Tenente Portela/RS
Mora com a família em MC há 3 anos.

Marta de Oliveira
10.04.37
Misiones/Argentina 


Paulo da Silva
28.12.76
Misiones/Argentina


João da Silva
25.11.78
Misiones/Argentina


Juliana da Silva
14.04.80
Misiones/Argentina


Maria da Silva

Misiones/Argentina


Verônica da Silva

Misiones/Argentina


Carmem da Silva
16.07.94
Misiones/Argentina







Carlinhos da Silva









Arlindo da Silva
24 anos
Cruz Alta - RS
Proveniente de Barra Velha/SC. Mora com a família em MC desde 1999.

Iracema Mariana da Silva
25 anos
Guarita - RS


Marco
5 anos  
TI Ibirama - SC


Daiane
3 anos  
R. Piraí-Araquari/SC







Paulo de Oliveira
29.06.55
Santa Rosa - RS


Rosália Mariano
07.08.72
Guarita - RS


Sérgio de Oliveira
07.09.91



Rosinha de Oliveira
30.08.92



Ivoni
05.05.94



Tito de Oliveira
06.02.96
Morro dos Cavalos - SC


Cássia de Oliveira
13.09.97
Morro dos Cavalos - SC







Marcelo Escobar
26 anos  
Missiones - Argentina


Arminda Ribeiro
49 anos  
TI Mangueirinha-PR
Proveniente de Gravatá.

Celina da Silva
10 anos  
TI Ibirama - SC


João Batista da Silva
7 anos 
Rio do Meio- Itajaí-SC


Mariza da Silva 
4 anos
Rio do Meio- Itajaí-SC


Bruno Escobar
1 ano
Itajaí
Falecido em 2000






Florentina Benite


Atropelada e morta em 26.01.00.

Glória Benite
28 anos

Filha de Florentina

Maria Susana Benite
9 anos

Neta de Florentina

Ângela Benite
6 anos

Neta de Florentina

Cláudia Benite
3 anos

Neta de Florentina






Darci Lino Gimenes
30.10.56

Proveniente de Massiambu. Mora com a família em MC desde dez./94.

Marta Oliveira
13.10.62



Valdeci Gimenes
14.07.84



Loreci Gimenes
27.11.87



Iraci Gimenes
14.09.90



Francisco Gimenes
29.01.93



Irani Gimenes
12.05.95



Davi Gimenes
12.05.98



Fonte: Claudiomir Tibes (agente de saúde) e acréscimos.

Total de pessoas em Morro dos Cavalos em março de 1999: 112.

 Morro do Cavalos (Palhoça/SC)  

Quadro Populacional de Outubro de 2000

NOME
IDADE E/OU ANO DE NASCIMENTO
LOCAL DE NASCIMENTO
OBSERVAÇÕES

Nadir Moreira
24.06.50 
Morro dos Cavalos/SC


Rosângela Barbosa
25.07.87



Ronaldo Barbosa
17.04.89



Rosana Barbosa
19.09.91








Lúcia Moreira


Filha de Júlio Moreira.
















André Benite 
31 anos
Misiones/Argentina


Joana Ramiro
32 anos
Paraguai


Marcelo Benite
15 anos
Misiones/Argentina


Alexandre Benite
10 anos
São Miguel das Missões/RS


Luciano Benite
08 anos



Cristina Benite
06 anos



Ângelo Benite
20.06.97
Praia de Fora


Érica Benite 
06.06.99
Morro dos Cavalos/SC







Narciso Oliveira
30.10.59
Santa Rosa/RS


Ilda Benite
12.09.64
Cantagalo/RS


Nico Oliveira
12.05.84
Tubarão/SC


Mariza Oliveira
20.09.89
Cantagalo/RS


Adriano Oliveira
18.03.95
Morro dos Cavalos/SC


Ângela Oliveira
02.10.96
Morro dos Cavalos/SC


Angélica Oliveira
10.10.99
Morro dos Cavalos/SC







Marcelo Benite
05.12.79

Agente indígena de saúde (FUNASA).

Márcia Ramires
24.01.81
Osório/RS


Maura Benite
14.01.92



Rodrigo Benite
11.06.95
Morro dos Cavalos/SC


Marquinho Benite
12.07.98
Morro dos Cavalos/SC







Alcindo Gonçalves
12.04.30
Rio das Cobras/PR


Tereza Tibes
09.04.49
TI Ibirama/SC


Laurindo Tibes
18.05.28

Pai de Teresa

Antonio Gonçalves
12.12.87



Márcio Gonçalves
05.10.88



Valdemar Gonçalves
31.05.83








Leandro Silveira
21.01.84



Eliane Gonçalves
18.05.83

Filha de Alcindo e Teresa

Gilvana Silveira
09.03.98



Ronildo Silveira
30.03.00
Morro dos Cavalos/SC







Artur Benite
28.10.42
Guarita/RS


Maria Campos
12.11.70
Tenente Portela/RS


Cláudio Benite
04.02.92
Rio do Meio - Itajaí/ SC


Luana Benite
13.05.93
Cananéia /SP


Dunga Benite
09.04.95
Morro dos Cavalos/SC


Daniela Benite
07.05.97
Morro dos Cavalos/SC


Denilson Benite
12.06.98
Morro dos Cavalos/SC







Jurema Benite
08.03.82
Tenente Portela/RS
Filha de Artur Benite

Pedro Benite
21.12.97
Morro dos Cavalos/SC
Filho de Jurema

Jorge Benite
18.07.00
Morro dos Cavalos/SC
Filho de Jurema






Augusto Moreira
17.08.77
Morro dos Cavalos/SC


Cláudia Benite
23 anos
Guarita/RS
Filha de Artur Benite

Paulinho de Oliveira
25.07.93
Cananéia/SP


Alessandra Moreira
23.05.97
São José/SC







Júlio da Silva
09.07.30
Tenente Portela/RS


Marta de Oliveira
10.04.37
Missiones/Argentina


Juliana da Silva
14.04.80
Missiones/Argentina


Sabino Benite
17.04.00
Morro dos Cavalos/ SC
Filho de Juliana.

Verônica da Silva

Missiones/Argentina
Neta de Júlio e Marta

Carmem da Silva
16.07.94
Misiones/Argentina
Neta de Júlio e Marta






Arlindo da Silva
25 anos
Cruz Alta/RS


Iracema Mariana da Silva
26 anos
Guarita/RS


Marco
6 anos - 
TI Ibirama/SC


Daiane
4 anos - 
Rio Piraí - Araquari/SC


Zenilson
22.04.00
Morro dos Cavalos/SC







Paulo de Oliveira
29.06.55
Santa Rosa/RS


Rosália Mariano
07.08.72
Guarita/RS


Sérgio de Oliveira
07.09.91



Rosinha de Oliveira
30.08.92



Ivoni
05.05.94



Tito de Oliveira
06.02.96
Morro dos Cavalos/SC


Cássia de Oliveira
13.09.97
Morro dos Cavalos/SC


Clarice de Oliveira

Morro dos Cavalos/SC







Glória Benite
28 anos



Maria Susana Benite
9 anos



Ângela Benite
6 anos



Cláudia Benite
3 anos



Darci Lino Gimenes
30.10.56



Marta Oliveira
13.10.62



Valdeci Gimenes
14.07.84



Loreci Gimenes
27.11.87



Iraci Gimenes
14.09.90



Francisco Gimenes
29.01.93
Terra Fraca- Palhoça/SC


Irani Gimenes
12.05.95
Morro dos Cavalos/SC


Davi Gimenes
12.05.98
Morro dos Cavalos/SC


Adilso Gimenes
18.07.00
Morro dos Cavalos/SC







Cristina Fernandes
28 anos

Há cerca de 3 meses no MC.

Anísia Fernandes
14 anos



Fabrícia Fernandes
2 anos



Diogo Fernandes
1 ano








Lúcia Benite da Silva
19.02.70



Irineu Eusébio
18.02.98



André Eusébio
04.02.96








João Antunes


Proveniente de Limeira. È o professor da Escola Itaty.

Eva de Lima Antunes




Paulo César Antunes




Juliana Antunes




Priscila Antunes




Ezequiel Antunes




Ester Antunes









Oséias




Sueli Antunes


Filha de João Antunes.

Keila Antunes









Manoel da Silva Werá
40 anos
Juquiá/SP
Mora no MC desde janeiro/2000.

Arminda
15
Rio Silveira/SP
Mulher de Manoel.

Vanessa
25.01.00
Morro dos Cavalos/SC


Jekuaka Wera Mirim
14 anos
Rio Branco/SP
Filho de Manoel

Tupã
7 anos
Rio Branco/SP
Filho de Manoel.

Fonte: Marcelo Benite (agente de saúde) e acréscimos.

Total de pessoas em Morro dos Cavalos em outubro de 2000: 103.
5.8.5 O projeto do túnel no Morro dos Cavalos. a polifonia em trânsito.


A preocupação e a discussão sobre a construção de um túnel em Morro dos Cavalos extrapola a comunidade indígena de Morro dos Cavalos, abrangendo as comunidades do trecho. No contexto que abrange o litoral e o projeto de duplicação da rodovia, o túnel é um dos pontos nevrálgicos de reflexão das comunidades Guarani do litoral visitadas. Isto foi expressado em várias conversas, depoimentos e reuniões, visto que a Terra Indígena Morro dos Cavalos é uma referência para todas as aldeias Guarani do litoral do RS ao ES, bem como das situadas no interior e nos demais países, não somente pelas relações de parentesco e/ou de  afinidade, mas também devido aos aspectos cosmológico e simbólico, ou das concepções acerca de obras de grande impacto ambiental. 

Para os Guarani, a BR 101 impactou o litoral, desfigurou-o. Sentiram-se novamente impactados com o projeto de sua duplicação e, para além disso, com a proposição de construção de um túnel em terra indígena, além de tecerem considerações a respeito dos demais projetos, como por exemplo, o dos túneis em Morro Alto, no RS. Entendem, dentre outras concepções, que mexer na terra/ambiente desta forma é o equivalente a sangrá-la, o que pode causar desastres.


Todos os depoimentos acentuam a necessidade de terras com mata para que os Guarani Mbyá possam seguir sendo Guarani Mbyá. Entretanto, diante da gama de questões a pensar, articular e resolver atualmente, a começar pela própria identificação e demarcação de terras, passando pela resolução de situações que envolvem a educação, saúde, agricultura, economia, alargando o espectro para projetos de desenvolvimento, como o caso do gasoduto e a duplicação da BR  101,  percebemos  a   existência  do  que  Dennis  Werner  (UFSC)  identificou e denominou como stress psicossocial entre os índios Xokleng na TI Ibirama na década de 80, relacionado à construção da Barragem Norte a partir da década de 70 e suas conseqüências para a área indígena. Os pronunciamentos ouvidos pela equipe principalmente nessa comunidade e de suas lideranças, apontam para um quadro similar, em razão da realidade e de suas indefinições, causando ansiedades, receios, inquietações, necessidade de tomada de decisões e resolução de problemas também relacionados ao projeto do túnel. 

 Diante de todas as dificuldades, situações e questões às quais os índios Guarani se vêm na incumbência de dar respostas, caberia lembrar das palavras de Leonardo da Silva Gonçalves, em 23.06.97, na aldeia de Massiambu: "Precisa haver informação e formação dos Guarani quanto à sociedade do branco. É como ir no mato: se o branco não estiver acompanhado, não sobrevive. A mesma coisa ocorre com os Guarani, que precisam de acompanhamento na sociedade, que é uma selva, com leis, órgãos, instituições e tudo o mais."

As leis e instituições da sociedade nacional, de fato, são de uma complexidade exorbitante para todos, índios e não-índios. Neste momento, diante das questões colocadas, cabe sublinhar novamente a necessidade de entrelaçamento das diversas personagens e concepções: comunidades indígenas, empreendedor, órgão indigenista, órgãos ambientalistas, governos estadual e federal, instituições financiadoras, instituições de ensino superior, organizações não-governamentais, além da sociedade civil em geral. Para facilitar a compreensão do processo, a equipe entendeu como válida a apresentação de uma breve cronologia dos fatos relacionados ao túnel. 

5.8.5.1 Cronologia relativa ao projeto do túnel - 1998 - 2000.

Março/1998 - Vídeo Projeto de Ampliação da Capacidade Rodoviária das Ligações com os Países do Mercosul. Duplicação da BR-101 no Trecho Florianópolis (SC) - Osório (RS) - Missão do BID, com duração de 16'13". Com imagens de 1997, o Morro dos Cavalos é inserido como local "onde está previsto o estudo de variante para sua transposição em função de problemas ambientais, geotécnicos, operacionais e de segurança."
Outubro/1998 - Relatório Parcial 02 (Volume 1 - Relatório do Anteprojeto) do Plano Funcional, Anteprojeto e Projeto Básico/Executivo de Engenharia das Obras Prioritárias de Melhoria da Capacidade da Rodovia BR-101, incluindo a Duplicação, no qual a construção do túnel (Alternativa B) é apontada como "a alternativa com menor impacto ambiental, sendo, portanto, recomendada pelo Consórcio projetista [Consórcio Iguatemi - Dynatest] para ser adotada."(grifo nosso)
24.06.99 – O CIMI encaminha expediente para a Procuradora da República, Dra. Analúcia Hartmann informando a respeito de reunião ocorrida na empresa Iguatemi em 22.06, para a qual foram chamados alguns índios Guarani da aldeia de Morro dos Cavalos. A Iguatemi estava realizando medições em terra indígena sem o conhecimento e a anuência dos índios, que solicitaram a retirada dos funcionários. Note-se que a Iguatemi havia sido a empresa responsável pelo projeto no trecho que compreende a aldeia de Mbiguaçu.

Junho/1999 - Vídeo Projeto de Ampliação da Capacidade Rodoviária das Ligações com os Países do Mercosul. Variantes de Traçado da BR-101 SC/RS. Trecho Florianópolis - Osório (compacto, junho 1999), com duração de 19'15", no qual consta a alternativa B.

26.07.99 – A Procuradora da República, Dra. Analúcia Hartmann, encaminha Of. n( 1444/99-PRDC para o Administrador Regional da FUNAI de Curitiba, informando sobre os acontecimentos ocorridos no Morro dos Cavalos relatados pelo CIMI e requisitando esclarecimentos.

Agosto/99 -  Equipe do CIMI-Sul (Clóvis Brighenti e Osmarina de Oliveira) elabora o Pequeno informe sobre a duplicação da BR 101 trecho Palhoça/SC – Osório/RS e a Terra Indígena Morro dos Cavalos.

06.10.99 – Of. 2159 do DNER (Eng. Roberto Ribas) para a Procuradora da República Analúcia Hartmann. Informa pela opção da construção do túnel em Morro dos Cavalos.

28.03.00 - Reunião na aldeia de Massiambu com integrantes do CIMI-Sul, a pedido de lideranças Guarani, para viabilização de informações sobre o processo referente à duplicação do trecho Palhoça - Osório. Decisão: encaminhamento para reunião com a Procuradora da República e elaboração do documento Algumas considerações sobre a duplicação da BR 101 - trecho Florianópolis - Osório e as comunidades indígenas, entregue no encontro. Dessa reunião e da elaboração das propostas  participaram lideranças das aldeias de Massiambu, Morro dos Cavalos, Teko’a Marangatu, Barra do Ouro, Varzinha e Campo Bonito.

31.03.00 – Ministério Público Federal – Reunião na Procuradoria da República a respeito da BR 101, com índios Guarani de aldeias de SC e RS, componentes do CIMI Regional Sul e o antropólogo Aldo Litaiff (UFSC). Nessa data a Procuradora da República decide pela suspensão dos estudos geotécnicos que seriam efetivados em Morro dos Cavalos até apontamento de definições.

24, 26 e 28.04.00 – Audiências públicas relativas ao trecho sul em Florianópolis/SC, em Tubarão/SC e em Osório/RS, com a participação de Iane Andrade Neves e Wagner Pereira Sena (atual chefe do DEPIMA), ambos da FUNAI de Brasília, bem como de José Ferreira Campos Júnior, da FUNAI  AER Curitiba. Wagner P. Sena questiona quanto à construção e operação do túnel no Morro dos Cavalos, informa da necessidade de complementação dos estudos e preenche dois formulários próprios da audiência, acentuando as questões que incidem diretamente sobre Morro dos Cavalos - Palhoça/SC (o túnel e os impactos) e Campo Bonito (Torres/RS).

03.05.00 - Artigo "Ibama pode mudar o traçado da duplicação"/"Túnel atravessa terras guaranis", jornal A Notícia, p.A9.

06.05.00 - Of. 0639/00 - PRDC/SC, da Procuradora Analúcia Hartmann para a Presidente do IBAMA, Marília M. Cerqueira, afirmando ser a obra de utilidade pública, querendo o MPF assegurar um ato administrativo regular. Menciona a necessidade de complementação dos estudos apresentados, sendo prioridade da análise os casos relativos a Morro dos Cavalos, Araranguá e aterro das lagoas de Imaruí e Laguna. Entende que as audiências já realizadas foram inócuas e solicita a suspensão das próximas audiências públicas.

17.05.00 - Of. 554/DAF (FUNAI BSB), de Walter Coutinho Júnior para Analúcia Hartmann, informando, dentre outros: a) sobre a designação de técnicos do Departamento do Patrimônio Indígena e Meio Ambiente para participação da reunião em Massiambu em 18.05.00 e b) que o túnel somente será aprovado se ficar provada a inexistência de alternativa técnica.

18.05.00 - Reunião ampliada na TI Massiambu, convocada pela Procuradora da República, com a participação de lideranças Guarani do RS e SC, Procurador Marcelo Beckhausen, antropóloga Miriam Chagas (MPF), FUNAI (DEPIMA, AERs Passo Fundo e Curitiba), CIMI-Sul, UFSC e Secretaria de Agricultura do RS, na qual foi aprovada por unanimidade a posição de que a FUNAI oficialize ao IBAMA a necessidade de novos estudos, bem como a suspensão das audiências públicas até apresentação e aprovação oficial dos mesmos pelo órgão. Deliberação: criação de uma comissão de lideranças de SC e RS para discussão e encaminhamento da questão.

19.05.00 (1) - Indicado novo presidente da FUNAI: Glênio da Costa Alvarez, Administrador da AER Passo Fundo, presente à reunião ampliada da data anterior.

19.05.00 (2) - Of. s/n/2000 - GP (IBAMA) de Marília M. Cerqueira para Analúcia Hartmann, informando: a) quanto aos procedimentos legais empreendidos pelo órgão desde o requerimento da Licença Prévia protocolado no IBAMA em 18.08.97; b) que as audiências públicas foram realizadas após análise da documentação, sendo que as mesmas reuniram subsídios e ofereceram acesso aos questionamentos. Afirma que as "complementações serão solicitadas ao empreendedor e deverão ser adequadamente atendidas, como condição sine qua non para obtenção da Licença Ambiental requerida." Considera a audiência pública "instrumento democrático de discussão e avaliação dos impactos ambientais de um empreendimento."

26.05.00 - Ofício IG-DYN-108/00-CP encaminhado pelo Consórcio Iguatemi-Dynatest ao Administrador Executivo da FUNAI de Curitiba, informa que as investigações geotécnicas  para a elaboração do projeto do túnel de 1.360m necessitariam de um prazo de 90 dias a partir da liberação da Procuradoria da República em Florianópolis.

31.05.00 - Inf. 096/CMAM/DEPIMA - FUNAI, de Wagner Pereira Sena, abordando a posição do Departamento quanto ao EIA/RIMA ("desatento estudo"), túnel, impactos. Menciona a reunião de 18.05.00 em Massiambu, dizendo-a "extremamente importante para o nivelamento de informações entre as entidades ali representadas e, ainda, o estabelecimento de procedimentos e ações harmônicas em relação às etapas subsequentes do processo de licenciamento ambiental para o componente indígena."
31.05.00 - Of. 049/CMAM/DEPIMA - FUNAI, de Rogério Eustáquio de Oliveira, Chefe Substituto do DEPIMA/DAS para Moema Pereira de Sá, Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento - DEREL, do IBAMA, cujo anexo é a Inf. 096/CMAM/DEPIMA. Afirma que Morro dos Cavalos e Campo Bonito "são exemplos da insuficiência dos estudos apresentados para o componente indígena."; que "será imperioso a realização de novos estudos em complementação aos apresentados, apresentando um real diagnóstico dos impactos previstos, suas interferências na dinâmica socio-ambiental dos grupos indígenas atingidos e a proposição das respectivas medidas mitigadoras e compensatórias." Consta também: "sugerimos, ainda, o adiamento de novas audiências públicas por ventura já programadas, até a realização e apresentação pelo empreendedor dos suficientes estudos."

02.06.00 - Of. 200/PRES, de Glênio da Costa Alvarez para Analúcia Hartmann. Informa  sobre encaminhamento de documentos ao IBAMA, oficializando a posição da FUNAI quanto ao processo de licenciamento ambiental das obras de duplicação da BR 101 - trecho sul. Anexos: Of. 049/CMAM/DEPIMA e Inf. 096/CMAM/DEPIMA.

06.07.00 - Ofício n( 02236, de Suzana Maria Cordeiro Trebien (Diretora Geral) e Silvia Bittencourt Müller (Coordenadora do PAIA) - FATMA, para Gisela Damm Forattini (Diretora de Controle Ambiental - IBAMA). No item 5, relativo ao Morro do Padre (Morro dos Cavalos) explicita: "previsão nos programas afins, de medidas de proteção à área abrangida sob o viaduto que conduz ao Túnel do Morro do Padre, nas fases de pré-implantação, implantação e operação, especialmente no que se refere a: 5.1 prevenção/contenção dos processos erosivos; 5.2 evitar degradação desnecessária; 5.3  evitar alteração na drenagem natural".

10.08.00 - Reunião na TI Massiambu, com a presença de lideranças Guarani, técnicos da empresa Iguatemi, DNER, UFSC, FUNAI Curitiba, FUNAI Brasília (Wagner Pereira Sena, Walter Coutinho Júnior e Iane Andrade Neves), UNISUL e Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania para discussão a respeito: a) dos estudos geotécnicos e geológicos necessários à elaboração do projeto do túnel no Morro dos Cavalos e b) dos encaminhamentos administrativos/oficiais concernentes à demarcação da TI Morro dos Cavalos. De acordo com o DNER, não há óbice à construção do túnel por parte do órgão ambiental FATMA. De acordo com a empresa Iguatemi/Dynatest e o empreendedor DNER, os estudos relativos à duplicação do leito original e/ou de construção de um único viaduto apontaram a impossibilidade de ambas as alternativas, sendo possível apenas a do túnel (extensão de 1360 m). Decisões dos Guarani: a) não aceitação da construção do túnel e, por conseguinte, não permissão da efetivação dos estudos e b) solicitação de novo GT para ampliação dos limites da TI, tendo em vista a rejeição aos 121,8 hectares do relatório de 1995, dimensão mantida no texto do resumo para publicação no DOU. Ponderação sobre a necessidade de reflexão e ação quanto à realidade TI - Unidade de Conservação, considerando inclusive a Lei n( 9.985, de 18.07.00 (SNUC). Lideranças haviam postado correspondência para Walter Coutinho Júnior em 21.08.00, na qual esclarecem seu posicionamento de não aceitação dos atuais 121,8 hectares, reiterando teor do documento entregue pessoalmente ao Presidente da FUNAI em 20.03.00 e conteúdo da reunião ocorrida na FUNAI Brasília em junho/00 juntamente com o CIMI-Sul.

14.10.00 - Em reunião na TI Massiambu com membros da equipe responsável pelo 2o  EIA, as lideranças das comunidades Guarani do trecho Palhoça-Osório definiram posicionamento de aprovação à realização dos estudos geotécnicos no Morro dos Cavalos, envolvendo os relativos à hidrologia, apontando a contraproposta de construção de dois túneis e desativação do leito original da rodovia no trecho local, posição que foi registrada em ata e comunicada ao DNER e à Procuradoria da República em Florianópolis, em reuniões ocorridas no dia 16.10.00. A comunicação a Wagner Pereira Sena, Chefe do DEPIMA FUNAI Brasília, deu-se em 23.10.00.

26.10.00 - Em reunião no DNER Florianópolis, com a presença de membros do DNER local, do de Brasília e do Convênio DNER/IME (RJ) com parte da equipe do 2o EIA, esclareceu-se que: a) o túnel no Morro dos Cavalos, imprescindível para a rodovia permanecer no local, persiste como projeto de concepção, que é antecedido pelo plano funcional e sucedido pelo projeto de execução; b) os estudos geofísicos estão completos, assim como as sondagens, o que possibilita o empreendedor confirmar sua viabilização; c) há necessidade de aprofundamento dos estudos geotécnicos, com efetivação da complementação das sondagens, visto que até o momento foram escavados 120m, restando ainda 150m.    

Com a apresentação da contraproposta pelas comunidades indígenas, o órgão empreendedor aguarda os encaminhamentos da FUNAI e do IBAMA, ao mesmo tempo em que se define sobre a possibilidade de sua viabilização. Posteriormente teria que se estabelecer nova licitação para contratação dos referidos estudos. Assim, qual o período de tempo para as sondagens e qual o prazo para apresentação dos resultados? Isto leva a conjugar uma outra questão: a Licença de Instalação não poderá ser concedida enquanto não houverem sido apresentados os estudos geotécnicos e, em havendo condições de construção de dois túneis, de terem sido avaliados os impactos, apresentadas e aprovadas medidas favoráveis à comunidade indígena, o que, dentre outros, necessitará da conjugação do empreendedor, do órgão indigenista e do órgão ambientalista estadual quanto às proposições indígenas que abrangem o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. Há ainda duas questões a serem ressaltadas: a) o aspecto legal e jurídico relativo a projetos de desenvolvimento em áreas indígenas está sendo discutido pelo MPF e a 6a Câmara em Brasília e b) o Congresso Nacional deve votar matéria referente à remoção de população indígena, ainda que temporária, conforme a Constituição Federal, Cap. VIII, art. 231, § 5o.

5.9 TI Massiambu – Palhoça/ SC (9): Localização

A aldeia Massiambu está situada na localidade de Massiambu (Lote 22/SC), Distrito de Enseada do Brito, município de Palhoça/SC, pertencente à Microrregião de Florianópolis e à Região Hidrográfica 8 - Litoral Centro. A aldeia localiza-se no entorno do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro e próxima do rio Massiambu. A contar das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles, que ligam a Ilha de Santa Catarina ao continente, a distância perfaz 38 km. Destes, 35 km são percorridos pela rodovia BR 101, sendo os últimos 3 km pela estrada da Baixada do Massiambu

5.9.1. Histórico 

Massiambu teve o início de sua ocupação a partir de Terra Fraca, localidade situada em Palhoça/SC. A mudança da maioria das oito famílias nucleares, somando mais de 30 pessoas, deu-se em 05.01.94 e foi largamente noticiada pela imprensa escrita e falada de Florianópolis/SC. Nessa nova área, o grupo liderado pelo cacique Augusto da Silva e Maria Guimarães iniciou a vivência e atividades na terra, tornando-a Guarani. 

Daquela data até hoje muitas famílias viveram em Massiambu, provenientes de várias aldeias, situadas no Brasil ou em Misiones/Argentina. Apresenta-se, no momento, com uma configuração social, política e econômica bastante diferenciada da de 1994. Famílias como as de Augusto da Silva e alguns de seus filhos casados, de Carlito Pereira, Darci Gimenes, Júlio da Silva, Mário Guimarães, João Batista da Silva, Lúcia da Silva e outras, assim como as visitantes, passaram a viver em outras aldeias, sejam elas Morro dos Cavalos e TI Cachoeira dos Inácios (Teko’a Marangatu), Reta/São Francisco do Sul ou mesmo em Paranaguá. Novos casamentos ocorreram e várias crianças nasceram em Massiambu, a exemplo de: Fábio da Silva, em 19.07.94; Santa Lopes, em 11.12.95; Daniel Benite, em 20.04.96; Meri Afonso da Silva, em 26.05.96; Daiana da Silva, em 23.06.96; Danilo Benite, em 03.06.98; Eliana da Silva, em 05.08.98; Fabiana da Silva, em 18.01.99; Inácio Loiola Duarte, em 31.07.99 e Gabriel da Silva, em 29.01.00, todos netos de Augusto da Silva, assim como Adriano Oliveira, filho de Narciso Oliveira (Morro dos Cavalos).

 Durante a permanência de Augusto da Silva e Maria Guimarães em Massiambu, de janeiro de 1994 a abril de 2000, ocorreram inúmeras visitas, inclusive de jovens de aldeias de Misiones e do Uruguai, registraram-se estadas de jovens de famílias de outras aldeias. Famílias com vínculos de parentesco chegaram de Misiones/Argentina e do Espírito Santo/BR, dentre outros. Visitas das mais diversas aldeias permaneceram temporariamente e retornaram para Gravatá/Navegantes, Mbiguaçu, Reta/São Francisco, dentre outras. A aldeia recebeu visitas de pessoas, casais ou famílias Guarani para fins determinados, como curas, conselhos/reuniões (Ñemboaty guasu), troca de sementes e de informações, auxílio em mutirões etc. Moradores de Massiambu visitaram  parentes em aldeias localizadas no Brasil, Argentina, Paraguai ou Uruguai. Essa mobilidade possibilita identificar as relações de parentesco e de poder, em suma, as relações de dinamicidade e reciprocidade que fazem parte do "sistema dos Guarani", como é afirmado nas aldeias.

Imagens em VHS foram registradas por Maria Dorothea Post Darella de janeiro de  1994 a outubro de 1995. A fita matriz, com mais de 2 horas, possui registros de Terra Fraca, mas sobretudo de Massiambu. Da matriz foi realizada em 1996 a edição do vídeo intitulado De Terra Fraca a Massiambu: imagens de uma das trajetórias dos Guarani Mbyá em Santa Catarina (MU/UFSC). As fitas oportunizam perceber a gradativa "humanização" e organização do espaço, sua modificação, as novas inserções, a paisagem circundante, a preparação dos locais visando a construção das casas habitacionais e posteriormente da casa cerimonial (opy), a preparação da terra visando o plantio, as roças e suas capinas, o crescimento dos cultivares (milho, mandioca, batata doce), o poço, a confecção do artesanato (bichos de madeira e cestaria), a Serra do Tabuleiro. 

O vídeo Os Guarani do asfalto, de Nélson Correa (UFSC), apresenta imagens de Massiambu e depoimentos que ressaltam a trajetória do casal Augusto da Silva e Maria Guimarães, bem como a formação da aldeia de Massiambu.

Rosatto (1998: 69) escreveu a respeito da trajetória de Augusto da Silva, mencionando ter o mesmo nascido em Mangueirinha/PR, deslocando-se posteriormente para as proximidades de Foz do Iguaçu/PR, para Misiones/Argentina (onde vive sua mãe), após o que direcionou-se para o litoral, parando então em Porto Alegre/RS, indo para Pacheca (Camaquã/RS),  Morro da Gruta (Linha das Colônias - Osório/RS), Cantagalo (Viamão/RS), após o que passou a viver em Terra Fraca e Massiambu.  

Durante sua estada no RS, Augusto da Silva conheceu a equipe do Projeto Mbyá-Guarani (PMG) de Porto Alegre, atualmente desativado, dentre os quais o pesquisador Ivori José Garlet, integrante da equipe deste EIA/RIMA. Na época os sogros do Sr. Augusto ainda era vivos. Após a morte da sogra e logo a seguir do sogro, Augusto da Silva deixou a aldeia de Cantagalo, dirigindo-se para o litoral de SC com intenção de viver em terras com Mata Atlântica situadas no interior do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro.

Augusto da Silva, sua mulher e todos os filhos permaneceram em Massiambu durante mais de seis anos, tendo o casal e três filhos mudado para Cachoeira dos Inácios, área denominada pelos Mbyá de Teko’a Marangatu
. Três filhos casados e dois solteiros ainda vivem na aldeia (Anita, Cecília, Eduardo, Inácio e Afonso Gerônimo), com a firme proposição de mudança para Teko’a Marangatu no mês de novembro de 2000, segundo o Sr. Augusto da Silva, em 14.10.00.

O histórico da ocupação de Massiambu pelo grupo liderado por Augusto da Silva está diretamente entrelaçado com a questão relativa à sua situação fundiária. Podemos, desta forma pontuar resumidamente, como convém a um estudo da natureza do EIA/RIMA, alguns aspectos legais e institucionais, apresentados em ordem cronológica:

· 1993 - Esforços são concretizados pelo Museu Universitário da UFSC, Fórum de Palhoça, FUNAI, Orionópolis Catarinense e as lideranças indígenas residentes em Terra Fraca para ocupação de uma área de dimensão superior a Terra Fraca no município. Em 1991, a Secretaria do Departamento de Polícia Federal requerera o seqüestro do imóvel em questão, em função de "ocultação da substância criminosa" (entorpecentes) no local, o que causou o Processo Crime n( 012/93
. No ano de 1993, a juíza da 2a Vara da Comarca de Palhoça, após o aval da Prefeitura Municipal de Palhoça, destinou a propriedade para a finalidade de ocupação indígena e nomeou a FUNAI sua depositária fiel.

· 1994 - Mudança do grupo liderado por Augusto da Silva de Terra Fraca para Massiambu, em janeiro.

· 1994 - Mudança de algumas famílias residentes em Massiambu para Morro dos Cavalos, em dezembro.

· 1997 - Instrução Executiva n( 157/DAF, de 16.12.97 (FUNAI), Processo 08620-0573/97. Formação do GT, coordenado pela antropóloga Márcia C. Rosatto, da FUNAI/AER Curitiba. 

· 1998 - Walter Coutinho Júnior, Chefe do DEID/DAF da FUNAI de Brasília apresentou Informação n( 004/DEID/DAF indicando: "Massiambu, no Estado de Santa Catarina: continuidade no processo já iniciado de eleição de área com vistas à criação de uma reserva indígena".

· 1998 - Márcia C. Rosatto elaborou e apresentou relatório intitulado Estudo Fundiário Aldeia Guarani Mbyá de Massiambu Município de Palhoça - Estado de Santa Catarina, no qual indica a dimensão de 4,396 hectares (p. 30).

· 1998 - Assinatura do Convênio n( 04/98 entre a Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. e a FUNAI objetivando a aquisição de terra para famílias residentes em Massiambu e Morro dos Cavalos, como medida compensatória da construção do referido Gasoduto.

· 1999 - Trabalho de campo do GT e elaboração do relatório relativo ao gasoduto coordenado pelo antropólogo Aldo Litaiff, indicando para aquisição a propriedade na localidade de Cachoeira dos Inácios. 

·  1999/2000 - Parte da família extensa de Augusto da Silva e Maria Guimarães passou a viver na TI Cachoeira dos Inácios, bem como outras famílias.

Visando melhor compreensão quanto à configuração social das aldeias de Massiambu, Morro dos Cavalos e Cachoeira dos Inácios, verificando inclusive a questão central correlata à organização social, a equipe decidiu por apresentar quadros censitários de janeiro de 1998 e outubro de 2000, que por si demonstram a mobilidade ocorrida nos últimos 19 meses, indicando uma dinâmica social acentuada, própria da cultura Guarani
. 

A apreensão da realidade é um desafio possível de ser atingido apenas parcialmente. As aldeias Guarani guardam essa verdade. O entendimento e maior aproximação podem ocorrer com o inter-relacionamento das vivências, ocorrências, significações. Com o tempo. Entretanto, como é perceptível neste relatório, as situações e vivências referentes a Terra Fraca, Massiambu, Morro dos Cavalos e Cachoeira dos Inácios nos últimos sete anos estão fortemente interpenetradas.

5.9.2 Atualidade
Neste ano de 2000 a configuração social e política de Massiambu modificou substancialmente em função da formação de nova aldeia em Imaruí e da chegada de famílias da aldeia Limeira, da TI Xapecó/SC. A lideranças são Luiz Mariano (cacique), Afonso Gerônimo da Silva (vice-cacique) e Adão Antunes (professor).

Adão Antunes, por exemplo, professor da Escola Ka'akupe, atualmente com 14 alunos, não é Guarani Mbyá. Filho de mãe Guarani Xiripa/Ñandeva, foi entretanto criado em aldeia Mbyá em Irati/SC. É primo de Nadir e Lúcia Moreira (Morro dos Cavalos) e é parente de Alcindo Moreira (Mbiguaçu). Sua vinda para Massiambu deve-se não a laços de parentesco com Augusto da Silva ou Maria Guimarães, mas sim aos de conhecimento com Luiz Mariano, atual cacique da aldeia e agente indígena de saúde, igualmente proveniente da TI Xapecó em 1999, a partir de sua participação no I Fórum de Debates das Questões Indígenas de Santa Catarina, ocorrido em Florianópolis/SC, nos dias 22 e 23.04.99.

Na área vivem hoje dez famílias, totalizando 57 pessoas (ver quadro populacional), que continuam tendo estreita relação social e política com a aldeia de Morro dos Cavalos, além de Teko’a Marangatu. A aldeia é formada por índios Guarani Mbyá e Xiripa.

Os jovens se encontram constantemente, os adultos se locomovem e debatem questões correlatas, os jogos de futebol no campo da Baixada do Massiambu ocorrem, o que significa dizer que há uma acentuada travessia da BR 101 seja a pé ou de bicicleta.

A agricultura em Massiambu é absolutamente restrita em razão das proporções exíguas da área, havendo ainda uma considerável dimensão com declividade. Há frutíferas como banana, laranja, vergamota. Há milho (avati) plantado, bem como cana-de-açúcar. Alguns índios praticam pesca de água doce. Entretanto, de acordo com Luiz Mariano e Adão Antunes, em 15.10.00, o principal item de subsistência é a confecção e venda de artesanato (balaios, bichos de madeira, colares etc.), vendido na casa de artesanato de Morro dos Cavalos, no centro de Florianópolis, na UFSC, nas praias da região no verão etc. As matérias-primas utilizadas à confecção do artesanato advêm de coleta nas áreas florestadas situadas nas proximidades da aldeia ou ainda no Morro dos Cavalos.

A FUNAI AER Curitiba distribui cestas básicas à comunidade, provenientes da CONAB. Entretanto, como afirmou o administrador Antonio Roberto de Paula, em 23.10.00, não há periodicidade previamente fixada.

A TI Massiambu possui uma cobertura vegetal inexpressiva, de onde é extraída lenha para o processamento de alimentos nas casas e no galpão, aquecimento e outras finalidades. É um dos poucos locais que oferecem sombra natural aos índios.

A captação de água foi solucionada com a construção de um reservatório/barragem  para usufruto exclusivo da população da aldeia, localizado fora da terra indígena. A distribuição se dá através de uma caixa de água com capacidade para 5.000 litros instalada na TI, receptora da água, que abastece os "pontos" de água domésticos através da canalização via mangueiras/torneiras. Segundo os índios, o projeto é da FUNASA, sendo que atualmente a comunidade não possui mais problemas relacionados à falta de água, como apontado no relatório de Rosatto, de 1998 (p. 32).

De acordo com Cleide Grando (em telefonema de 28.09.00 e 23.10.00), atualmente a Associação dos Ex-Rondonistas, através de convênio com a FUNASA, é responsável pelo atendimento da saúde, tendo sido designados o agente indígena de saúde (Luiz Mariano) e o agente indígena de saneamento (Eduardo da Silva), que recebem um salário-mínimo mensal para o desenvolvimento de seus trabalhos. Os casos de maior gravidade são avisados à Associação, que providencia transporte para os atendimentos em postos de saúde ou hospitais de São José ou Florianópolis. O local para atendimento das questões de saúde funcionará na parte anterior da casa de madeira, situada na entrada da aldeia e que serve de residência à família de Luiz Mariano neste momento.

A escola de ensino fundamental (1a a 4a séries) da aldeia, de educação bilíngüe, foi denominada Ka'akupe
 pelos Guarani após o início de seu funcionamento, no ano de 1995. Durante este ano de 2000 seu professor é Adão Antunes (bilíngüe), proveniente da aldeia Limeira (TI Xapecó/SC) e morador da TI Massiambu desde janeiro/00.  A escola possui atualmente 14 alunos, como acima especificado. Está sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação (Núcleo de Educação Indígena), assim como todas as escolas indígenas de SC, o que inclui viabilização do espaço físico, pagamento de salários, disponibilização de material escolar, formação e capacitação dos professores. A Prefeitura Municipal de Palhoça está encarregada pela distribuição da merenda, que ocorre quinzenalmente. A Programadora Educacional da FUNAI AER Curitiba, Terezinha Velho, assessora o trabalho e realiza visitas técnico-pedagógicas. Anteriormente a escola funcionava na casa de madeira situada na entrada da TI, já existente em janeiro de 1994. Atualmente funciona no galpão de madeira (12x8m) construído pelo Grupo de Escoteiros Anchieta/Colégio Catarinense há cerca de três anos atrás na cota mais alta da aldeia. Nesse espaço situam-se também as casas das famílias dos filhos do Sr. Augusto da Silva e é onde, inclusive, há duas torres de alta tensão
.  

No que se refere à relação com os regionais e a sociedade envolvente, pode-se continuar afirmando que é intensa, o que está estreitamente vinculado com a proximidade dos centros urbanos da microrregião de Florianópolis, assim como ocorre nas aldeias de Morro dos Cavalos e Mbiguaçu. Por um lado, há a visitação de representantes de entidades filantrópicas e de instituições religiosas; pessoas com doações de roupas/calçados, alimentos; interessados em atividades diversas, tais como pesquisas, desenvolvimento de projetos de diferentes fins (agricultura, cerâmica, açude, horta etc.), reuniões para debates em torno de assuntos relacionados ao contexto da aldeia, tais como educação, saúde, habitação etc. Por outro lado, os índios utilizam-se largamente das viagens aos centros urbanos para venda de artesanato, participação em reuniões nos mais diversos órgãos/entidades, compras ou para tratar de quaisquer assuntos de interesse particular ou coletivo. 

No que concerne ao processo de regularização fundiária de Massiambu, tem-se a informar que o mesmo encontra-se em análise no DEID/DAF da FUNAI Brasília, conforme informação de Rogério Eustáquio de Oliveira (Of. n( 112/DEPIMA FUNAI Brasília, de 17.10.00). A antropóloga Márcia C. Rosatto solicita, em seu relatório datado de 1998, acima mencionado, que a FUNAI deve proceder à formação de um novo GT. Segundo a antropóloga Iane Andrade Neves (em 23.10.00), responsável pelo processo, o mesmo será encaminhado ao setor jurídico do órgão.

Quadro populacional da aldeia de Massiambu - 1994 - 2000

MÊS - ANO
POPULAÇÃO
FONTE

Janeiro de 1994
8 famílias/34 pessoas
FUNAI

Outubro de 1994
10 famílias/50 pessoas
Maria Dorothea Post Darella (caderno de campo)

Junho de 1996
40 pessoas 
Maria Dorothea Post Darella (caderno de campo)

Novembro 1996
33 pessoas
Weber et al.(1996)

Dezembro de 1997
70 (aprox.)
Farias (1997)

Janeiro 1998
10 famílias/53 pessoas
Rosatto (1998)

Outubro 2000
57 pessoas
2o levantamento para o EIA/RIMA

Quadro populacional de Massiambu - Janeiro 1998

NOME
IDADE
PARENTESCO COM AUGUSTO DA SILVA

Augusto da Silva
55


Maria Guimarães
48
Esposa

Márcia da Silva
35
Filha

Anita da Silva
29
Filha

Afonso Gerônimo da Silva
27
Filho

Cláudio da Silva
24
Filho

Cecília da Silva
20
Filha

Inácio da Silva
19
Filho

Floriano da Silva
17
Filho

Eduardo da Silva
15
Filho

Silvio Duarte
25
Genro, casado com Márcia

João Benite

Genro, casado com Anita

Sandra
27
Nora, casada com Afonso Gerônimo. 

Francisca
23
Nora, casada com Cláudio

Ricardo
14
Neto, filho de Anita e João Benite.

Irineu
12
Neto, filho de Anita e João Benite.

Isidoro
11
Neto, filho de Anita e João Benite.

Daniela
07
Neta, filha de Anita e João Benite.

Sérgio
06
Neto, filho de Márcia e Silvio Duarte.

Geni
06
Neta, filha de Cecília e Nilton Oliveira.

Fátima
04
Neta, filha de Anita e João.

Hélia
04
Neta, filha de Afonso Gerônimo e Sandra.

Fábio
03
Neto, filho de Cláudio e Francisca.

Daniel
02
Neto, filho de Anita e João.

Santa
02
Neta, filha de Cecília e Mário Lopes.

Néri
01
Neta, filha de Afonso Gerônimo e Sandra.

Diana
01
Neta, filha de Cláudio e Francisca.





Júlio da Silva
67
Pai do genro Silvio Duarte

Marta Oliveira
65
Mãe do genro Silvio Duarte

Ana 
32
Irmã do genro Silvio Duarte

Francisca
23
Irmã do genro Silvio Duarte

Paulo
20
Irmão do genro Silvio Duarte

Juliana
16
Irmã do genro Silvio Duarte

Maria
13
Irmã do genro Silvio Duarte

Mário Guimarães
50
Cunhado

Hélio



Francisca
23


Lina
23


Patrícia
13


Fábio
02


Verônica
11


Carmen
03


Afonso Cláudio







Carlitos Pereira
65
Passou a morar em Massiambu em dezembro de 1996, proveniente de Cantagalo/RS.

Rosa Domingues
60


Rita



Marcelina
15


Maria
13


Marciano
11


Júlio
09


Candino



Marta



Filho de Marta
01






Márcia Lopes
22






Rufino



Fonte: Dados de Rosatto (1998: 75-81), com acréscimos de Maria Dorothea Post Darella.

Quadro populacional de Massiambu - Outubro de 2000

Nome
Data de nascimento 
Local de nascimento
Observações

Afonso Gerônimo da Silva
30.09.70
Cantagalo/RS
Filho de Augusto da Silva e Maria Guimarães. Vice-cacique.

Sandra da Silva
18.09.73
Limeira - TI Xapecó


Hélia da Silva
18.09.73
Terra Fraca


Neri da Silva
26.05.96
Massiambu


Eliana da Silva

Massiambu







Cecília da Silva
23.05.68
Tenente Portela/RS
Filha de Augusto da Silva  e Maria Guimarães

Geni Oliveira
09.11.92
Cantagalo/RS


Santa Lopes
11.12.96
Massiambu







Inácio da Silva


Filho de Augusto da Silva e Maria Guimarães

Francisca




Gabriel da Silva 
29.01.00
Massiambu







Eduardo da Silva 
13.10.82
Itapiranga/SC
Filho de Augusto da Silva e Maria Guimarães. Agente indígena de saneamento (FUNASA).

Maria da Silva
25.05.84
Aguapeú - Mongaguá/SP







João Benite
24.06.60
Itapiranga/SC


Anita da Silva
26.08.68
Cantagalo/RS
Filha de Augusto da Silva  e Maria Guimarães.

Ricardo Benite
01.11.83
Pacheca/RS


Irineu Benite
28.09.85
Barra do Ouro/RS


Isidoro Benite
11.05.88
Porto Alegre/RS


Daniela Benite
09.12.91
Cantagalo/RS


Fátima Benite 
10.05.93 
Terra Fraca


Daniel Benite
20.04.96
Massiambu


Danilo Benite 
03.06.98
Massiambu







Luiz Mariano
13.05
Limeira - TI Xapecó
Cacique e agente indígena de saúde (FUNASA)

Iteurina Bolantin
08.01
Rio das Cobras - PR


Andréia Mariano
06.07
Limeira - TI Xapecó


Oséia Mariano
20.11
Limeira - TI Xapecó


Elias Mariano
08.04
Limeira - TI Xapecó


Noemi Mariano
29.05
Limeira - TI Xapecó


Aládio Mariano
02.05
Limeira - TI Xapecó


Ivalino de Souza
16.10
Limeira - TI Xapecó


Marli Antunes
21.04
Limeira - TI Xapecó
Irmã de Adão Antunes.

Juçara de Souza
16.01
Limeira - TI Xapecó


Samuel de Souza
07.05
Laranjeiras do Sul/PR


Esmael de Souza
16.04
Limeira - TI Xapecó


Daiane de Souza
12.04
Imbituba/SC


Édson de Souza
29.11
Limeira - TI Xapecó







Adão Antunes
20.06.57
Irati/SC
Professor da Escola Ka’akupe.

Ivete Antunes
04.03.59
Votouro/RS



18.05.81
Limeira - TI Xapecó


Elizete Antunes
18.06.83
Limeira - TI Xapecó


Elizandra Antunes
12.01.89
Limeira - TI Xapecó


Elizer Antunes
15.11.93
Xaxim/SC


Eliziane Antunes
04.01.98
Limeira - TI Xapecó







Jorge de Oliveira
23.04.35
Nonoai/RS


Vitória Moreira
25.02.60
Salto do Jacuí/RS


Marcelina Oliveira
01.10.85
Salto do Jacuí/RS


Carmen Oliveira
15.07.87



Camila Oliveira
18.07.91



Selita Oliveira
13.08.93



Patrícia Oliveira
05.09.98








Otoniel Antunes
16.04.74
Quilombo/SC







Luciana Silva
20.03.80
Itapiranga/SC







Dionísio Garái
23 anos
Barra do Ouro/RS
Filho de Maria Palácio,    da aldeia Varzinha/RS.   No mês de março/99 encontrava-se em Espraiado/  RS. 

Luciana Pereira
31 anos

Essa família em breve mudará para Imaruí.

Zermina Garái
06 anos
Porto Alegre/RS


Maria Garái
03 anos
Passo Grande/RS


Jacira Garái
02 anos
Barra do Ouro/RS







Miguel Garái
17 anos
Aguapé/RS
Sobrinho de Dionísio Garái.

Fonte: Adão Antunes (professor), Luiz Mariano (agente de saúde) e acréscimos de Maria Dorothea Post Darella.

Total de famílias em Massiambu: 10.

Total de pessoas em Massiambu (em 15.10.00): 57.


5.10 TI Cachoeira dos Inácios/Teko’a Marangatu - Imaruí/SC (10): Localização

A aldeia denominada Teko’a Marangatu (TI Cachoeira dos Inácios) situa-se no município de Imaruí/SC, pertencente à Microrregião de Tubarão e à Região Hidrográfica 9 - Sul Catarinense. Dista 15 km da BR 101 (localidade de Nova Brasília - Imbituba/SC), lado direito, a partir do trevo de Imaruí. Os primeiros 4 km são percorridos pela SC 437 até o rio d'Una, que deságua na Lagoa do Mirim, passando-se à estrada vicinal sem revestimento com destino à localidade de Forquilha. A área situa-se a leste do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, sendo que a menor distância em linha reta do mesmo é de 2.500 m.

5.10.1 Histórico e Atualidade

A TI Cachoeira dos Inácios, assim designada pela FUNAI, resultou como medida mitigadora do Gasoduto Bolívia-Brasil, tendo sido indicada por GT
 coordenado pelo antropólogo Aldo Litaiff (UFSC), através de relatório intitulado Relatório de eleição da área a ser destinada pela TBG aos índios Mbyá-Guarani do litoral do estado de Santa Catarina, enviado à FUNAI em julho de 1999. Conforme informação de Rogério Eustáquio de Oliveira (Of. n( 112/DEPIMA FUNAI Brasília, de 17.10.00), esta terra indígena "teve lavrada a escritura pública de compra e venda celebrada pelo outorgante José Luiz Martins e União Federal e no momento aguarda-se a realização de proposta de decreto homologatório e conseqüente cadastro na Delegacia do Patrimônio da União." O cadastro antecede a contratação de serviços especializados de medição e demarcação topográfica e física, o que possibilita ressaltar que a área perfaz a dimensão aproximada de 80 hectares.

A escolha deu-se fundamentalmente em função dos critérios apontados por lideranças Mbyá de Massiambu e Morro dos Cavalos, que acompanharam os trabalhos de campo da equipe, bem como preço/recurso disponível, disponibilidade de terras, legalidade dos documentos dos proprietários. 

Após algum tempo, a TI Cachoeira dos Inácios recebeu sua denominação em língua Mbyá-Guarani: Teko’a Marangatu. Essa designação, dada por D. Maria Guimarães, mulher do Sr. Augusto da Silva ao novo local no qual poderiam viver a partir de novembro de 1999, significa "aldeia/povoado bem-aventurado". Para além disso, significou a concretização de esperanças, uma nova condição de vida. Expressou o sentimento de que tudo o que mais almejam, solicitam e necessitam é terra boa (yvy porã), para viver em consonância com os preceitos dos antigos, com os ensinamentos dos antepassados.

D. Maria, a pedido de seu sobrinho Maurício da Silva Gonçalves, pertencente à Comissão de Lideranças Guarani para participação e acompanhamento dos trabalhos relativos à duplicação da BR 101, concordou em falar de seu entendimento quanto à caminhada que sua família vem empreendendo em busca de terras boas nas quais possa viver o sistema Mbyá. Vejamos a tradução livre de seu depoimento, em 18.10.00
:

Eu vou traduzir mais ou menos o que ela falou: É que... quando ela perdeu o pai, a mãe, parece que havia tudo se acabado para ela. Porque o pai e a mãe eram coisas importantes na vida dela. E foi quando...o marido, que é o Sr. Augusto, disse a ela: ‘Vamos sair,...caminhando... à procura de um lugar. Eu não sei falar em português’, diz o Sr. Augusto, ‘porém o pouco que eu sei falar vai dar para nos ajudar a conseguir um lugar para nós, para criar a nossa família, nossos filhos, nossos netos.’ E foi nesse... nesse entendimento que eles saíram a caminho desse lugar, não desse lugar, eles vieram caminhando, primeiramente na Palhoça [Terra Fraca]... depois conseguiram um lugarzinho lá em Massiambu, e que todo tempo para eles, para ela, o que era mais importante? Era conseguir uma terra, onde tivesse fartura de mata,  de caça, de remédios, então tudo isso era o que ela sentia no coração que um dia eles iam conseguir. E... ainda ela disse que... com a força de outros caciques, com a força desses outros caciques que lutam em busca dessas terras é que vai dar força para ela, que ia dar força, ela entendia. E com certeza, a força deles também ajudou os que buscam, na nossa religião, a Deus. E tudo isso, fez com que ela tivesse mais força ainda, é o que deu força para ela estar correndo atrás do que é o mais importante, que é a terra. Para ela não tem nada de  riqueza que possa estar na cabeça dela. Mas a riqueza maior é a de ter uma terra grande, uma terra que possa oferecer muitas coisas da natureza para ela, e que possa dar força. Ela não quer levar os filhos para a cidade, mas sim ter um local, ou um lugarzinho dela, onde ela possa criar os filhos e os netos. Então, resumindo um pouco, em tudo que ela falou, foi que ela conseguisse uma terra, para que ela criasse os seus filhos com dignidade, então foi um pouco isso que ela falou.

Nas culturas orais as pessoas mais velhas são o repositório e as guardiães da tradição, da memória, da identidade, da coesão social, da sabedoria, das interpretações, da "verdade formular", como diria Anthony Giddens (in Beck, 1997). Na cultura Mbyá, na comunidade de Teko’a Marangatu, D. Maria formula, vivencia e ensina os elementos estruturais do ñandereko (nosso costume, o sistema Guarani). Daí suas palavras serem fundamentais para a união e a força do seu grupo, bem como para as proposições apontadas neste relatório quanto à necessidade de terras que possibilitem o modo de ser e viver Mbyá.


A composição dessa aldeia resulta da organização social e política a partir da liderança do Sr. Augusto da Silva, que permaneceu em Massiambu até o mês de abril deste ano. A partir de outubro de 1999 o Sr. Augusto, acompanhado por vários jovens, foi à área com o intuito de melhor conhecê-la e senti-la, escolher o local da casa cerimonial (opy), avaliar potenciais para agricultura, aprofundar o reconhecimento quanto aos recursos naturais etc. Em novembro de 1999 as primeiras famílias provenientes de Massiambu e Morro dos Cavalos começaram a viver em Teko’a Marangatu, seguidas de outras que mudaram durante o verão. A partir de abril, novas famílias de parentes começaram a chegar, animadas com a notícia de uma terra com água, mata, com possibilidades de plantio, solicitando a permanência no local. Atualmente já pode ser registrada a presença de 15 famílias, somando-se 68 pessoas.


O Sr. Augusto e D. Maria estão satisfeitos com o novo local, assim como os demais, mas têm consciência de que a dimensão da área é insuficientes para um número crescente de famílias e pessoas, o que invariavelmente continuará ocorrendo doravante, o que, por outro lado, os preocupa. 


As roças familiares de milho (avati etei), batata doce, feijão, melancia, abóbora, amendoim, porongo, assim como as constantes alusões aos novos plantios, que incluem mandioca, são um sinal visível de satisfação. Há um caso levantado, por exemplo, de que o casal tem suas roças em locais separados, falando disso com extrema alegria e orgulho, pois há terra para poder fazê-lo. Em janeiro ocorrerá a festa de batizado das crianças (ñemongaraí), ocasião para a qual o milho será colhido e devidamente processado. 

No rio Cachoeira dos Inácios a pescaria (bagres, traíras, piavas etc.) fornece não somente alimento, mas igualmente entretenimento e lazer. Na área existe taquara para confecção de balaios, construção de habitações e casa cerimonial/de rezas. São visíveis as plantações de bananeiras e palmeiras (pindo – Arecastrum romanzoffianum). 


A casa cerimonial (opy) está localizada no mesmo pátio da casa do Sr. Augusto e D. Maria. Foi construída com taquara e barro, coberta com taquara batida, como é um dos costumes dos Mbyá. Com exceção da casa de madeira existente quando da indicação/aquisição do imóvel, com energia elétrica, as casas são de taquara e barro, em número de 11. Novas casas estão sendo construídas, dentre elas uma de madeira, ou mesmo sendo planejadas. 

Os Guarani aldeados em Teko’a Marangatu têm rendas advindas de fontes fixas, como é o caso das aposentadorias e um salário de agente de saúde, e esporádicas, através da venda de artesanato (bichos esculpidos em madeira, balaios, colares etc.), levado à casa de artesanato de Morro dos Cavalos. Algumas famílias já contam com os produtos das roças e têm pequenas criações de aves (galinhas e patos) para a alimentação. Sr. Florêncio, por exemplo, possui dois porcos. 

A FUNAI AER Curitiba distribui cestas básicas à comunidade, provenientes da CONAB. Entretanto, como afirmou o administrador Antonio Roberto de Paula, em 23.10.00, não há periodicidade previamente fixada.

O agente de saúde é Floriano da Silva e as parteiras são Rosa Rodrigues, Luiza Benite e Ana da Silva. De acordo com o Sr. Augusto, poderá ser construído um posto de saúde na aldeia. Cleide Grando, da Associação dos Ex-Rondonistas, informou em 23.10.00 que nessa aldeia o posto de saúde está previsto para o ano de 2001, sendo da alçada da Vigilância do SUS sua concretização. 

Em 14.10.00 o Sr. Augusto informou que não aceitará a construção de escola na aldeia, expondo os motivos para tal decisão: a) a escola que a comunidade quer é a do Mbyá, que consiste na educação e formação das crianças e jovens nos costumes/conhecimentos/sistema Mbyá, o que se constitui permanentemente no cotidiano, no teko’a, na transmissão ininterrupta de conhecimentos dos mais velhos aos mais novos e b) a escola a ser freqüentada por aqueles que estiverem interessados em  estudar "do jurua" (não-índio) é a da localidade mais próxima. A rejeição à escola, registrada igualmente em Barra do Ouro, Varzinha e Campo Bonito, significa para os Mbyá a valorização do ñandereko.    

Com a recente mudança da família do Sr. Mário Guimarães (irmão de D. Maria Guimarães) e D. Ana da Silva para o Teko’a Marangatu, em outubro, crê-se que o coral composto por jovens e crianças passe a ensaiar e se apresentar a partir desta aldeia, visto que Ana é a responsável pelos ensaios e atividades.

5.10.1.1  Palavras do Sr. Augusto da Silva e dos seus sobrinhos Leonardo e Maurício da Silva Gonçalves, moradores de Teko’a Marangatu, quando da reunião em Massiambu no dia 25.10.00


Sr. Augusto pronunciou-se em dialeto Mbyá-Guarani, tendo autorizado Maurício da Silva Gonçalves a traduzir suas palavras: 

O cacique falou que a preocupação dele sobre a terra, ela já vem de muito tempo. E que o exemplo da luta dele, ele colocou que a luta dele com a família, como várias pessoas, isto já vinho sendo trazida da caminhada dele desde o Rio Grande do Sul, procurando um pedacinho de terra pelo menos, para criar seus filhos, sua família. E ele colocou um exemplo de como foi esta luta para conseguir Imaruí agora. É claro que não da forma com que eles pedem, mas, a terra grande. Mas tinha um pequeno espaço, que eles conseguiram com muita luta. E ele acha importante também mencionar com relação ao Parque do Tabuleiro, que no entendimento dele, o Parque faz parte do direito dos índios Guarani aqui no litoral. Porque este é o espaço em que eles podem caçar, e que ainda se tem algum lugar para sobreviver da mata um pouquinho. É claro que não vai ser toda a sobrevivência só da mata, mas ele acha importante estar mencionando com relação ao Parque. Foi Isso.

Leonardo Werá Tupã (integrante do Conselho Estadual dos Povos Indígenas de SC) assim se expressou: 

Eu queria falar um pouco também. Para mim a demarcação das terras Guarani é questão de dignidade, porque já fez 500 anos de invasão e até hoje o Brasil ainda não reconheceu o direito dos povos indígenas, principalmente dos Guarani, que sempre viveram neste litoral, há milhares de anos. E eu pessoalmente, eu que sou jovem, fico indignado com as coisas, que os homens brancos fazem com meu povo. Porque os mais velhos sempre falam como Deus fez, como Deus fez, como Deus criou esta terra, como criou todos os animais, a natureza, e o meu povo tem um conhecimento milenar. E o povo branco não reconhece isto e até hoje procura escrever, o próprio governo fala, tem que fazer relatório, tem que fazer isto, tem que fazer aquilo. E para nós, é um desrespeito, porque o governo já não reconhece há muito tempo e deveria reconhecer.


E o pensamento, a sabedoria, o conhecimento dos Guarani sobre a terra... E os mais velhos sempre falam, que para os Guarani antigamente, não havia necessidade de limites da terra para viver. Porque só existia um limite para todos os povos, para os Guarani também, que era o oceano, o mar, que sempre será na memória dos mais velhos, dos Guarani. E porque a gente quer morar na mata, porque a gente sempre viveu no litoral? É porque do amor dos Guarani pela natureza. Amar para os Guarani é conservar a natureza, seria conviver com ela, morar e gostar dela, aprender com ela, compartilhar. Respeitar cerimoniosamente, viver sempre harmoniosamente com a natureza. Todos nós podemos viver sempre assim, os mais velhos sempre falam isso. E porque a gente hoje também fala sobre a terra, e os velhos ainda hoje guardam muito aquele jeito de conhecimento, de como ver o mundo, e nós, os jovens, hoje, a gente aprende através deles, através da história, que hoje para nós está sendo muito difícil este resgate, ou de fazer na prática, porque hoje a gente mora perto da estrada ou na periferia da cidade. E isto para nós jovens não fazer na prática, a gente vai perdendo os conhecimentos dos mais velhos, que tinham sobre a terra. Então, não é que o governo sempre fala que quer proteger os índios, e a própria constituição fala que tem que proteger.

A luta, a luta para os Guarani sobre a terra, é continuar resistindo, como pessoas, como povos, e como Guarani, como ser humano. Ser índio Guarani é viver harmoniosamente bem com a mãe terra, com as águas, com a mata, tudo que tem nela, e com todos os seres vivos, com harmonia com todos os povos. É por isso que nós Guarani sempre tentamos compreender os homens brancos, e tentamos, sempre respeitando, quando fala que a lei não permite, aqui fala que vocês não podem entrar, nós sempre obedecemos. E é por isso que a gente mora em um dos piores lugares [refere-se a Massiambu]. É terra que não dá para plantar nada. Terra que é acidentada, sem mato. Aqui a gente mora bem perto de uma mata que tem 100 mil hectares [refere-se ao Parque Estadual da Serra do Tabuleiro], quase 100 mil hectares, e que a gente não pode entrar nela, ou morar nela. E isto é triste. E o trabalho dos nossos caciques, dos velhos, é dobrado hoje, porque antigamente para educar os jovens era mais fácil, porque todas as coisas que os mais velhos precisavam, tinham. E hoje não tem. E o sentimento dos Guarani sobre se apossar da terra, sempre os mais velhos falam assim: 'Não somos donos de terra, porque a terra nos criou, através de alimentos, de remédios, e muito mais coisas. Então, a terra é dona de nós, porque muita gente vai  ficar com a terra, sempre nossos filhos que vão ficando com ela, e depois vai repassando. Então, a terra é muito superior a nós.' Assim é o entendimento dos mais velhos.

Maurício da Silva Gonçalves pronunciou-se desta forma: 

Hoje existe uma lei que garante todos os direitos, não só para os índios, mas para todos aqueles que vivem aqui na terra. Existe lei que garante os direitos culturais, o direito à terra, a gente vive sobre a lei do branco, mas eu acho que a lei que além de ter uma lei, é que os Guarani também têm suas próprias leis, que garantem a preservação como o Leonardo colocou. Mas o que a gente entende hoje é que o governo faz uma lei que não respeita... Acho que um exemplo claro aí é que hoje existe lei para preservar a mata, hoje existe lei para preservar os direitos humanos, mas que na realidade nunca se deu o respeito de fato a uma vida humana.


E a gente vê isso claramente hoje, principalmente para os índios, não só aqui do Brasil, mas acho que em todo mundo. Os índios têm direitos, mas os governos, os governantes, que se apossam de tudo, vêem de outra forma. Eles colocam a lei para garantir, para preservar, mas o entendimento deles  é que para preservar, é preciso crescer também.


Eu sei que o governo precisa dar mais valor aos índios, à vida dos índios, de como ele vive, de como os índios vivem, não somente colocar no papel que respeita. Um exemplo aí, de como o governo faz as leis para preservar, a gente vê que faz muitas construções de barragens, em cima das terras de povos indígenas, em cima de terras preservadas, onde eles falam que é para preservar, mas para eles é destruir, em poucos minutos. E fazem um projeto e destróem em poucos segundos. Então, preservar para os governantes é preservar o lucro deles, mas não preservar a vida humana. Não se preocupam com a vida dos povos de cultura diferente. Acho que precisava colocar um pouco isso também no relatório. Precisava mencionar um pouco nessa linha também.

Vemos aqui várias questões sublinhadas: 

· A importância da terra de Imaruí, a dificuldade de sua consecução;

· A necessidade de terras grandes, com as características vitais para a cultura e identidade mbyá;

· A existência do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro e o entendimento de que os índios Guarani têm direito dele usufruírem;

· A urgência do reconhecimento dos direitos territoriais dos povos indígenas em geral e dos Guarani em específico por parte do governo;

· A importância central das palavras, conhecimentos e conselhos dos mais velhos e a preocupação destes quanto à possibilidade real de educação e formação das crianças e mais jovens no sistema Guarani, às condições concretas para viabilização da transmissão dos saberes da cultura;

· A criação da Terra, o respeito dos Mbyá em relação à natureza, à vida;

· O pensamento sobre a posição ontológica do homem na Terra;

· A marcante e doída diferença entre os tempos passados e o presente vivido, o entendimento quanto ao futuro.

É pertinente anotar que a partir desta área foram elaborados dois projetos de pesquisa e intervenção pela UFSC em 2000, que "dialogam" e caminham de forma entrelaçada e que neste mês de outubro foram debatidos em reunião da Comissão de Apoio aos Povos Indígenas. O primeiro, de autoria do antropólogo Aldo Litaiff (Museu Universitário), intitulado: “Sem tekoa não há teko” - Sem terra não há cultura. Estudo e desenvolvimento autosustentável de comunidades indígenas Mbyá-Guarani do litoral do estado de Santa Catarina, aponta para a efetivação de açudes, recuperação do solo e implementação de árvores frutíferas e nativas. O segundo, desenvolvido por Mariana Gama Semeghini (Curso de graduação em Biologia), denomina-se Etnoecologia dos Guarani Mbyá da aldeia de Imaruí, a partir do qual já há o primeiro resultado de solo e o objetivo de trabalhar a recuperação deste com adubagem orgânica e técnicas que não fomentem dependência tecnológica. A tabela abaixo, repassada pela aluna em 23.10.00, informa esse resultado, sendo área 1 = Massiambu, área 2 = Imaruí e área 3 = Morro dos Cavalos.

Tabela de Análise do Solo

área
pH
SMP
%MO
 ppm       P    
ppm K
me/dlca,mg
me/dlAl
me/dlH
  % areia
  % silte        
   %        argila

  1
4,3
5,1
1,6
 3,3
 63
 2,5
 0,2
 5,9
70,91
22,97
 6,12

  2
4,6
5,6
1,5
 4,4
 120
 1,5
 0,2
 5,2
47,53
38,33
14,14

  3
4,0
5,4
1,7
 4,6
 48
 1,1
 0,1
 5,6
37,00
43,80
19,20


Os resultados da tabela são uma ferramenta de demonstração que traduz a infertilidade desses solos, sendo a área de Imaruí a melhor das três. A análise acima aponta para a necessidade de correção de acidez e a deficiência em elementos químicos indispensáveis à produtividade do solo. Os resultados indicam igualmente a viabilidade de implantação de métodos de permacultura, ou seja, de correção biológica e não química da deficiência desses solos.

TI CACHOEIRA DOS INÁCIOS / TEKO’A MARANGATU - IMARUÍ/SC

Quadro Populacional de Outubro de 2000

NOME
IDADE E/OU ANO DE NASCIMENTO
LOCAL DE NASCIMENTO
OBSERVAÇÕES

Silvio Duarte
22.02.70
Misiones/Argentina


Márcia da Silva
07.03.63
Misiones/Argentina


Sérgio Duarte
23.02.91
Cantagalo


Inácio Loiola
31.07.99
Massiambu







Leonardo da Silva Gonçalves
17.02.71
Mboi Mirim/SP


Tereza Benite
24.10.85

Grávida






Maurício da Silva Gonçalves
14.12.67
Mboi Mirim/SP


Cláudia Ortega
29 anos
Misiones


Flávio Gonçalves
22.10.99
Salto do Jacuí/RS







Cláudio da Silva
27.08.73



Francisca Ramires
22 anos

Grávida

Fábio da Silva
24.07.94
Massiambu


Daiana da Silva
19.06.96
Massiambu


Fabiana da Silva
17.01.99
Massiambu







Timóteo de Oliveira
18.12.62
Tenente Portela/RS
Desde novembro/99 na aldeia.

Luiza Benite
30.10.48
Guarita/RS


Lúcia de Oliveira
05.10.90
Cantagalo/RS


Márcio Benite
09 anos








Leandro Fernandes
07.05.72



Fermilia Bolantin


Irmã de Iteurina Bolantin, em Massiambu

Cristiane Fernandes
13.10.96



Crislaine Fernandes




Crisiela Fernandes









Carlitos Pereira
15.08.31

Trajetória: São Miguel d'Oeste/SC, Misiones/Argentina, Pacheca/RS, Salto do Jacuí/RS, Porto Alegre/RS e Massiambu/SC.

Rosa Rodrigues
61 anos



Maria Pereira
17.07.85



Marciano Pereira
09.08.87



Júlio Pereira
04.04.89



Quirina Gonçalves
04.06.88

Neta de Carlitos Pereira. Filha de Luciana Pereira, em Massiambu.

Petrolina Gonçalves


Neta de Carlitos Pereira. Filha de Luciana Pereira, em Massiambu.

Cláudia Gonçalves
07.07.91

Neta de Carlitos Pereira. Filha de Luciana Pereira, em Massiambu.






Roberto de Oliveira




Marcelina Pereira
02.06.83

Filha de Carlitos Pereira.






Augusto da Silva


Cacique. Desde abril/2000 na aldeia.

Maria Guimarães




Floriano da Silva
04.05.80

Agente indígena de saúde (FUNASA).






Albino Benite
22.01.30
Paraguai


Vitorina
12.19.31
Misiones/Argentina


Silvio


Neto

Genilda


Neta






Luiza da Silva
07.06.62
Barra do Ouro/RS


Adílio da Silva
04.05.84
Mboi Mirim/SP


Cláudia da Silva

Piraí - Araquari/SC


Célia da Silva

Bracuí - Angra dos Reis/RJ


Lúcia da Silva

Bracuí - Angra dos Reis/RJ


João Nilson

Teko’a Porã - Aracruz/ES







Félix Brizola
20.12.45



Catarina Bilhalha
18.10.50



Maria Helena  Brizola
13.11.69



Solange Brizola
09.05.81



Giovani Brizola
14.04.85



Cláudia Brizola
27.08.87



Isolda Brizola 
25.05.89



Luciano Brizola
07.05.92



Márcio Brizola
04.08.94



Suzana Gimenes
21.06.99








Mário Guimarães
51 anos

Irmão de Maria Guimarães. Desde setembro/2000 na aldeia.

Ana da Silva
33 anos
Misiones/Argentina


Fábio Júnior
03 anos



Patrícia Guimarães
15 anos

Grávida.

Ernesto Fernandes
01 ano

Filho de Patrícia Guimarães.






Florêncio de Oliveira


Pai de Timóteo de Oliveira.






Antonio Natalício

Santa Maria/RS
Morava em Teko’a Porã -Palhoça/SC. Desde outubro/2000 na aldeia.






Ezequiel da Silva
17 anos

Filho de Arminda Ribeiro - Navegantes/SC.






Bonifácio Morínico

Tenente Portela/RS
Há 04 meses na aldeia.

Justina Palácio









Santa de Oliveira




Marido de Santa




Fonte: Floriano da Silva e pesquisa de campo.

Total de famílias: 15.

Total de mulheres grávidas: 03.

Total de pessoas em Teko’a Marangatu em 18.10.00: 68.

5.11 Morro Azul - Jaguaruna/SC (11): Localização e histórico
A localidade denominada Morro Azul, localiza-se à margem esquerda da BR 101 (km 354), ao lado do Posto Nápoli, no município de Jaguaruna/SC, pertencente à Microrregião de Tubarão e à Região Hidrográfica 9 - Sul Catarinense. 

Neste local viveu a família do Sr. Aparício  da  Silva  e D. Ana da Silva,  em data e período de tempo difíceis de precisar. Em depoimento datado de 29.07.98 no Teko’a Tarumã
, ambos recordaram a sua trajetória de vida. Relataram a saída do oeste rumo ao leste, onde passaram por vários locais da Grande Porto Alegre, Osório, Lagoa dos Patos, seguindo para aldeias no litoral de São Paulo, se deslocando então para o litoral sul de SC, mais precisamente nos municípios de Jaguaruna e Tubarão. Dali seguiram para o litoral norte catarinense, o paranaense, retornando a Araquari, onde vivem atualmente. 


Em depoimento datado de 03.10.00 Etelvina Fontoura (Cambirela), relatou que vivera no local quando da estada da família do Sr. Aparício da Silva.

A equipe não tem condições de identificar o local de ocupação em Tubarão, o que somente seria possível num período maior de pesquisa de campo, incluindo viagens com índios Mbyá atualmente residentes no litoral norte do estado de SC.


5.12. Sangãozinho - Sangão/SC  (12): Localização e histórico
O local intitulado de Sangãozinho por vários índios Guarani, situa-se ao lado do rio Sangão, à margem esquerda da BR 101, município de Sangão/SC, pertencente à Microrregião de Tubarão e à Região Hidrográfica 9 - Sul Catarinense. 

Neste local viveram diversas famílias Guarani em tempos diferentes. As famílias dos Srs. Alcindo Moreira, Milton Moreira (aldeia Mbiguaçu/SC), Artur Benite (Morro dos Cavalos) e Benito Oliveira (Pindoty - Araquari/SC) foram lembradas como moradoras do local pelos próprios senhores Artur Benite e Alcindo Moreira no mês de outubro/00, além de D. Rosalina Moreira (Praia de Fora). O Sr. Alcindo inclusive entendeu como positivo emprestar duas fotografias datadas de 1985 para constar deste relatório. Também viveram no local as famílias do Sr. Artêmio Brizola (Piraí - Araquari/SC) e de Etelvina Fontoura (Cambirela), conforme informação quando do depoimento da própria Etelvina Fontoura, de 03.10.00, cuja transcrição integral consta deste relatório. Depoimentos reforçados pelas palavras de Rosalina Moreira, na mesma data:

Ah...a sobrinha desta [D. Ana], a Etelvina que está morando ali agora [Cambirela], morava em Sangão. Em Sangão eu já estive, e tudo lá naquela época esse meu primo que estou falando pra senhora, o Alcindo, seu Alcindo naquela época, meu primo-irmão que está morando em Mbiguaçu, falar sério a verdade eles vieram de (...) de Cacique Doble, vem de lá, seu Alcindo... assim que soube que meu pai morreu, faleceu, aí dentro de um mês seu Alcindo apareceu, com a família toda. Seu Alcindo, eu me lembro disso aí... aí eles disseram pra nós que moravam em Cacique Doble. Seu Alcindo morava em Cacique Doble mesmo... (...) aí dentro de um mês [após a morte do pai de Rosalina Moreira] seu Alcindo apareceu aqui no Morro dos Cavalos, aí ficaram toda a família ali. Seu Alcindo, e esse que tá falando, seu Alcindo veio de Xapecó, de Cacique Doble, seu Alcindo e a família toda. Mas dizem que passaram lá por Sangão e foi verdade que passaram, que moraram lá, moraram não sei se 2 anos, 3 anos, que faltava muita  grana  pra  vir  pra aqui, pra cá,  pra  lá,  pra  Morro  dos   Cavalos. 

[Perguntada sobre o local, respondeu:]É perto da BR, passava a ponte do Sangão pra baixo. (...) Mas como não deu certo lá, não tinha área lá, vivia de favor, não sei se pra fazendeiro, sei lá... aí deu jeito e moraram tudo no Morro dos Cavalos.

Desta forma, percebe-se que a trajetória do Sr. Alcindo é oeste-leste, objetivando Morro dos Cavalos em função do parentesco com Rosalina Moreira, passando a viver em Sangãozinho e retornando a Morro dos Cavalos. Quando do levantamento realizado em 1998 na aldeia Mbiguaçu (município de Biguaçu/SC), tendo em vista os trabalhos do GT da FUNAI, a informação obtida foi a de que as irmãs Kátia e Márcia Moreira, filhas de Milton e Roseli Moreira e netas de Alcindo Moreira e Rosa Pereira, nasceram neste local, nas datas de 08.11.85 e 06.02.87 respectivamente
, o que confere com as fotos apresentadas, datadas de 1985 e as lembranças de Artur Benite, que arrolam um tempo aproximado de 1984.


5.13 Jaguaruna/SC (Morro Alto) (13): Localização e histórico
Local às margens da BR 101, km 361, à entrada de Morro Grande, situado no município de Jaguaruna/SC, pertencente à Microrregião de Tubarão e à Região Hidrográfica 9 - Sul Catarinense.

Nilton Oliveira, neto do Sr. Benito Oliveira (Pindoty - Araquari/SC) permaneceu acampado neste local no verão de 1997. No caminho entre o RS e SC, sua intenção era alcançar a aldeia da família, que na época passara a viver na localidade denominada Reta (São Francisco do Sul/SC). Para tanto, ocupou o espaço temporariamente e confeccionou cestaria, o que lhe permitiu subsistir e reunir recursos para a locomoção. 


5.14 Hercílio Luz - Araranguá/SC: Localização e histórico
A localidade denominada Hercílio Luz localiza-se nas proximidades do rio Araranguá, a cerca de 3 km da Praia Morro dos Conventos (Lote 28/SC), no município de Araranguá, pertencente à Microrregião de Araranguá, Região Hidrográfica 10 - Extremo Sul Catarinense.


Nesse local viveu a família do Sr. Atanásio Benite, sogro de Mário Oliveira
 que, por sua vez, é filho do Sr. Benito Oliveira (atualmente em Pindoty - Araquari/SC). O Sr. Atanásio Benite deixou o local denominado Gruta, no RS, no início da década de 80, passando a ocupar essa área, que deve constar neste relatório como mais um local de ocupação Mbyá-Guarani no litoral que compreende o trecho Palhoça - Osório.



5.15 Barranca - Araranguá/SC (15):  Localização e histórico
O local denominado Barranca no EIA/RIMA da duplicação da BR 101, datado de  1999, localiza-se à direita da BR 101 (Lote 28/SC), a cerca de um quilômetro antes do rio Araranguá, às margens da rodovia. Situa-se no município de Araranguá, pertencente à Microrregião de Araranguá, Região Hidrográfica 10 - Extremo Sul Catarinense.

Este local estava ocupado pelas famílias extensas de Hilário Benite e Hermenegildo Cabaña quando das pesquisas de campo relativas ao diagnóstico preliminar ao EIA/RIMA de 1999, em março/99, passando à área desocupada no transcorrer do ano, tendo em vista a transferência das famílias, aproximadamente 30 pessoas, para o Paraná
. Não temos dados para precisar o período de permanência dessas famílias no local, mas em janeiro/99 elas ali já se encontravam
.

5.16 Rio Araranguá - Araranguá/SC (16): Localização e histórico

Há dois outros espaços em Araranguá ocupados em tempos passados por índios Mbyá-Guarani, ambos situados à margem esquerda da BR 101. Destes a equipe tem condições de precisar a localização apenas de um. Ambos estão situados no município de Araranguá, pertencente à Microrregião de Araranguá, Região Hidrográfica 10 - Extremo Sul Catarinense.


Quando da viagem RS - SC para pesquisa de campo junto às aldeias Guarani, em outubro/00, Ivori José Garlet indicou o local onde havia vivido a família de D. Júlia Campos, sogra de Artêmio Brizola (Piraí - Araquari/SC), aproximadamente no ano de 1987. Trata-se de um espaço ao lado da ponte sobre o rio Araranguá.


Quando do mapeamento realizado pelo Museu Universitário/UFSC no litoral de SC em março de 1996, Cátia Weber, uma das integrantes da equipe, apontou um local no qual havia avistado um acampamento com cestaria característica dos Guarani à beira da BR 101 naquele verão. Desta forma: 

Solicitamos informações no Posto da Polícia Rodoviária Federal de Araranguá quanto à localização de acampamentos Guarani à beira da BR 101, recebendo a informação de que no verão/96 houve um acampamento de índios, à beira da BR 101 e que os mesmos foram vistos vendendo cestaria. Devido ao perigo apresentado pelo tráfego da BR, os policiais encaminharam os índios para a Paróquia de Araranguá onde permaneceram cerca de 01 (uma) semana. (Weber et al., 1996: 5)

5.17 Ponte Rio Araranguá - Araranguá/SC (17): Localização e histórico

Esse local refere-se ao espaço sob a ponte do rio Araranguá, BR 101, município de Araranguá, pertencente à Microrregião de Araranguá, Região Hidrográfica 10 - Extremo Sul Catarinense.

Neste local viveu durante cerca de sete meses a família do Sr. Artêmio Brizola e D. Marta Benite, atualmente residentes na aldeia de Piraí - Araquari/SC. Em 20.08.98
, ambos 

...contaram que após terem deixado Cantagalo (área atualmente identificada), a família viveu/sobreviveu nos seguintes locais, todos situados em Santa Catarina, num interstício de tempo de onze/doze anos:

· Araranguá - (embaixo da ponte sobre o Rio Araranguá, BR 101

· Criciúma

· Jaguaruna - (beira da BR 101)

· Pirabeiraba - (embaixo da ponte sobre o Rio Cubatão, BR 101)

· Corveta 2

· Barra do Sul

· Rio do Meio - Itajaí (beira da BR 101)

· Espinheirinho - Itajaí (...)

· Área Indígena Ibirama - José Boiteux (...)

· Mafra

· Curva do Arroio - (beira da BR 101)

· Poço Grande

· Garuva - (embaixo da ponte sobre o Rio Sete Voltas, BR 101)

· Rio Bonito - (embaixo da ponte sobre o Rio Pirabeiraba, BR 101)

· Rio do Meio - Itajaí (beira da BR 101) (...)

· Morro dos Cavalos

· Reta

· Corveta 1

· Piraí. (Darella, 1999: 59)

5.18 Passo de Torres/SC (18): Localização e histórico

Passo de Torres é o município limítrofe com o estado do RS. Quando do mapeamento efetivado pelo Museu Universitário/UFSC no litoral de SC em março de 1996, a equipe integrada por Maria Dorothea Post Darella obteve informações junto a órgãos públicos do município, que durante as temporadas de verão registravam a presença de índios acampando e vendendo artesanato, principalmente cestaria, nas praias, inclusive de Torres/RS (Weber et al., 1996: 5).


5.19 Campo Bonito (Guapo’y) – Torres/RS  (19): Localização
A área indígena Mbyá-Guarani de Campo Bonito localiza-se no município de Torres, na altura do Km 05 da rodovia BR-101, sendo que as casas distribuem-se tanto à esquerda quanto à direita da pista. De acordo com planejamento da duplicação da BR, o local ocupado pelas famílias indígenas encontra-se no Lote 01/RS. 

5.19.1 Histórico
Nos estudos de Garlet (1997) e Garlet e Assis (1998), esta área aparece sob a denominação de São João do Sul, em referência ao distrito de Torres próximo ao qual estão assentadas as famílias indígenas.

A área vem sendo ocupada por famílias Mbyá de forma contínua desde fevereiro de 1995. A família extensa que hoje se encontra no local, cuja referência é Horácio Lopes, é proveniente do Paraguai. Antes, porém, de se estabelecer em Campo Bonito, estivera, por 5 anos, residindo em uma propriedade particular junto à Estação Ecológica do Taim, no extremo sul do estado do RS.

Tendo se deslocado do Taim, a família de Horácio Lopes desembarcou junto ao Posto da PRF, o qual se localiza próximo ao entroncamento que dá acesso à cidade de Torres. A partir do amparo e apoio obtidos junto aos patrulheiros rodoviários, os Mbyá ergueram suas casas na área de domínio público da BR-101, a uma distância aproximada de 2 km do posto policial, na margem direita da rodovia no sentido Torres-Porto Alegre.

A produção e a venda de artesanato foi a atividade que permitiu, inicialmente, o sustento do grupo. Mas já no primeiro ano, os Mbyá obtiveram permissão do Sr. Jaime Pozzi, também proprietário do Farol Hotel em Torres, para o cultivo de uma pequena área de terras contígua ao espaço em que haviam construído suas casas. A possibilidade de plantio tem sido, sem dúvida, um dos principais motivos para a permanência dos Mbyá no local. Horácio destaca que, apesar de arenoso, o solo é bom para a produção de milho, melancia, batata-doce, aipim, amendoim e frutíferas diversas. O clima ameno propicia a colheita de, pelo menos, duas safras de milho ao ano.

No decorrer do tempo, o grupo expandiu as construções das casas sobre as terras privadas, tendo para isso, a aquiescência da família proprietária.

5.19.2 Atualidade
5.19.2.1 Situação fundiária

O exíguo espaço ocupado por famílias indígenas em Campo Bonito reproduz, de forma emblemática, a situação fundiária do grupo étnico Mbyá em território gaúcho. Concomitantemente, as famílias situam-se sobre terras dispostas na faixa de servidão junto à BR, sobre terras privadas e terras pertencentes a uma instituição federal (Caixa Econômica Federal). A área total disponível aos índios não excede 2 hectares.

Por ocasião do trabalho de campo realizado em março de 1999, a liderança local, Horácio Lopes, ressaltava, de forma apreensiva, o fato de ter diminuído a área disponível para o plantio. O mesmo decorria de uma situação de litígio envolvendo a família Pozzi, proprietária de parte das terras ocupadas pelos Mbyá, e um peão responsável pela integridade do patrimônio, situação que se aproximou do limite em outubro de 2000, quanto este mesmo capataz (Osmar Aguiar da Rosa) proibiu a utilização dos espaços para plantio em função de desentendimentos com Horácio Lopes. Esta apreensão veio, pelo menos parcialmente, a dirimir-se no dia 16/10/00, quando, numa reunião em que estiveram presentes representantes Mbyá, do CEPI/RS, da FUNAI, da EMATER e da família Pozzi, a questão foi debatida. Neste encontro, a Senhora Neda Pozzi reiterou a permissão às famílias indígenas não só de retomarem os antigos espaços de plantio, como a possibilidade de expandir a área de ocupação. Entretanto, também foi estabelecido na ocasião um prazo para a permanência das famílias sobre estas terras, que finalizará quando das obras de duplicação da BR 101. 

Questões dessa natureza reforçam as palavras de Horácio Lopes, em março de 1999
:

E mais uma coisa, também, se pudesse, se saímos daqui, uma área emprestada eu não quero mais! Porque não adianta, se uma área é emprestadinha, porque o dono que sempre, qualquer momento, sempre me toma de novo meu terreno. Eu fico sem terreno de novo, não pode mais plantar alguma coisa, e passar fome a minha família. Eu não pode também cada dia, ou cada mês apelar pra prefeito pra pedir algum feijão, também, não adianta. É... Porque às vezes, nem ele não tem. Esse é o problema, então. E mais uma coisa, para lo índio mesmo para viver, se conseguir o mato mesmo, o mato tem muita coisa. É... E não é só pra comer... Hum... Não é só. Para comer também tem um monte, pero... Tem remédio para chá, qualquer cólica, para diarréia, para dor de cabeça, ou qualquer... para dar apetite. Tudo tem remédio dentro do mato. É um meio... Às vezes se eu não tenho dinheiro, eu posso matar qualquer gambazinho para comer carne, porque o índio mata algum bicho não é para tirar... não é por prazer, senão pra comer. É pra viver... É por isso mesmo que IBAMA, lá na Estação Ecológica do Taim, liberou pra mim.

Quanto à área que fica à esquerda da BR, a situação sobre a titulação permanece dúbia desde o levantamento de 1999, embora famílias indígenas permaneçam no local, tendo ali casas e plantios. Há, contudo, informações, tanto por parte dos Mbyá, quanto por parte de Míriam Chagas, assessora antropológica do MPF, que apontam a área como de propriedade da Caixa Econômica Federal. Esta situação incerta quanto à titulação das terras em questão poderá oportunizar a apropriação ilícita por especuladores imobiliários. Recentemente uma fração de terras contígua à habitada pelos índios foi objeto de loteamento; os mesmos temem que a imobiliária incorpore o espaço (Chagas, 2000).

Frente a este contexto, o projeto de duplicação da BR-101 só faz crescer o temor e a apreensão da comunidade Mbyá. Ocorre que o traçado da duplicação incide diretamente sobre suas habitações.

5.19.2.2 Caracterização ambiental

Este assentamento encontra-se inserido na planície costeira. O relevo é caracterizado pela formação de dunas de areia e a ocorrência de lagos que mantêm, através de canais, comunicação com o Oceano Atlântico. A vegetação é baixa, ocorrendo a formação de capões de mata, onde predominam figueiras e palmeiras (Arecastrum romanzoffianum). Nas regiões de campo aberto observa-se a incidência de butiazeiros (Butia capitata). O espaço ocupado pelo grupo indígena constitui-se em uma zona de transição entre o ambiente de dunas e o de floresta típica da Serra do Mar.

A ocupação da sociedade nacional por um significativo período histórico – que ainda se mantém – somada a recente expansão da malha urbana resultou numa marcante degradação ambiental, alterando profundamente os ecossistemas da região. Como medidas paliativas face ao desmatamento, observa-se o reflorestamento de algumas áreas com espécies exóticas, como o eucalipto.

Este contexto de degradação ambiental é revelador para compreender a dificuldade da comunidade de Campo Bonito em empreender suas atividades de caça e coleta de espécies nativas.

5.19.2.3 Meio ambiente e economia

A vegetação da área ocupada pelo grupo é basicamente de pequeno e médio porte. No restrito espaço do entorno das casas a terra é propícia ao plantio. Nas pequenas ilhas de mata próximas à área ocupada, o grupo reconhece várias espécies da flora potencialmente viáveis para apropriação da comunidade indígena. Nestes locais exploram a coleta de vários frutos silvestres para consumo alimentar, como o fruto do pindo (jerivá, palmeira nativa), jatai (butiá, outra espécie de palmeira nativa), araçá, pitanga, guavira.

Igualmente ocorre a exploração de matérias-primas variadas, para a produção de artesanato indígena, para a construção das casas e para a fabricação de utensílios diversos de uso cotidiano e ritual.

A área não oferece nenhuma possibilidade ambiental para a atividade de caça. A aquisição de água adequada ao consumo humano constitui-se outro problema para a comunidade. O abastecimento tem sido possível graças à solidariedade de um vizinho não-índio.

Os espaços florestados próximos à área indígena contém um significativo conjunto de espécies florísticas de grande significado simbólico para a comunidade. Uma destas espécies é o cipó imbe (guembe), cuja fruta serve como alimento, é utilizada no ritual de nominação das crianças e aparece com recorrência nas narrativas míticas. Suas fibras são utilizadas na confecção de alguns tipos de artesanato. O local é um dos raros ambientes no litoral gaúcho e catarinense em que ocorre a presença deste vegetal.

O ambiente circundante possui igualmente espécies vegetais fundamentais para a cobertura da casa cerimonial (opy) –  atualmente coberta com guaricanga (Geonoma spixiana) – estrutura arquitetônica na qual o grupo pode realizar seus rituais religiosos, de cura  etc.

Ainda nos espaços florestados o grupo coleta espécies vegetais para compor medicamentos fundamentais nos processos de cura.

Para o grupo étnico Mbyá, o espaço geográfico só pode ser considerado um espaço próprio do grupo a partir do momento em que o mesmo possuir prévias características ambientais passíveis de se enquadrarem na sua perspectiva cultural e, concomitantemente, com a construção de uma série de estruturas sócio-culturais que recriam o ambiente, tornando-o um espaço culturalizado. O espaço constituído por tais características passa a ser conhecido e concebido como um teko’a. 

Teko’a significa o espaço social onde a comunidade Mbyá pode viver de acordo com suas regras sociais.

Para ser um teko’a, os Mbyá indicam uma série de elementos ambientais, geográficos e sociais. De uma maneira geral é possível indicar que estes elementos são: um meio ambiente florestado com espécies nativas da flora e da fauna conhecida pelo grupo e que refletem-se em sua cosmologia; um solo propício à agricultura; bons recursos hídricos; uma localização de relativo distanciamento dos espaços urbanos ou muito habitados da sociedade nacional e a possibilidade de estabelecimento da casa cerimonial (opy) onde o grupo realiza seus rituais. 

No que se refere às rezas e cantos, quando dos rituais religiosos, o grupo se ressente do barulho proveniente da rodovia, desses rituais serem percebidos pela sociedade envolvente, assim como a existência de comentários pejorativos e preconceituosos, o que também ocorre em Morro dos Cavalos e Corveta (Araquari/SC), para citar apenas outros dois exemplos.

Quanto a este aspecto Horácio Lopes expressou, em março de 1999:

Deve ser o Mbyá rekó, para isso o Mbyá, sistema de Mbyá, tem a música, tem o canto, tem a dança também, como disse o Kaingang, também tem dança. Tem a música dele. O Mbyá também tem. Tem religião. Então se queria seguir a religião, então tem que ter opy. Então, cada dia, ou cada dois, três dias, entra no opy, faz uma oração, tá orando, cantando para Ñanderu, aí então cada criança sabe, sente, tá bom da vida, aí então, já vai seguindo tudo, a criança. É. Se não vai assim, a criança, para a escola, estudando de dia e de noite, se estudar bem, tá bom. Pero é que tem muita coisa que não estuda bom. E este que é minha preocupação, por culpa disso, já vai terminando o Mbyá rekó. Ñanderu, (...) Kwaray, começa a clarear o dia, então, ore ayvu. (...) Nossa língua, nossa palavra.

(...)

E esse também aqui que é a minha preocupação, aqui tá bem perto da rua. Mora ali perto, outro também perto. É... Agora se tem opy, qualquer viajante já passou aqui, tá escutando, tá olhando o que tá fazendo aqui. Aquilo que tava dizendo, aquilo que tá preparando, ou riu de mim. Era um homem lá que tava meio viajando bêbado, e ele tá pensando que tá fazendo bobagem. É... E já não sabe mais. E era melhor, (...) que meu vizinho tá tomando cachaça, e já levantei. O que que tá dizendo, tava correndo, pensando que passa alguma coisa. Não. Aí então, se é para seguir o Mbyá rekó mesmo, para a instrução do índio mesmo, então tem que morar meio longe. Aí, pode levantar opy, e cercar bem... Então, quando tem cercadinho, tem a porta ali, então entra a tarde ali, fecha a porta ali, vai música então, qualquer criança já começa dançando com a música de lo índio, sabe de novo... Aí já começa a tarde, de manhã, “Aguyjevete cheru”  Então queria dormir, lhe põe na cama a dormir. Assim, é... la manha de lo índio. Igreja, igreja (...) que lo é emprestada do índio não é para brincar.

As comunidades Mbyá reconhecem que, na atualidade, seguir essa pauta cultural é algo bastante difícil. Portanto, consideram como teko’a os espaços habitados que possuam um mínimo desses itens. Um destes itens de fundamental importância, em que a ausência do mesmo implica na impossibilidade de considerá-lo um teko’a, é a casa cerimonial (opy).

O espaço atualmente ocupado pela comunidade Mbyá de Campo Bonito é considerado pela mesma como sendo um teko’a. A presença de uma casa cerimonial (opy), que viabiliza a realização de seus rituais contribui para essa compreensão do espaço. Assim, a comunidade autodenomina este espaço como Teko’a Guapo’y
, segundo registro de Chagas (2000).

Em razão da reduzida dimensão da terra disponível, a agricultura, apesar de se manter rica na sua diversidade de cultivares, é tímida e insuficiente para a manutenção da comunidade. Cultivam espécies nativas e tradicionais da etnia, como variedades do milho (avati), feijão (kumanda), amendoim (manduvi), batata doce (jety), abóboras (andai e kuara pepë) e plantas medicinais. Igualmente cultivam variedades de espécies exóticas de milho, batata doce, amendoim, abóbora, pepino, melancia, melão, moranga, cebola, alface, cana-de-açúcar, além de mandioca e fumo. Pela primeira vez, este ano, foi plantada aveia e ervilhaca, pastagem para as duas vacas leiteiras e o bezerro, frutos da atuação do RS-Rural, através da EMATER, o que inclui ferramentas e a cessão periódica de um trator. Percebem-se as árvores frutíferas como bananeira, goiabeira, mamoeiro, ameixeira e laranjeira. A agricultura é feita durante quase todo o ano, sendo que no inverno é bem restrita e na primavera e verão mais intensa, por ser o período de plantio e colheita.

Exploram as matas próximas para coletar madeiras que servem tanto para a construção das estruturas arquitetônicas, quanto para servir de lenha que alimenta as fogueiras das cozinhas das casas. Coletam também frutos silvestres, folhas, fibras e taquaras para a construção das casas e para a produção de artesanato. A coleta ocorre durante todo o ano, havendo uma distinção das espécies a serem coletadas em razão de seu ciclo sazonal.

Como já foi exposto anteriormente, o ambiente possui limitadas possibilidades de caça e por esta razão a atividade é inexistente. A pesca, pelas mesmas razões é igualmente muito limitada.

Estes fatores contribuíram para que a comunidade integrasse nas suas atividades econômicas a criação de animais – galinhas e gado leiteiro.

Uma atividade econômica importante é a produção e comercialização de artesanato. A produção ocorre no âmbito da aldeia e a comercialização à beira da rodovia ou nos centros urbanos próximos. A produção, comercialização de artesanato e a prestação de serviços possibilita que a comunidade tenha recursos financeiros para adquirir bens que não podem produzir, como alguns itens alimentares (exemplo: sal, açúcar, óleo, carnes etc.), vestimentas, utensílios domésticos e ferramentas. Na produção do artesanato participam homens e mulheres. Entretanto, na comercialização a atividade é prioritariamente exercida pelos homens. Quanto à atividade de prestação de serviços, ela é somente feita pelos homens.

A atividade de produção de artesanato é bem tímida no inverno e intensa no verão. Isto se deve ao fato de ser no verão – com a presença de turistas nas cidades litorâneas, e maior circulação de pessoas nas rodovias devido às férias – o período de maior comercialização do artesanato.

Eventualmente prestam serviços para os agricultores da vizinhança, realizando trabalhos de capina, roçadas, limpeza de bananais e outras atividades semelhantes. A prestação de serviços também ocorre durante todo o ano, mas ela é mais procurada pela comunidade durante o inverno, quando as demais anteriormente citadas estão em declínio.

As atividades produtivas dessa comunidade se distribuem, como visto, na agricultura, na coleta, na criação de animais, na produção e comercialização de artesanato e na prestação de serviços. 

As atividades de agricultura, coleta e de criação de animais permitem que o grupo obtenha produtos básicos para a alimentação, construção e manutenção de suas estruturas arquitetônicas. Nestas atividades participam homens, mulheres e crianças. 

Algumas pessoas da comunidade também tem recebido nos últimos anos, rendimentos decorrentes de aposentadorias. Estes recursos financeiros somam-se aos já citados para os mesmos objetivos.

5.19.2.4 Relação interétnica

Além das relações econômicas já mencionadas – ou seja, a comercialização de artesanato, a prestação de serviços às comunidades locais da sociedade envolvente e a compra de itens alimentares, vestimentas e utensílios – a comunidade indígena possui outras formas de relação com a sociedade envolvente. A principal delas, no qual se centraliza este estudo, é a que diz respeito ao usufruto dos espaços. A área de Campo Bonito, como já foi ressaltado, é de domínio público e particular, sendo de fundamental importância relações cordiais com o proprietário. Vale ressaltar que em outros locais de domínio público, às margens das rodovias BR-101, 282, 280, 116 ou ainda outras, os Mbyá-Guarani somente ocupam ou utilizam a área particular contígua, ou seus recursos naturais após a permissão dos proprietários, o que caracteriza o aspecto marcante nas suas relações com a sociedade envolvente.

A comunidade local construiu uma imagem de “índio curandeiro” para Horácio Lopes. Efetivamente Horácio se constitui num especialista em cura para sua comunidade étnica, cuja denominação em Mbyá é a de karai. Ele não se furta a atender a comunidade envolvente que solicita seus serviços de “curandeiro”. Assim, periodicamente é procurado e por estas atividades costuma ser remunerado.

Esta liderança possui ainda boas relações com a Polícia Rodoviária Federal, que tem um posto nas proximidades. Horácio pode utilizar, sempre que necessário, o telefone do posto e em casos graves de saúde, conta ainda com as viaturas.

A comunidade indígena possui relações com vários órgãos institucionais, como prefeituras, órgãos do estado do RS, FUNAI, pesquisadores de diferentes instituições universitárias, ONGs e representantes de instituições religiosas.

A prefeitura de Torres eventualmente fornece para a comunidade indígena cestas básicas, roupas e remédios. O mesmo é obtido de professores e alunos universitários e de entidades religiosas.

A FUNAI encaminha a confecção de documentos, tais como certidões de nascimento e carteiras de identidades. Eventualmente fornece cestas básicas e auxílio em casos de saúde.

Alguns aspectos de mudança são verificados nesta comunidade, os quais podem ser divididos em duas categorias: aqueles circunstanciais (de caráter temporário) e aqueles estruturais (de caráter permanente).

Um dos aspectos considerados circunstanciais refere-se aos materiais utilizados na construção das casas. Estas atualmente estão construídas utilizando-se refugos da sociedade envolvente, como lonas plásticas para cobrir o teto, arames e outros tipos de fios para unir as estruturas, pedaços de tábuas de madeira para cobrir as paredes etc. O mesmo pode-se dizer dos utensílios.

Observa-se que o grupo mantém um conhecimento tecnológico para a construção de suas moradias, observando a arquitetura da casa cerimonial que é feita e mantida com materiais e técnicas próprias da cultura. Verifica-se que se o grupo estivesse em um espaço com um ambiente mais favorável, seria possível que suas casas estivessem construídas a partir desse conhecimento nativo.

Relacionado aos aspectos de mudança estrutural está sua interação com a sociedade envolvente. Esta comunidade construiu estratégias de relacionamento que lhe são favoráveis, de tal forma que a mesma hoje considera importante viver próxima a ela. O uso de energia elétrica, somado aos aspectos econômicos anteriormente descritos, indicam que esta é uma mudança significativa e que deve ser considerada.

O grupo procura resolver os problemas de saúde inicialmente no âmbito interno da comunidade, através dos processos nativos de cura. Quando a situação é mais séria, a comunidade tem o apoio da PRF e costuma utilizar os postos de saúde e hospitais existentes nas áreas urbanas próximas. Efetivamente não há programas de saúde específicos que atendam às demandas da comunidade indígena.

O grupo Mbyá resiste em colocar seus filhos nas escolas convencionais existentes nas comunidades locais próximas. Também não concorda com a instalação de uma escola específica para seus filhos. A comunidade entende que a educação formal, representada pela escola, é algo que deve ser evitado. Isso porque seus filhos devem aprender primeiro a serem Mbyá e, se por acaso houver interesse em conhecer o saber formal da sociedade envolvente, a busca pela educação formal pode ocorrer de maneira individual.

Horácio pronunciou-se a respeito em depoimento de março de 1999:

E por isso que aqui, até agora, eu, escola eu não vou pedir. Pero é que eu nasci pobre mesmo, e então é melhor que fica pobre. Hum... Porque muito índio de agora, interessa ser rico. E por isso que precisa escola, precisa estudar. Hum... É... Até para ficar motorista, professor, ou doutor, depois para ficar já, já começa a ficar rico. Já não pensa mais por situação de lo índio. Não tem mais idéia... Não sabe pensar. Se pensa bem, tem que levantar bem a aldeia, trabalhar bem.

Para ser Mbyá, o grupo entende que seus filhos devem aprender vivenciando sua cultura, participando de todos os seus âmbitos e incorporando a língua, regras sociais e forma de pensamento. Entendem que a escola pode comprometer esse processo de socialização e ameaçar sua etnicidade. Esta postura é compartilhada pelas comunidades de Barra do Ouro, Varzinha e Teko’a Marangatu.

5.19.2.5 Organização social e política

A população atual é de 32 indivíduos (ver genealogia e quadro populacional).

A compreensão da organização social dos Mbyá em uma perspectiva mais geral está descrita no item referente à etnia Mbyá-Guarani. Aqui, se descreverá aspectos mais pontuais a partir do contexto desta comunidade indígena.

A comunidade de Campo Bonito é constituída de uma família extensa, cuja liderança é a de Horácio Lopes. Possui no total seis famílias nucleares. Quase todas as famílias possuem algum tipo de relação de parentesco com Horácio. A única exceção é a família de Lídio Benites da Silva (ver Genealogia).

A organização espacial é reveladora dessa organização social. Cada família nuclear possui sua casa. Horácio tem sua casa próxima a casa cerimonial (opy) e as demais famílias que compõe sua família extensa distribuíram suas casas nas proximidades da de Horácio.

Já a família de Lídio possui sua casa um pouco mais afastada, no lado esquerdo da rodovia (sentido Palhoça – Osório).

Horácio é reconhecido por seu grupo étnico como uma liderança religiosa e política. Sua conduta, que obedece as regras sociais, somada a sua maneira de conservar e de exercitar o conhecimento específico da etnia, lhe confere um prestígio que é considerado pelos demais indivíduos da etnia.

Isso explica, ainda que parcialmente, o fato de poder constituir um teko’a e manter seu grupo familiar nele. A presença da família de Lídio, também é um indicativo disso. Como não existe relação de parentesco com Horácio, a mesma se estabelece por afinidade. Lídio referenda a liderança de Horácio e isso dá maior prestígio a esse último.

Como já foi colocado no item anterior, Horácio Lopes se constitui a liderança política da comunidade de Campo Bonito. Desta forma, todas as situações e decisões que envolvem a sua comunidade devem ocorrer através da sua pessoa. Embora isso possa parecer uma concentração de poder, na realidade é um indicativo da grande responsabilidade que uma liderança política possui na organização dos Mbyá. Além disso, antes de qualquer decisão, estas lideranças costumam dialogar com sua comunidade, ponderando as diversas opiniões e só depois apresentam uma conclusão.

Observa-se ainda que o caráter de liderança política se imbrica com outros, de parentesco e, por vezes, religioso, sendo portanto impossível entender um sem considerar os demais. 

O principal fator que distingue a atividade da liderança política é a sua responsabilidade em ser o principal interlocutor nas relações com outras comunidades indígenas e com a sociedade envolvente.

CAMPO BONITO - TORRES/RS

Quadro Populacional de Setembro/Outubro de 2000

NOME
IDADE E/OU ANO DE NASCIMENTO
LOCAL DE NASCIMENTO
OBSERVAÇÕES

Horácio Lopes
50 anos - 1950
Porteiro Moá - Encarnación - Paraguai
Liderança. Chefe da família extensa e da aldeia

Maria Helena Martin Franco
1969
Tavaí - Paraguai
Grávida. Esposa de Horácio.






Mário Lopes
25 anos - 1974
Encarnación


Zilda Martin 
19 anos 
Misiones - Argentina
Esposa de Mário.

Júlio Lopes
1ano
Campo Bonito
Filho de Mário e Zilda

Cláudia
8 anos
Cantagalo/RS
Filha de Mário. Está em Barra do Ouro.

Júlia
5 anos
E.E. do Taim/RS
Filha de Mário. Está em Porto Alegre.

Santa 
3 anos
Massiambu/SC
Filha de Mário e Cecília da Silva. Está em Massiambu.






Márcia Lopes
1976
Posadas - Misiones 
Viveu em Massiambu entre 1997 e 1998.

Virgulino da Silva
23 anos
Cacique Doble/RS


Isabel
1991
E.E. do Taim
Filha de Márcia.

Angélica da Silva
3 anos
Massiambu


Alexandra da Silva
1 ano
Campo Bonito







Dionísio Lopes
1982
Pirapó - Encarnación


Meri
20 anos
Guarita/RS
Está temporariamente em Laranjeiras -São Francisco do Sul/SC

Mateo Lopes
6 meses
Laranjeiras -São Francisco do Sul/SC
Está temporariamente em Laranjeiras -São Francisco do Sul/SC






Inácio Lopes
1983
Pirapó - Encarnación
Coordenador Guarani do Conselho Estadual dos Povos Indígenas do RS

Cláudia Duarte
15 anos
Misiones - Argentina







Catarino Lopes
1984
Cuatro Puentes - Paraguai







Beatriz da Silva
16 anos
Cacique Doble/RS
Grávida.






Venina Antonia Lopes
1985
Cuatro Puentes
Grávida.

João Oliveira
26 anos
Misiones


Isabela Oliveira


Filha de João Oliveira e Marciana Brizola. Está em Piraí - Araquari/SC.






Joana Lopes
1990
E.E. do Taim


Marcelina Lopes
1992
E.E. do Taim


Sandra Lopes
1996
E.E. do Taim


Jessica Lopes
1997
Campo Bonito


Gabriela Lopes
1999
Campo Bonito







Lídio Benite da Silva
38 anos - 1962
Cacique Doble/RS
Sua casa localiza-se do lado oposto da BR 101.

Roberta Visalva
37 anos
Misiones
Grávida.

Daniela da Silva
15 anos
Misiones


Neusa da Silva
7 anos
Pacheca/RS


Márcia da Silva
5 anos
Cantagalo/RS


Juliane da Silva
2 anos
Irapuá/RS







Ivanilda da Silva 
16 anos
Cacique Doble/RS


Total de pessoas em Campo Bonito: 32.

Total de mulheres grávidas: 04.

Obs.: 

· Os nomes em negrito se referem às pessoas que vivem em Campo Bonito.

· Joana, Marcelina, Sandra, Jessica e Gabriela são filhas de Horácio e Maria Helena.

· Mário, Márcia, Dionísio, Inácio, Catarino e Venina Antonia são filhos de Horácio e Gregória, já falecida.

Datas dos levantamentos: 18.09.00 e 14.10.00.


5.20 Terra do Padre – Terra de Areia/RS (20): Localização e Histórico 
A área, propriedade da paróquia de Porto Alágio, localiza-se a aproximadamente um quilômetro da rodovia BR 101, no lado direito. O acesso às terras fica entre os quilômetros 35 e 36.

Durante alguns meses do ano de 1986, várias famílias Guarani ocuparam uma área de terras pertencentes ao então Vigário de Porto Alágio, distrito de Terra de Areia. 

A iniciativa do pároco de ofertar as terras às famílias Guarani decorreu do fato de várias delas encontrarem-se acampadas junto à rodovia, no local denominado Morro do Chapéu. A partir da disponibilização do espaço, houve uma grande concentração de famílias no local, todas elas referenciadas à de Juancito Oliveira (Salto do Jacuí/RS). O vigário, desconhecendo a dinâmica da organização social dos Mbyá, e impressionado com o número de indígenas sobre as terras, passou – infundadamente – a temer pela integridade da posse. Tentou firmar um contrato, junto a um cartório, com as famílias indígenas. Frente à recusa de Juancito, o apoio à permanência das famílias começou a ser retirado, inviabilizando a permanência das mesmas no local.

Também residiram nesta área, entre outras, as famílias de Benito Oliveira (Araquari/SC), Crescêncio Oliveira (falecido), Maurício Mezza (Água Branca – Camaquã/RS), Etelvina Fontoura (Cambirela).

5.21 Três Forqulhas – Terra de Areia/RS (21): Localização e histórico

Na estreita faixa entre a rodovia BR-101 e o Rio Três Forquilhas, entre o Km 37 e Km 38, onde há uma curva acentuada que contorna o Morro do Chapéu, existiu, durante o ano de 1993, um assentamento de famílias Mbyá. O mesmo abrangia tanto terras da área da servidão da rodovia, quanto terras de domínio privado, situadas à esquerda da BR-101.

No início da década de 90, o grupo familiar de Mário Brissuela (Perumi), proveniente da Argentina (Misiones), passou a circular nos estados do RS e SC. No ano de 1993, estabeleceu-se no local aqui denominado Três Forquilhas. Neste mesmo ano, a FUNAI constituiu um GT (Portaria PP nº 1.083/93) para proceder a identificação de terras ao grupo estabelecido em Três Forquilhas. Não tendo encontrado terras disponíveis nesta região, foi levantada como alternativa as terras situadas no local denominado Varzinha, nos municípios de Maquiné e Caraá. As famílias indígenas decidiram-se pelo estabelecimento nesta região, providenciando a transferência enquanto o GT ainda encontrava-se realizando o levantamento de campo. É em decorrência do fato do GT ter sido designado para identificar terras em Três Forquilhas que a atual T. I. Varzinha foi, por um longo período, denominada com aquele nome.

Após a saída de Perumi, nenhuma outra família Mbyá veio a se estabelecer no local.

5.22 Morro do Chapéu – Terra de Areia/RS (22): Localização e histórico

Nas imediações da ponte sobre o Rio Três Forquilhas, na altura do Km 39, vários pontos foram ocupados por famílias Guarani, tanto à direita quanto à esquerda da rodovia. O local é assim denominado em virtude de sua proximidade ao Morro do Chapéu.

No fim da década de 80 e início da década de 90, houve um significativo aumento do fluxo de famílias ingressando no RS a partir da Província de Misiones (Argentina). A falta de providências jurídicas do organismo indigenista brasileiro no sentido de garantir espaços aos Guarani, proporcionou a formação de inúmeros acampamentos ao longo de rodovias federais e estaduais no RS. As ocorridas no Litoral Norte, entre as quais as de Morro do Chapéu, encaixam-se neste contexto. A sobrevivência das famílias indígenas centrava-se na produção e comercialização de artesanato e, eventualmente, a prestação de serviços para colonos da região.

Dentre as inúmeras famílias que circularam neste local, faz-se referência as de Benito Oliveira (Araquari/SC), Mário Brissuela (Perumi – Varzinha/RS), Carlos Gimenez (Varzinha/RS), Rosalino Martins (Carlito Puku), Gregório Oliveira, Etelvina Fontoura (Cambirela), Vergílio Benitez (Irapuá/RS).

5.23 Barra do Ouro - Maquiné, Riozinho e Santo Antonio da Patrulha/RS (23): Localização

A TI Guarani Barra do Ouro encontra-se na confluência dos municípios de Riozinho, Santo Antônio da Patrulha e Maquiné. O acesso às terras pertencentes à comunidade indígena pode ser feito a partir de dois caminhos. Um deles é o que, saindo da sede do município de Maquiné, passa por Barra do Ouro e, daí, subindo a Serra pela estrada que liga este distrito a Riozinho, toma-se a estrada que conduz à sede da Fazenda Frazzari. Deste ponto às casas dos índios há uma distância, aproximada, de seis quilômetros. Da BR-101 à área indígena, em se seguindo esta opção, o percurso é de, aproximadamente, 35 quilômetros. O outro caminho é o que, partindo de Riozinho, segue pela estrada que conduz à Barra do Ouro e, igualmente, tem como referência a sede da Fazenda Frazzari. Há uma terceira alternativa, a qual somente é viável se percorrida a pé a partir do núcleo colonial denominado Pinheiro. Uma estreita picada na mata serpenteia a encosta das montanhas e conduz às nascentes do arroio Pinheiro no alto da serra, no local denominado Campo Molhado.

Por ocasião do trabalho de campo para a realização do presente estudo, observou-se a distribuição das famílias indígenas em três núcleos distintos. Os mesmos encontravam-se a distâncias que variavam a algumas centenas de metros a alguns quilômetros um das outras. O ponto de referência comum entre elas é a existência de uma estrada que corta, longitudinalmente e em quase toda a sua extensão, o platô onde se situam as terras indígenas.

5.23.1 Histórico
A TI Guarani Barra do Ouro situa-se num platô a 800/900 metros do nível do mar, dentro de um complexo formado pela Serra do Mar. A presença e ocupação Mbyá são atestadas tanto nos relatos de inúmeros membros deste grupo, bem como em extensa produção de documentos escritos. Tais registros podem ser agrupados a partir da sua natureza e da intencionalidade subjacente à sua elaboração, conformando a seguinte classificação: matérias de cunho jornalístico, pesquisas e estudos acadêmicos e laudos e/ou estudos antropológicos, estes relacionados aos processos legais com vista à demarcação das terras para a comunidade indígena.

O conjunto composto pelos relatos dos representantes Mbyá que mantiveram/mantêm vínculos com o espaço da Barra do Ouro inclui tanto depoimentos de antigos quanto de atuais moradores
. Entre os chefes familiares que já residiram na região destacam-se Aparício da Silva (Corveta – Araquari/SC), Atanásio Benitez (Ilha do Cardoso/SP), Juancito Oliveira (Salto do Jacuí/RS), Anúncio Benitez (Água Branca - Camaquã/RS) e Augusto da Silva (Teko’a Marangatu/SC). Dentre os atuais moradores menciona-se Avelino Gimenez, que reside na área há 16 anos. 

Vários aspectos convergentes são identificados nos discursos dos Mbyá e que evidenciam as justificativas relacionadas à sua ocupação e permanência na região da Barra do Ouro
. Muito embora os de ordem cosmológica tenham sido importantes para as decisões do grupo, um dos fatores determinantes diz respeito ao fato daquelas terras se constituírem em “terras públicas”, isto é, terras pertencentes ao Estado do Rio Grande do Sul. A partir de audiência com o Governador do Estado, transcorrida nos meados da década de ‘70 – intermediada por integrantes da Associação Nacional de Apoio ao Índio/ANAÍ -, durante a qual obtiveram autorização verbal para o ingresso na área, os Mbyá para lá se dirigiram com o fim de “ter um cantinho para viver sossegado”. 

Na verdade, durante estes últimos vinte e cinco anos de ocupação ininterrupta pelos Mbyá, as famílias que se revezaram ou que permaneceram no local, só puderam ter paz e tranqüilidade por curtos períodos e em época recente. Ao longo deste tempo, as disputas pela posse das terras estiveram permeando as relações das famílias indígenas com grupos empresariais e/ou pretensos proprietários. A situação, para os Mbyá, somente passou a ter contornos de relativa tranqüilidade à medida que a FUNAI designou um funcionário para prestar assessoria e acompanhamento à comunidade, desenvolvendo ainda iniciativas efetivas quanto à demarcação das terras.

A seguir, são feitas referências a duas matérias jornalísticas, selecionadas entre várias outras, que, embora produzidas em épocas diferentes, revelam que tanto os Mbyá como a região que ocupavam encontravam-se no epicentro de uma série de conflitos.

No dia 07/11/79, o jornal Zero Hora (Porto Alegre) anunciava: “Há Índios na Terra da Ouroville”. A matéria denuncia a tentativa de uma empresa imobiliária – a Agro-Industrial Barra do Ouro (Ouroville) – instalar sobre terras pertencentes ao domínio publico estadual um projeto de urbanização. Além de confirmar “a existência de 30 índios guaranis” na área a ser desenvolvido o projeto, transcreve depoimentos de representantes de entidades indigenistas e ambientalistas, posicionando-se contrariamente à implementação do loteamento. Sua instalação, segundo as opiniões, além de comprometer seriamente as nascentes do Rio dos Sinos e Maquiné, redundaria na expulsão das famílias indígenas. 

Doze anos depois, em 16/06/91, o mesmo jornal publicava uma extensa reportagem sob o título: “Índios e brancos lutam pela Mata Atlântica”. Elaborada pelo jornalista Elton Werb, enviado especial ao local denominado Campo Molhado, a matéria divulga ações de violência exercidas sobre famílias Mbyá por parte de peões e prepostos da Fazenda Frazari, pertencente ao Grupo Zaffari, proprietário de uma grande rede de supermercados no estado. A reportagem ratifica a permanência de famílias Mbyá na região, incluindo a existência de ações ostensivas para que as mesmas abandonassem o local, além de outros procedimentos escusos de grupos e empresas para apossarem-se do patrimônio público.

A região da Barra do Ouro e a comunidade Mbyá nela inserida e as disputas pela posse das terras voltaram a freqüentar as manchetes dos jornais no final do ano de 1995. Naquela ocasião, apoiados por representantes Guarani das aldeias do RS e de outros estados, os Mbyá da Barra do Ouro tomaram a iniciativa de demarcar por conta própria os limites de suas terras. Os procedimentos relacionados a tais iniciativas podem ser acompanhados, entre outros, a partir das reportagens “Guarani demarcam sozinhos a reserva de Barra do Ouro” (Zero Hora, 10/11/1995) e “Guaranis demarcam terras em Maquiné” (Zero Hora, 15/11/95) e “Guarani retoma suas terras” (Porantim, Out./95).95).

Conforme anunciávamos no início, há um segundo bloco de registros sobre a presença e ocupação da Barra do Ouro pelos Mbyá que deve ser referido. O mesmo é composto por documentos oficiais produzidos em função dos processos demarcatórios da Área Indígena.

No Relatório Sobre a Situação dos Guarani-Mbyá do Rio Grande do Sul: a Questão das Terras, referente à Portaria nº 1852/F de 11/04/1985, o antropólogo Rubens Ferreira Thomaz de Almeida (1985) propôs-se a subsidiar e apontar a necessidade de “trabalho de campo mais aprofundado para maior esclarecimento dos projetos da sociedade Guarani-Mbyá relacionados à terra.” A análise antropológica desenvolvida por Almeida reveste-se de uma importância fundamental, uma vez que, de forma inusitada, explicita não só a própria omissão do órgão indigenista oficial (FUNAI) frente à situação dos Mbyá no Rio Grande do Sul, mas também as especificidades do grupo em relação ao território.

Ainda neste expediente, Almeida aponta para a necessidade da FUNAI tomar medidas urgentes não só no sentido de que estudos mais aprofundados fossem efetivados, como também aponta para que parte dos mesmos incidissem sobre as terras da Barra do Ouro em atendimento às aspirações dos representantes Mbyá. Este mesmo relatório foi, na seqüência, utilizado pela FUNAI para justificar uma proposta de demarcação de uma área de terras (1.026 ha).

Em razão desta proposição, o relatório de Almeida teve alguns de seus aspectos questionados e comentados por Rodrigo Venzon (1987), membro da ANAÍ. Em síntese, o documento de Venzon aporta novos elementos antropológicos para o entendimento da concepção Mbyá de território. Ele repete a situação de conflito estabelecida em função da indefinição de um espaço próprio para os Mbyá na Barra do Ouro e conclui apontando a necessidade de estudos que implicassem na ampliação da área sugerida a partir do relatório de Almeida.

Em 1993 a FUNAI, acatando os comentários e sugestão de ampliação da Barra do Ouro e de estudos para identificar outras áreas Mbyá levantados pela ANAÍ, cria um GT. Os estudos então iniciados só foram concluídos por um novo GT, constituído em 1998, do qual decorreram os desdobramentos de caráter jurídico atuais.

A TI Barra do Ouro figura também enquanto objeto de produção acadêmica. Em 1992, Katya Vietta produziu Mbyá: Guarani de Verdade, uma dissertação de mestrado para o Curso de Pós-Graduação em Antropologia Social da UFRGS. Grande parte do trabalho de campo ocorreu em Barra do Ouro, bem como a este espaço estava vinculada a maioria de seus informantes. O estudo desenvolvido por Vietta, no que tange aos Mbyá vinculados à Barra do Ouro, é importante por apresentar um histórico da presença do grupo no local, enfatizando os conflitos pela posse das terras e pelas informações referentes à dinâmica de sua ocupação. 

Referências à presença e ocupação da Barra do Ouro pelos Mbyá também podem ser acompanhadas em Mobilidade Mbyá: História e Significação, outra dissertação de mestrado, realizada por Ivori José Garlet no ano de 1997. 

Garlet e Assis publicaram, em 1998, o estudo intitulado Diagnóstico da População Mbyá-Guarani no Sul do Brasil. O trabalho reúne informações sobre os diferentes pontos ocupados pelos Mbyá nos estados do PR, SC e RS no momento da pesquisa, no período entre julho de 1996 a julho de 1997. 

Há, por fim, um outro conjunto de documentos que faz alusão aos Mbyá na área em apreço. Trata-se de material produzido por funcionários da FUNAI, cuja natureza não está estritamente vinculada à demanda burocrática com vistas a providências jurídicas dos processos demarcatórios. O caráter destes registros é, prioritariamente, informar ao órgão indigenista das atividades desenvolvidas pelos funcionários e, num segundo estágio, prestar informações gerais sobre a situação e as condições de vida dos Mbyá. 

Do ponto de vista cronológico, o primeiro trabalho é o realizado pela antropóloga Paula Elisabeth Ruth Ebling, datado de julho de 1981. Em seu Levantamento de Dados Sócio-Econômicos e Culturais em Dois Grupos Guarani que Habitam Fora de Áreas Indígenas Sob a Jurisdição da 13ª Delegacia Regional/FUNAI, Ebling aponta as terras da região da Barra do Ouro como sendo o espaço ocupado por um dos grupos Mbyá de que se ocupa em seu trabalho. Um dado interessante contido no Levantamento de Ebling é a menção ao nome do Sr. Aparício Benitez, chefe de família que, segundo informações disponíveis, teria iniciado a ocupação Mbyá na região da Barra do Ouro.

No ano de 1985 no seu Relatório de Estágio com os Índios Mbyá-Guarani no Rio Grande do Sul, Francisco Witt, postulante ao cargo de Técnico Indigenista junto à FUNAI, descreve sua intervenção junto aos Mbyá do RS, fazendo contínuas referências às famílias vinculadas à Barra do Ouro. Também descreve e comenta vários aspectos relacionados à cultura e à idiossincrasia do grupo, principalmente no que toca às questões voltadas à terra, saúde e migrações.

Esta extensa relação bibliográfica revela, por si só, um estreito vínculo estabelecido entre os Mbyá e a área da Barra do Ouro. Vínculo que, em diversas circunstâncias, preservaram afiançando com suas vidas em face da violência que tem caracterizado a posse das terras na região.

5.23.2 Atualidade

5.23.2.1 Situação fundiária

Esta TI conta com Portaria Declaratória (nº 499, de 10/07/98) assinada pelo Ministro da Justiça. Em Out./2000, quando da pesquisa de campo da equipe, concretizavam-se os trabalhos de demarcação física da TI. Encontra-se em processo final de regulamentação, consistindo na sua homologação e registro no SPU. A proposta vigente estima uma dimensão aproximada de 2.855 ha.

5.23.2.2 Caracterização ambiental

Embora as terras indígenas Varzinha e Barra do Ouro sejam lindeiras, localizem-se na microrregião do Litoral Norte e ambas encontrem-se na Serra do Mar, pode-se dizer que modelo descritivo sobre o clima e a vegetação em relação à primeira aplica-se somente em linhas gerais à segunda.

Em virtude da diferença de altitude entre uma área e outra, há significativas diferenças a serem evidenciadas. O clima na TI Barra do Ouro é extremamente rigoroso, sobretudo no inverno, sendo freqüente a ocorrência de geadas e a precipitação de neve. A vegetação não apresenta a mesma exuberância que na parte baixa e na encosta dos morros. Observa-se a ocorrência de várias e extensas clareiras naturais na superfície do platô, sobretudo em locais onde há acúmulo de água, formando banhadais. Nestas clareiras predominam as gramíneas. Mesmo assim, pelo menos 95% da área é coberta por densa floresta, onde sobressaem pinheiro-do-paraná (Araucária augustifolia) e a erva-mate (Ilex paraguariensis) 

Na região em que estão inseridas as terras indígenas encontram-se dezenas de nascentes, as quais vão dar origem a vários arroios, como os arroios do Ouro, Pinheiro, Pedra Branca, do Tigre, Linha Sete, Chuvisqueiro e o Riozinho. Estes arroios, por sua vez, vão desembocar nos rios dos Sinos, Rolante e Maquiné.

Os núcleos coloniais Pinheiro, Mundo Novo, Gruta e Barra do Ouro fazem limite com a TI Barra do Ouro. Todos eles caracterizam-se pela existência de minifúndios. A região na qual se encontram estes locais tem se transformado, nos últimos anos, numa das principais zonas de produção de hortigranjeiros do estado. Também iniciativas que fomentam a fruticultura, sobretudo banana e laranja, vem sendo desenvolvidas. Tanto para a horticultura como para a fruticultura, os agricultores, em função da declividade da topografia, acabam concentrando suas atividades nas áreas mais baixas dos lotes, deixando intocáveis as matas e as terras localizadas na parte alta.

Já no outro extremo da área indígena, predominam grandes latifúndios, cuja principal atividade está relacionada à pecuária. Como há um rigoroso controle sobre o desmatamento na região, boa parte das terras destas fazendas acabam tornando-se áreas de preservação. 

As atividades econômicas desenvolvidas no entorno da TI contribuem para o equilíbrio ambiental e, conseqüentemente, para a manutenção de importantes aspectos da cultura Mbyá.

5.23.2.3 Meio ambiente e economia

A Barra do Ouro possui um ambiente relativamente semelhante ao da Varzinha. Entretanto a cobertura vegetal é mais densa e maior. Seu solo também se diferencia da Varzinha, por corresponder um pouco melhor às expectativas agrícolas dos Mbyá. 

A mata nativa possui um conjunto de espécies vegetais e animais conhecidas e utilizadas pela comunidade indígena. A exploração é semelhante a que ocorre na Varzinha. O que varia é a exploração de espécies vegetais que existem neste local e não ocorrem naquela. Da araucária os Mbyá coletam o pinhão que destina-se tanto para ao consumo da comunidade quanto a sua comercialização, em pequena escala, junto aos colonos vizinhos. Aproveitam ainda o nó do pinho (kuri’y rakuã) para a confecção do cachimbo (petyngua). Também exploravam a erva-mate, suspensa atualmente por não mais haver comprador para o produto.

Uma das matérias-primas exploradas para a construção das casas, que se diferencia da Varzinha, é o tronco do xaxim. Este tronco é utilizado na constituição das paredes, sendo uma alternativa à técnica da parede barreada. Esta matéria-prima possui a característica de ser um melhor isolante térmico que o barreamento, sendo portanto mais adequada às adversidades climáticas da região, sempre muito úmida e fria.

A fauna é igualmente semelhante à da Varzinha, havendo ainda a presença de alguns raros exemplares de veados (guachu).

Há jazidas de argila à produção de cachimbos (petyngua), embora haja uma preferência pelo uso do nó de pinho.

Conforme já descrito, o local é rico em cursos d’água, todos apropriados ao consumo humano. A pesca, entretanto, restringe-se à oferta existente no açude construído dentro da área.

A apropriação do ambiente a partir das premissas cosmológicas da etnia são as mesmas apresentadas anteriormente para as demais comunidades.

O local possui igualmente uma casa cerimonial (opy) que contribui para o entendimento do espaço como um teko’a. Não foi possível saber se o local possui uma auto-denominação na língua nativa.

As atividades econômicas executadas pela comunidade são a agricultura, a coleta, a caça, a pesca, a produção e comercialização de artesanato e a prestação de serviços.

A agricultura é uma atividade partilhada por homens, mulheres e crianças (como a descrita para a comunidade da Varzinha). A comunidade planta milhos nativos de diferentes variedades ( avati chi’ï, avati takua, avati mitã, avati ju, avati para...), milho exótico, variedades de feijões nativos (kumanda’ü, kumanda rembo...), variedades de amendoins nativos (manduvi para, manduvi guachu...) e variedades de abóboras nativas (andaí e kuarapepë...). O solo não possui características que permita o cultivo de mandioca e batata doce. 

Esta atividade obedece aos ciclos anuais já indicados na descrição feita para a Varzinha.

O mesmo pode ser dito quanto as atividades de caça, pesca e coleta e de prestação de serviços. O que se diferencia é a ausência de extração de folhas de samambaia para comercialização e a presença da exploração do pinhão, já descrita anteriormente. 

Assinala-se também que a atividade de produção e comercialização do artesanato é semelhante, inclusive com a instalação de acampamentos à margem da BR-101 para sua comercialização.

Essa economia possui a mesma estrutura observada na comunidade da Varzinha. Ou seja, as atividades de agricultura, caça, pesca e coleta se complementam com a compra de cestas básicas e objetos diversos através dos recursos financeiros obtidos nas outras atividades. Nesta comunidade também existem pessoas que recebem aposentadoria e esta contribui para a aquisição de bens já citados.

5.23.2.4 Relação interétnica

A relação com a sociedade envolvente é prioritariamente de caráter econômico, como se descreveu no item anterior.

Da mesma forma que na comunidade da Varzinha, o programa RS-Rural do governo estadual, está procurando viabilizar estudos para possível aplicação de investimentos no âmbito da agricultura e criação de animais.

A FUNAI presta um atendimento freqüente e efetivo a esta comunidade. Fornece cestas básicas, providências nos casos de saúde, assim como no encaminhamento de confecção de documentos (certidões de nascimento e carteiras de identidade) e de documentação para viabilizar aposentadorias.

Na localidade e nas suas proximidades também não há nenhum serviço de saúde estruturado para atender ao grupo de forma específica, mas há o apoio do funcionário da FUNAI. 

A compreensão desta comunidade a respeito da escola é a mesma verificada em Campo Bonito, Varzinha e Teko’a Marangatu. Portanto, no local não existe escola e nem a intenção de sua instalação no contexto atual.

5.23.2.5 Organização social e política

A população atual da Barra do Ouro é de 71 indivíduos (ver genealogia).

Esta comunidade é composta por quatro famílias extensas. A família de Avelino Gimenez, de Alcides Benites, de Elina Benites (viúva de Júlio Morínico, falecido em Set./00) e uma quarta família que ainda está se estabelecendo. A família de Avelino possui laços de parentesco com a família de Alcides através do vínculo de casamento (relação de afinidade) entre Hipólito – que é irmão da esposa de Avelino – e uma das mulheres da família de Alcides. Não foi possível levantar os prováveis vínculos de parentesco entre estas famílias e a terceira por ausência de dados mais completos, assim como com relação à quarta. Entretanto, por premissa – a partir das regras sociais da etnia – deve haver esses laços.

A família de Avelino Gimenez é composta por cinco famílias nucleares (ver genealogia). A família de Alcides Benites possui três famílias nucleares e mais dois agregados. A família de Hilário Benites tem a conformação de uma família extensa, mas com prováveis vínculos com a família de Alcides Benites. 

Há quatro núcleos de casas que conformam a organização espacial. Um núcleo onde se encontra a família de Avelino, de seu cunhado Raul e da irmã Júlia. Um segundo núcleo, separado espacialmente, mas possuindo vínculos com a família de Avelino é o composto pela família de José Rodrigues. No terceiro núcleo de casas está a família de Alcides e no quarto a família de Elina Benites.

Há duas casas cerimoniais (opy), uma no núcleo de Alcides Benites e outra no núcleo de Elina Benites. Um terceiro opy está sendo planejado para ser construído no núcleo de Avelino.

A comunidade possuía três lideranças religiosas. Com o falecimento de Júlio Morínico, permanecem Avelino Gimenez e Alcides Benites.

Avelino também agrega a liderança política, sendo o responsável pelas atividades típicas já descritas anteriormente para este tipo de liderança, assim como para a liderança religiosa.


5.24 Pinheiro – Maquiné/RS (24): Localização

O acampamento Pinheiro recebe esta denominação em função de sua proximidade com a ponte sobre o Arroio Pinheiro, ficando ainda à direita da estrada que liga Maquiné ao distrito de Barra do Ouro. Neste local ocorre o acesso para o fundo do vale do onde situa-se o Núcleo Pinheiro e, hoje, é o principal ponto de partida e de chegada dos Mbyá que estão e que chegam à TI Barra do Ouro.

5.24.1 Histórico e Atualidade

A ocupação Mbyá neste local ocorre pelos mesmos motivos descritos para a situação da Gruta e de Fagundes, ou seja, facilita o ingresso ou a saída à TI Barra do Ouro e a possibilidade de prestação de serviços aos agricultores ali residentes.

Por ocasião do trabalho de campo da equipe deste EIA (setembro e outubro de 2000) este local estava ocupado pelas famílias de Hilário Benitez e Benito Oliveira (Pindoty – Araquari/SC).

5.25. Gruta – Maquiné/RS (25):  Localização e histórico
A localidade denominada Gruta situa-se junto à estrada vicinal que liga o município de Maquiné ao distrito de Barra do Ouro. Situa-se no vale do Maquiné, em frente ao extremo nordeste da TI Barra do Ouro.

A região da Gruta é habitada pelos Mbyá desde 1977, quando a prefeitura de Osório, município ao qual pertencia Maquiné até sua emancipação política, providenciou o transporte de famílias que estavam acampadas junto à ponte sobre o Rio Capivari (Palmares do Sul). De Capivari, as famílias foram conduzidas até o local que recebe a denominação Gruta, onde foram acolhidas por moradores locais até reunirem as condições para subir o morro e estabelecerem-se nas terras indicadas pelo Governo do Estado . Este ponto tornou-se importante para as famílias que chegam à TI Barra do Ouro, dela saem, ou, ainda, buscam trabalho nas lavouras dos agricultores do vale do Maquiné. O local, portanto, está intimamente vinculado à TI Barra do Ouro. As terras em que ocorrem os assentamentos são propriedades particulares.


5.26. Fagundes – Maquiné/RS (26): Localização e histórico

O local denominado Fagundes fica nas imediações da estrada que liga Maquiné ao distrito de Barra do Ouro, um pouco antes de se chegar à Gruta.

Esta ocupação ocorreu a partir da formação dos acampamentos surgidos na região denominada Gruta e do estabelecimento de famílias nas terras do Estado do RS e que, posteriormente, deram origem à TI Barra do Ouro. A principal motivação das famílias que se estabeleceram, ou se estabelecem, neste local é a busca de trabalho junto aos agricultores. Normalmente as famílias indígenas acabam por residir na propriedade do agricultor que contrata a prestação de serviços.


5.27 TI Varzinha (ka’aguy pa’ü) - Caraá e Maquiné/RS (27): Localização
A TI Varzinha situa-se nos municípios de Caraá e Maquiné. O acesso a partir da BR-101 pode ser feito somente a pé. Entre o Km 67 e o Km 68, há uma estrada vicinal que conduz em direção às nascentes do arroio denominado Espraiado, que empresta seu nome ao lugar. Após algumas centenas de metros, o forte aclive e as péssimas condições de conservação da estrada não permitem o trânsito de veículos. A partir deste ponto, o percurso só pode ser realizado a pé, subindo-se as encostas do Morro das Domingas e do Morro do Porco. Um outro caminho pode ser utilizado para se atingir a TI Varzinha. É o que, passando por Caraá, toma a direção de Colônia Fraga e, deste ponto, segue rumo às cabeceiras do Arroio das Domingas.

Ambas as Terras Indígenas – Barra do Ouro e Varzinha – encontram-se no lote 03, situadas à direita da rodovia BR-101, no sentido Palhoça-Osório.

5.27.1 Histórico
Comparativamente à TI Barra do Ouro, as referências sobre esta área são bastante restritas. Dos fatores que podem ser identificados como responsáveis por esta situação, vislumbra-se o fato da ocupação da área pelos Mbyá ser bastante recente, associada ao fato de ter transcorrida de forma pacífica e com o suporte e a assessoria do organismo indigenista oficial.

O mesmo GT, criado em 1993 e que recebeu a incumbência pela identificação das áreas Barra do Ouro, Cantagalo e Palmares do Sul, também foi designado para tomar os mesmos procedimentos em relação a área de Três Forquilhas. À época, o grupo familiar do Sr. Mário Brissuela
 (Perumi) encontrava-se acampado próximo ao Rio Três Forquilhas e na área de servidão da BR-101, entre os quilômetros 37 e 38. Face às tentativas frustadas do GT em localizar terras para os Mbyá na região de Três Forquilhas, o funcionário da Secretaria da Agricultura do RS que fazia parte do GT, indicou como alternativa uma área de terras públicas localizada entre os morros do Porco e das Domingas, próximo ao núcleo colonial denominado Varzinha. Ainda naquela ocasião, o GT viabilizou e acompanhou uma incursão de reconhecimento do local por representantes indígenas. A partir da decisão dos índios de ocuparem as terras sugeridas, foram tomadas as medidas necessárias ao deslocamento das famílias.

Em virtude dos procedimentos burocráticos e dos desdobramentos sui generis deste caso, até recentemente as terras da Varzinha aparecem na documentação (oficial e acadêmica) com a denominação Área Indígena Três Forquilhas. Porém, a partir dos estudos desenvolvidos pelo antropólogo Carlos Alexandre Barboza Plínio dos Santos, com vistas à identificação e delimitação das terras destinadas às famílias Mbyá, passou a ser referida como TI Varzinha.

Este mesmo expediente legal, além de reconhecer as terras da Varzinha como território ancestral do grupo étnico Mbyá-Guarani, anexou, formando uma área contínua, as terras referidas à Área Indígena Aguapé. Anteriormente, os documentos demarcavam uma distinção entre as terras da Varzinha e as do Aguapé, distinção que dava margem a interpretações equivocadas, tais como o entendimento de que havia necessidade de se tomar providências jurídicas distintas para a garantia de áreas indígenas diferenciadas geográfica e culturalmente. Especificamente para os Mbyá, a medida apresenta alcance meramente burocrático-administrativo, pois dela não deve decorrer nenhuma implicação ou conseqüência sobre sua organização social, política e/ou religiosa. De sorte que há, de forma bem distinta, um grupo familiar residindo à margem direita da Arroio das Domingas, conformando a comunidade de Aguapé e, outro, à margem esquerda, identificado à comunidade da Varzinha.

Por outro lado, conforme consta do Despacho n( 27, de 31/05/00, publicado no DOU em 02/06/00 e no Diário Oficial do RS em 15/06/00: “Em seus limites norte e oeste, região da Borússia, a Terra Indígena Varzinha é contígua à Terra Indígena Guarani Barra do Ouro”. Contudo, mesmo sendo as terras lindeiras, cada uma das comunidades indígenas mantém organizações sociais, políticas e religiosas próprias, as quais são dinamizadas a partir das práticas de visitas e outras formas de intercâmbios. A partir deste expediente, foi disponibilizando à comunidade indígena o usufruto de uma extensão de terras equivalente a 795 ha. 

5.27.2 Atualidade

5.27.2.1 Caracterização ambiental

As características ambientais relacionadas à TI Varzinha serão aqui transcritas do “Resumo do Relatório de Identificação e Delimitação da Terra Indígena Varzinha”, produzido pelo antropólogo Carlos Alexandre Barboza Plínio dos Santos e publicado no Diário Oficial do estado do RS em 15/06/00:

A Terra Indígena Varzinha encontra-se inserida na região ecoclimática de Clima Temperado do tipo Mesotérmico Brando, de característica superúmido. Segundo dado da Secretaria de Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, a microrregião do Litoral Norte apresenta uma temperatura média anual entre 15(C e 19(C. Umidade relativa variando de 75% a 85%, e precipitação em torno de 1.100 mm ano a 1.900 mm ano, com cerca de 110 a 130 dias de chuva uniformemente distribuídos ao longo do ano.

Verifica-se na T. I. Varzinha a ocorrência de seis nascentes sendo que destas, duas são formadoras do arroio dos Sinos, das quais uma localiza-se no limite noroeste e outra no limite sul. Quanto ao arroio das Domingas, este nasce no limite nordeste desta terra indígena, enquanto as outras três nascentes, todas localizadas no limite norte, uma situa-se exatamente na linha que delimita o território indígena e as outra duas, cada qual é formadora dos dois arroios.

A floresta nesta terra indígena é a do tipo ombrófila densa que caracteriza-se por ser uma floresta latifoliada, apresentando uma vegetação bastante exuberante, alta e desenvolvida, constituída por árvores de grandes dimensões, composta por espécies pertencentes a vários estratos. São poucas as fitofisionomias existentes na T. I. Varzinha, a qual se apresenta totalmente revestida de uma cobertura vegetal bastante uniforme, representada por uma floresta secundária, dispersa por toda a área, alguns pequenos bolsões de floresta primária em locais de aclives bastante acentuados, situados em seu limite noroeste, precisamente na região da Borússia, porém pouco representativos e impossíveis de serem georeferenciados em mapas de escala reduzida, áreas de capoeiras, capoeirinhas, localizadas principalmente no limite sudeste do território indígena delimitado e, por fim, uma estreita faixa de vegetação ciliar, presente às margens do arroio dos Sinos, no limite sul e oeste desta terra indígena, no das Domingas em seu limite leste e, nos outros dois e na cabeceira de um terceiro, não identificados, localizados no limite norte da T. I. Varzinha.

O aproveitamento dos recursos vegetacionais da área Guarani Mbyá se dá conforme a ocorrência e distribuição das diferentes tipologias existentes, sendo que as áreas de capoeira e capoeirinha desenvolve-se: atividade agrícola, criação de animal, caça e coleta, enquanto que nas regiões de mata secundária e ciliares predominam as de caça e, principalmente as de coleta.

A TI Varzinha está inserida numa região de minifúndios, ocupados por colonos descendentes de imigrantes de origem européia. No extremo da área que se projeta em direção à Colônia Fraga, há predominância de descendentes de italianos e alemães; já na face leste, que confronta com a localidade denominada Espraiado, predominam descendentes de portugueses.

As atividades econômicas são bem diferenciadas em cada um desses núcleos coloniais. Esta diferenciação deve-se, basicamente, às condições de solo e à disposição de infra-estrutura, sobretudo para o escoamento da produção. Na região de Espraiado as atividades estão fortemente vinculadas à produção de frutíferas e hortaliças, escoada pela BR-101 para o mercado da região metropolitana de Porto Alegre. Já na Colônia Fraga, principalmente em virtude da dificuldade de acesso ao mercado consumidor, a atividade agrícola concentra-se na produção de cereais, sobretudo milho e feijão. 

A duplicação da rodovia BR-101, certamente, será um fator que contribuirá para aprofundar as diferenças entre as duas localidades, uma vez que favorecerá diretamente a produção de hortifrutigranjeiros realizada na região de Espraiado. Por outro lado, é provável também que, a partir da duplicação, a região passe a ser alvo de empreendimentos imobiliários, uma vez que conjugará a facilidade e a rapidez do deslocamento à proximidade da zona de praias. Com isso, a região que, nos últimos anos, teve uma importante recuperação ambiental face ao controle dos desmatamentos de novas áreas, sobretudo nas encostas dos morros, corre o risco de sofrer um forte impacto neste sentido. Em se concretizando isto, a comunidade indígena da Varzinha será prejudicada, pois além de afetar as áreas que contribuem para a manutenção e aumento da oferta da caça e da coleta, quebrará com o atual isolamento, um aspecto extremamente valorizado por seus moradores.

5.27.2.2 Meio ambiente e economia

Conforme já descrito anteriormente, Varzinha possui um ambiente relativamente aceitável aos padrões ambicionados pela etnia Mbyá. 

A vegetação nativa possui várias espécies conhecidas e utilizadas pela comunidade indígena. Ocorre a exploração de diversos tipos de madeira, usadas para a matéria-prima das estruturas arquitetônicas, para a produção de objetos de uso doméstico e ritual, para alimentar as fogueiras das cozinhas e das casas e para a produção de artesanato.

Há uma boa quantidade de taquaras que são utilizadas como cobertura das casas e como matéria-prima para a produção de cestaria.

A mata também abriga algumas espécies da fauna que permite ao grupo a caça eventual de alguns animais de pequeno porte. A caça é realizada através de armadilhas, principalmente o monde e o ñuã. Os animais caçados são tatu (tatu), quati (chi’y), paca (jaicha), cotia (akuti), gambá (mbykure) e pássaros diversos.

O solo possui jazidas de argila utilizadas para compor as paredes das casas e para a produção de cachimbos (petyngua), de uso restrito do grupo.

O solo não é favorável à agricultura e este tem sido um dos grandes problemas para a comunidade, que não consegue nem mesmo obter sucesso no cultivo de espécies nativas mantidas pela etnia e que possui um significativo valor simbólico, como espécies de milho (avati). Perumi informou que o grupo não possui mais sementes de algumas variedades nativas de milho, feijão, amendoim e batata, em razão das tentativas de plantio terem sido frustadas devido à qualidade do solo.

O local, como já foi mencionado anteriormente, possui um significativo número de cursos d’água, apropriadas para o consumo humano. Entretanto, há poucas possibilidades de pesca, limitando-se ao arroio das Domingas, e ainda assim em períodos restritos do ano.

A mata que compõe o ambiente da Varzinha possui uma série de espécies animais e vegetais que carregam características de significado ao mesmo tempo econômico e simbólico, pois elas participam da composição do conhecimento mítico que a etnia possui do mundo e de si mesma. Por exemplo, a paca (jaicha) constitui-se em um elemento importante no mito descrito por Cadogan ([1952]1992) intitulado “O senhor do corpo como o sol” (Pa’i Rete Kuaray). Dentre as espécies vegetais, é possível citar o aguai
.

Como já foi mencionado, o espaço também adquire valor simbólico para o grupo por possuir espécies vegetais importantes para a construção da casa cerimonial (opy). Da mesma forma, já foi referido que a presença desta estrutura arquitetônica é fundamental para a culturalização do espaço e a mesma para ser construída, deve obedecer às regras sociais referentes às técnicas construtivas e de matérias-primas específicas.

A mata fornece igualmente espécies vegetais que são utilizadas para fins terapêuticos nos processos de cura.

A apropriação destas características ambientais, somadas aos processos de culturalização do espaço – já mencionados – bem como a existência de uma casa cerimonial (opy), constituem alguns dos elementos que permitem à comunidade conceber este local como um teko’a. 

Assim, a comunidade da Varzinha compreende aquele espaço como um teko’a e o autodenomina como Ka’aguy Pa’ü (Ilha de Mata). 

Este meio ambiente permite a execução de atividades econômicas já mencionadas, ou seja, as atividades de caça, coleta, agricultura, produção e comercialização de artesanato. Soma-se a essas, a atividade de extração de folhas de samambaias na mata, que são revendidas para um atravessador que, por sua vez, atende às demandas das floriculturas.

Ocorre também a prestação ocasional de serviços para agricultores da vizinhança, semelhante à descrita para a comunidade de Campo Bonito.

Estas atividades são distribuídas ao longo do ano, obedecendo aos ciclos sazonais. A atividade agrícola é mais intensa na primavera e verão, quando a maior parte do plantio é feito e quando ocorre a colheita, embora, como já referido, ela seja exercida de forma bastante precária em razão do tipo de solo ali existente. A atividade é executada por todos os indivíduos. Os homens encarregam-se prioritariamente do preparo do solo e as mulheres do plantio. No período de colheita, homens, mulheres e crianças participam da atividade. Assim , há o plantio de milho nativo (avati), milho exótico (avati tupi), melancia (chãjáu), feijão nativo (kumanda), amendoim nativo (manduvi) e abóboras nativas (andaí e kuarapepë). 
A caça é exercida prioritariamente pelos homens, que preparam armadilhas (monde) na mata, próxima aos caminhos feitos pela comunidade. A preparação das armadilhas é feita ao longo de todo o ano.

A coleta de matérias-primas para os mais diversos fins, assim como as de frutos silvestres é realizada indistintamente por homens, mulheres e crianças. Entretanto, as atividades de extrair matérias-primas para a produção de artesanato se dá de forma mais intensa no verão, quando também é mais intensa a comercialização do mesmo.

O grupo periodicamente renova suas casas no período entre o final da primavera e início do verão. Esta renovação pode se constituir na reparação de algumas partes das estruturas arquitetônicas – paredes, telhado... – ou ainda ser a destruição da casa antiga e construção de uma nova. Esta atividade é essencialmente masculina, podendo haver ocasionalmente a colaboração das mulheres e crianças.

A pesca é mais intensa no verão, sendo executada preferencialmente pelas mulheres, jovens e crianças. É realizada utilizando-se vara de pesca.

Uma importante atividade econômica é a extração de folhas de samambaia, que mobiliza todos os indivíduos da comunidade e ocorre de forma intensa no verão e outono.

A prestação de serviços é feita pelos homens para proprietários rurais de Fraga e outras localidades vizinhas. Ela ocorre o ano inteiro, sendo mais procurada pela comunidade nos períodos do inverno e início da primavera. O grupo exerce esta atividade somente enquanto última alternativa para suprir suas necessidades. E é justamente nestes períodos do ano que se escasseiam as outras possibilidades econômicas.

A produção de artesanato indígena é feito indistintamente por homens e mulheres. Observa-se, no entanto, que é a cestaria (ajaka) que é produzida por ambos os sexos, sendo as esculturas em madeiras (vicho ra’anga) mais restritas aos homens. Sua comercialização ocorre em acampamentos próximo a BR-101, nas áreas urbanas próximas e em Porto Alegre. 

As atividades de coleta de matérias-primas oferecem a possibilidade de suprir a necessidade da comunidade de construir e manter suas estruturas arquitetônicas e de produzir uma série de objetos de uso cotidiano (typeja, tatarupa...) e ritual (apyka, petyngua, u’y, takuapu...).

As atividades de caça, pesca, coleta de vegetais comestíveis e de alguns tipos de plantio suprem apenas parcialmente as necessidades alimentícias do grupo. O plantio das espécies nativas de milho (avati) atendem essencialmente às necessidade simbólicas da comunidade. É a partir do avati que se torna possível a produção de alimentos que compõe os rituais de nominação das crianças.

As atividades de comercialização do artesanato, de extração de folhas de samambaia e de prestação de serviços correspondem a vias econômicas para que a comunidade obtenha recursos financeiros que viabilizam a obtenção de bens alimentícios que complementam suas necessidades básicas. Assim, eles conseguem obter itens alimentícios que fazem parte da cesta básica conhecida.

Estes recursos econômicos também viabilizam a aquisição de utensílios e ferramentas, assim como medicamentos e vestimentas. A liderança do grupo, Mário Acosta (Perumi) recebe um salário mínimo de aposentadoria que se soma a esses recursos financeiros.

5.27.2.3 Relação interétnica

A relação dessa comunidade com a sociedade envolvente mais freqüente é a de cunho econômico, já descrita. Ou seja, nas relações de comercialização do artesanato, das folhas de samambaia e da prestação de serviços, além de compra de mercadorias no comércio da vizinhança.

A comunidade possui relação com pesquisadores da UFGRS, que realizam pesquisas acadêmicas e auxiliam com alimentos, vestimentas, medicamentos e utensílios diversos.

O governo do Estado do RS, através do programa denominado RS-Rural, vinculado à Secretaria da Agricultura, está iniciando estudos para possível aplicação de investimentos para a comunidade no âmbito da agricultura e criação de animais.

A FUNAI eventualmente atende a comunidade com o fornecimento de cestas básicas e no encaminhamento de confecção de documentos (certidões de nascimento e carteiras de identidade).

Não há nenhum serviço de saúde estruturado para atender ao grupo de forma específica. Quando os procedimentos de cura intra-étnico não surte efeito, a comunidade recorre aos postos de saúde e hospitais da região. 

Neste último ano, Perumi tem se apresentado doente de maneira crônica. Várias vezes hospitalizado e ainda necessitando de atendimento médico periódico, está sendo atendido de maneira voluntária por um enfermeiro, ex-funcionário da FUNASA.

A comunidade não possui escola e os indivíduos não costumam freqüentar ou enviar seus filhos para as escolas existentes nas localidades vizinhas. O grupo é contrário à presença de escola indígena e seus argumentos são os mesmos descritos para a comunidade de Campo Bonito, Barra do Ouro e Teko’a Marangatu.

5.27.2.4 Organização social e política

Atualmente a população da Varzinha é de 46 indivíduos (ver genealogia).

A comunidade é composta por duas famílias extensas. Perumi constitui-se na liderança. Ele conjuga na sua pessoa o caráter de liderança religiosa e política local. Sua família extensa é formada por três filhos casados, três solteiros, uma filha separada com um filho e uma sobrinha casada, enquanto agregada.

A outra família extensa possui uma relação de filiação com Perumi, cuja ligação de parentesco se dá através de sua tia . A partir dela se ramifica a segunda família extensa, constituída por quatro filhos casados, quatro solteiros e uma filha separada e com um filho.

A organização espacial das casas que reflete estas relações de parentesco se apresenta com a casa de Perumi localizada ao lado do opy. No entorno das mesmas encontram-se duas outras casas. Uma abriga uma filha com seu filho, a outra os filhos solteiros. Dois dos filhos casados não vivem ali. Um deles encontra-se com sua família em Misiones/Argentina e outro na comunidade da Estiva (Viamão/RS), morando com os respectivos sogros – obedecendo a regra da matrilocalidade. Outro filho casado distante deste núcleo de casas, junto no núcleo Aguapé, onde reside seu sogro.

A outra família extensa se distribui espacialmente da mesma maneira, distante do núcleo de casas onde se encontra a família de Perumi.

Por ser uma liderança religiosa, cabe a Perumi a responsabilidade de efetuar os rituais no opy, que se configuram em rituais religiosos, de cura, de categorias de idade, de nominação etc. Cabem a ele também as responsabilidades de liderança política, que se constituem nas mesmas atividades descritas para Campo Bonito. Entretanto, Perumi delega a um de seus filhos – João Paulo Acosta – a tarefa de representar a comunidade nas relações com a sociedade, especialmente nas situações de contato fora da Varzinha. Daí esse nome estar relacionado nas atas de reunião com a equipe do EIA, ocorridas em Pinheiro (24/09/00) e Massiambu (14/10/00).
5.28 Espraiado 1 – Maquiné/RS (28):  Localização e histórico
No Km 69,2, num barranco à margem direita da rodovia. O espaço da ocupação era constituído por terras da faixa de domínio público federal e uma pequena faixa de terras privadas.

O local foi habitado por famílias Mbyá nos últimos quatro anos da década de 80 e nos dois primeiros da década de 90. Ao longo deste período, houve momentos em que o espaço abrigou várias famílias e outros em que permaneceu desocupado. Este ponto era buscado principalmente por famílias e/ou indivíduos vinculados à TI Barra do Ouro, que para ali se dirigiam a fim de comercializar a produção de artesanato.


Famílias que utilizaram este ponto: Mário Oliveira (falecido), Gregório Oliveira, Rosalino Martins, Augustinho da Silva (Araponga/RJ).

5.29 Espraiado 2 – Maquiné/RS (29): Localização e histórico

No Km 70, à direita e à esquerda da rodovia. Os pontos ocupados sempre ficaram circunscritos à área de servidão da BR-101. Um terceiro espaço, afastado cerca de dois quilômetros da rodovia, localizado sobre terras privadas, esteve, durante o tempo em que se manteve ativo, numa relação de interdependência dos outros dois.

Nos anos de 1987 e 1988, um morador próximo ao local denominado Ribeirão, permitiu que Juancito Oliveira ocupasse a parte alta de sua propriedade, situada na face leste do Morro das Domingas. Esta aldeia chegou a ser habitada por mais de cem pessoas, distribuídas em várias famílias que, em alguma medida, mantinham vínculos com Juancito. Além das atividades agrícolas desenvolvidas, da caça e da coleta realizadas nas matas próximas, as famílias dedicavam-se à produção de artesanato, comercializado à beira da rodovia, nos centros urbanos próximos e em Porto Alegre. Os pontos de venda de artesanato junto à rodovia deram origem a ocupações sobre as quais os Mbyá se revezaram ao longo da década de 90. Mesmo após a dispersão do grupo que estivera sobre as terras particulares emprestadas, famílias de outras áreas ou em trânsito mantiveram estes pontos como referenciais importantes. Em março de 1999, por ocasião do levantamento para a realização do diagnóstico antropológico intitulado Duplicação da BR 101, trecho Florianópolis – Osório Diagnóstico antropológico em subsídio à elaboração do EIA/RIMA Impacto sobre as populações indígenas (Garlet, 1999) a família de Dionísio Garái (Massiambu), então residindo na TI Varzinha, encontrava-se comercializando artesanato à margem esquerda da BR-101. Por ocasião do trabalho de campo atual, nenhuma família foi observada no local. A construção de uma tenda destinada ao comércio de produtos típicos da região  por não-índios (caldo de cana, banana, abacaxi, cachaça) no exato local onde há um ano atrás encontrava-se a família de Dionísio, talvez explique a não presença dos Mbyá no momento.


5.30 Ribeirão – Maquiné/RS (30): localização e histórico

Na altura do Km 71, na margem esquerda da rodovia.

Neste local há uma casa abandonada e em ruína e que tem servido, nos últimos anos, de depósito da samambaia que, comprada por atravessadores, será destinada às floriculturas dos centros urbanos. Algumas peças desta casa, e mesmo o espaço no seu entorno, foram sistematicamente ocupados por famílias indígenas, sobretudo na década de 80, quando a situação das terras, principalmente em Barra do Ouro, não estava definida. Este espaço tem sido uma referência importante para as atividades econômicas de diversas famílias, principalmente por se constituir no ponto que facilita a venda de artesanato.




Capítulo 6

Contexto Geopolítico de Inserção das TI do Litoral

Microrregião geográfica de Florianópolis
Área que abrange 8 municípios e localiza-se em torno da capital do Estado; colonizada por vicentistas e açorianos, apresenta atividade rural hortigranjeira e pesca; centro administrativo, cultural, comercial e de serviços.



Microrregião geográfica de Tubarão
Abrange 17 municípios localizados em sua maioria na bacia do rio Tubarão. Apresenta significativa área litorânea, colonizada principalmente pelos vicentistas, onde a agricultura é pouco expressiva e a pesca abundante. O interior é colonizado por italianos e destaca-se pela agricultura, principalmente com a cultura de arroz, mandioca e fumo. As principais indústrias desta microrregião estão ligadas ao sistema carbonífero.



Microrregião geográfica de Araranguá
Constituída por 10 municípios, abrangendo o litoral sul catarinense, além de áreas de escarpa da serra geral. Povoamento açoriano, italiano e alemão, tem na agricultura sua ação mais intensa e apresenta pequenas propriedades.

As microrregiões e sua composição por municípios 

Florianópolis
Tubarão
Araranguá

Biguaçu 
Armazém
Araranguá

Florianópolis
Braço do Norte
Jacinto Machado

Governador Celso Ramos
Garopaba
Maracajá

Antonio Carlos
Grão Pará
Meleiro

Palhoça
Gravatal
Praia Grande

Paulo Lopes
Imaruí
Santa Rosa do Sul

Santo Amaro da Imperatriz
Imbituba
São João do Sul

São José
Jaguaruna
Sombrio


Laguna
Timbe do Sul


Orleans
Turvo


Pedras Grandes



Rio Fortuna



Santa Rosa de Lima



São Ludgero



São Martinho



Treze de Maio



Tubarão


Contexto geográfico, físico e político

Microrregião
Contexto geográfico, físico e político de inserção

Florianópolis
           A microrregião geográfica de Florianópolis localiza-se na parte central do litoral catarinense, com uma área de 2.515 km². Limita-se com as microrregiões geográficas de Tijucas, do Tabuleiro e de Tubarão, e com o oceano Atlântico.

          Os principais rios são: Cubatão, Matias e Vargem do Braço, d’Una, além dos rios Massiambu, Oliveira, Tijucas, Inferninho, Biguaçu, Maruím e da Madre, que formam bacias isoladas.

          O setor terciário é o mais expressivo do estado, pois engloba um centro comercial e de serviços bastante desenvolvido e diversificado; especialmente nas atividades bancárias, educacionais e de saúde.

          O setor secundário vem apresentando grande desenvolvimento, especialmente nas indústrias de vestuário, microinformática, alimentos, madeira e móveis.

          O setor primário é de pequena magnitude, com exceção de algumas culturas, como as de cana-de-açúcar, mandioca e banana.

          As atividades pesqueiras também são fontes de geração de riqueza em alguns municípios, destacando-se a carcinicultura (criação de crustáceos, principalmente) em alguns municípios.




Microrregião
Contexto geográfico, físico e político de inserção

Tubarão
           A microrregião geográfica de Tubarão localiza-se no sul do estado, com uma área de 4.396 km², e limita-se com as microrregiões geográficas de Florianópolis, Criciúma, Campos de Lages, Tabuleiro e com o Oceano Atlântico.

          Os principais rios são: d’Una e Araçatuba, que fazem parte da bacia hidrográfica do rio d’Una e deságuam na Lagoa Mirim; grande parte da bacia hidrográfica do rio Tubarão deságua na Lagoa de Santo Antônio; e Aratingaúba. Nesta microrregião encontram-se as maiores lagoas do estado. Este sistema hidrográfico faz parte da vertente do Atlântico.

          No litoral predomina o setor terciário centrado quase que exclusivamente no turismo. 

          No setor secundário, predominam as pequenas empresas de madeira e as de produtos alimentares, destacando-se os produtos derivados da pesca e da mandioca. Conta também com importante indústria de beneficiamento do rejeito de carvão (pirita), a Indústria Carboquímica Catarinense (ICC). Nos municípios mais interioranos predominam as indústrias de cerâmica, de beneficiamento do carvão (Lavador de Capivari), de metalurgia, de calçado, além de uma termoelétrica (Jorge Lacerda).

          No setor primário, predominam as lavouras de fumo, mandioca e arroz.

Microrregião
Contexto geográfico, físico e político de inserção

Araranguá
          A microrregião geográfica de Araranguá localiza-se no extremo sul do Estado, com uma área de 2.918 km², e limita-se com as microrregiões geográficas de Criciúma, com o Oceano Atlântico e com o estado do RS.

          Os principais rios são: Araranguá, Manoel Alves e Amola Faca, (pertencentes à bacia hidrográfica do rio Araranguá); o Mampituba (divisa entre os estados de SC e RS); e o Leão, pertencente à bacia hidrográfica do rio Mampituba. Nessa microrregião geográfica encontra-se a terceira maior lagoa do Estado, a Lagoa de Sombrio.

          Ainda que essa microrregião possua uma economia de pouca expressão no contexto estadual, é no setor terciário que se encontra sua maior expressividade, notadamente nas atividades de comércio e prestação de serviços.

          O setor secundário está concentrado nos gêneros de minerais não-metálicos, madeira, vestuário, calçados e produtos alimentares.

          No setor primário, destaca-se a rizicultura, sendo que a quantidade de arroz produzido a coloca na primeira posição, dentre as demais microrregiões do Estado. Também são representativas as culturas de fumo e banana.

Dados populacionais das microrregiões

Município
Microrregião
População residente estimada em 01/07/2000
Total de nascidos vivos por lugar de registro
 
Óbitos ocorridos no ano (total)
 

Palhoça
Florianópolis
97.077
1.651
142

Imaruí
Tubarão
12.262
275
97

Jaguaruna
Tubarão
13.929
347
61

Tubarão
Tubarão
87.138
1.281
691

Araranguá
Araranguá
57.472
1.102
298

Passo de Torres
Araranguá
4.197
75
7


Capítulo 7

Histórico da BR 101

7.1 Histórico da BR 101/SC

Em 1848 a Província de Santa Catarina tinha quatro grandes vias de deslocamento, caminhos tradicionais
, que ligavam as regiões do estado. O primeiro desses caminhos, denominado Caminho do Litoral, tinha início no Rio Mampituba, no sul, e seguia até a região de Sahy-Grande, no norte, limite com a Província de São Paulo, passando por Laguna, Desterro e São Francisco. Insinuava, pois, a diretriz da futura BR 101/SC. O segundo caminho ligava as províncias do Rio Grande e São Paulo, passando por Santa Catarina através dos campos de Lages. Era utilizado para o transporte de gado da região dos pampas à região de mineração a ser abastecida no centro do país. Lages foi a primeira vila a ser fundada no interior da futura província de Santa Catarina. Esse caminho propiciava a diretriz da futura BR 116/SC. O terceiro destes caminhos, talvez o mais importante à época, porque foi motivo de constantes preocupações de todos os governos de Província. Partia de São José defronte à Capital Nossa Senhora do Desterro (Florianópolis) e seguia em direção à Vila de Lages. Este caminho, que configurava a diretriz da futura BR 282/ SC, refletia já a necessidade de uma maior integração entre o litoral e o planalto da Província. O quarto caminho ligava São Francisco ao interior, até ao limite com a Província de São Paulo, passando pelas regiões de Sahy-Grande, Palmitos e Três Barras. Era o caminho de menor extensão e insinuava a diretriz da futura BR 280/ SC.


As grandes rodovias do país, em geral valeram-se de vários trechos de caminhos e estradas de tropeiros, viajantes e migrantes, que neles transitavam a pé ou com tração animal (carroças, carros de bois, juntas de mulas etc.). A BR 101, uma das mais importantes rodovias do país, que liga os estados do nordeste, sudeste e sul, pelo litoral, não fugiu a esta regra. Seu projeto e construção iniciam-se na década de 50, num contexto político de governos nacionais que traçavam metas para obras e projetos que se encaixassem nas estratégias de desenvolvimento do país, período político chamado na historiografia de "nacional-desenvolvimentista". 

No trecho catarinense, as obras de implantação começaram em 1959, seguindo os caminhos tradicionais da estrada do litoral. Nos anos seguintes, no governo de Juscelino Kubitschek, as metas principais eram transporte e energia. A fabricação de automóveis, a construção de estradas, principalmente as rodovias de importância estratégica para a ligação entre as regiões do país, como é o caso da BR 101, além da criação da Eletrobrás e incrementos nos sistemas de comunicações, são resultados dessa política. É nesse período que o trecho Biguaçu - Florianópolis, o primeiro segmento da rodovia a ter a pavimentação concluída, foi inaugurado, em 1964.


O trecho da BR 101 que cruza de norte a sul o litoral do estado de SC, foi inaugurado em maio de 1971, atrasado em relação a outros trechos desta BR em outros estados. Isto porque a implantação da rodovia teve vários problemas operacionais, por ter sido construída em áreas alagáveis, valendo-se de aterros, além da pavimentação ter sido implementada sem um projeto prévio de engenharia.


 Com o golpe militar naquele mesmo ano, as obras de pavimentação da rodovia foram paralisadas até 1967, quando recomeçaram com força total, sendo os 465,9 km que passam pelo Estado de Santa Catarina inaugurados no dia 10 de maio de 1971. Como a decisão por projetos de grande porte foi reafirmada durante o regime militar, a inauguração desta rodovia era estratégica para a efetivação do projeto chamado "Brasil Grande"
, elaborado pela Escola Superior de Guerra, e o cumprimento destas metas desenvolvimentistas eram indispensáveis para a obtenção dos financiamentos internacionais destes projetos. 

No estado de Santa Catarina a BR 101 atravessa as seguintes microrregiões econômicas: Joinville, Itajaí, Laguna, Carbonífera e Litoral Sul Catarinense, e liga importantes centros populacionais, como Florianópolis, Joinville, Biguaçu, São José, Palhoça, Laguna, Tubarão, Criciúma e Araranguá.


Este trecho é a principal ligação rodoviária entre o sul e o centro-sul do país, atravessando todo o leste do Estado de Santa Catarina.

Vale acrescentar que as rodovias e demais opções políticas por sistemas de transporte, seguem o "modelo" de desenvolvimento adotado pelos governos nacionais brasileiros principalmente a partir de meados do século XX.


Para pensarmos sobre o projeto e a construção da BR 101, somos levados a examinar o contexto político do país nas décadas em que suas obras foram planejadas e executadas. Isto porque as opções pelos sistemas de transporte adotados pelos governos em questão foram tomadas seguindo uma série de conjunturas internas e externas, sobre as quais é preciso ponderar para entendermos o contexto histórico da construção desta rodovia.

Vejamos: segundo estatística divulgada pelas Nações Unidas
, a estrutura rodoviária em países como a Alemanha e a Inglaterra gira em torno de 20% da estrutura viária total disponível. Nos EUA as rodovias representam 25% do sistema viário e na França, 28%. No Brasil, um país de dimensões continentais, 80% do sistema de transporte de cargas e passageiros é apoiado no sistema rodoviário, em detrimento do ferroviário, marítimo e fluvial. Isto num país onde grande parte dos centros de expedição e destinação de mercadorias e de fluxo de pessoas estão localizados próximos à costa, que já teve um sistema portuário desenvolvido e que por séculos foi o transporte rápido e seguro. Além disso, o Brasil também já se valeu de outro sistema de transporte, o ferroviário, que foi gradativamente abandonado em prol do sistema rodoviário. Na década de 20, havia no país um sistema ferroviário maior e em melhores condições de funcionamento que na década de 80. O transporte ferroviário é um sistema mais econômico, tanto do ponto de vista energético quanto do de manutenção e de gastos públicos do que sistema de transporte rodoviário, que além de consumir uma quantidade muito maior de combustíveis não renováveis, como é o caso dos derivados de petróleo, tem um custo altíssimo de conservação, que é mantido pelo erário público, o que no caso da manutenção ferroviária é mantido pela próprias empresas, tanto estatais quanto privadas.

Cabe a pergunta: Quais seriam as razões para se abandonar tão ostensivamente as  opções de transporte ferroviário, marítimo e fluvial? Voltamos então às razões políticas que nortearam estas escolhas. No governo Vargas, iniciou-se uma política de desenvolvimento e de integração das diversas regiões do país. A opção pela industrialização resultou em investimentos nas indústrias de base, como a metalurgia, exploração mineral e produção energética. Na década de 60, no governo Juscelino Kubitschek, a indústria automobilística foi o carro chefe da industrialização, evidência um "modelo" de crescimento baseado na entrada de recursos externos e no subsídio estatal para a instalação, produção e lucro das empresas multinacionais. Neste período, um slogan político eficiente enfatizava: "Governar é construir estradas", o que faz lembrar o slogan do governo estadual de Santa Catarina na década de 70: "Governar é encurtar distâncias", baseado na exacerbação da política voltada aos transportes. 

Atualmente a duplicação das BRs que ligam São Paulo à Argentina, consubstanciada no Projeto de Ampliação das Capacidade Rodoviária das Ligações com os Países do Mercosul, está inserido no Programa "Avança Brasil".

7.2 Histórico da BR 101/RS

As evidências arqueológicas atestam que a ocupação da costa atlântica, na sua porção superior, a qual abarca os complexos inseridos entre o extremo norte da Lagoa dos Patos à desembocadura do Mampituba no oceano, por povos indígenas foi não só intensa, mas antecedeu em milhares de anos a colonização de origem européia.

As pesquisas demonstram, também, que as terras situadas nesta região eram objeto de disputas entre diferentes grupos étnicos. Havia uma dinâmica de ocupação dos espaços litorâneos que ocorria a partir do revezamento sazonal entre diferentes grupos étnicos. As populações de origem Kaingang, cujas atividades econômicas estavam intimamente vinculadas à colheita do pinhão, permaneciam nas matas do planalto e nos campos de cima da Serra no inverno, período em que ocorria o amadurecimento e a abundante oferta deste fruto, deslocando-se para o litoral durante o verão. Para tanto, tinham que disputar espaços com os Guarani, a fim de que pudessem exercer atividades relacionadas à pesca e à agricultura.

Em relação a presença e ocupação indígena no litoral norte riograndense em período histórico, é possível recorrer aos registros escritos na tentativa de se ver como a dinâmica dos povos indígenas foi, a partir destes contatos interétnicos, sendo inviabilizada pela dinâmica da colonização européia.

Ao preverem e organizarem a economia das reduções, os jesuítas aproveitaram o potencial disponível em regiões que ficavam a distâncias consideráveis – mesmo para os dias atuais – das sedes das missões. Seja para o cultivo e extração da erva-mate (Ilex paraguariensis ), seja para a criação de gado bovino, grande parte do atual território riograndense foi incorporado ao domínio das reduções. O pesquisador Arnaldo Bruxel (1978: 20), baseado em mapas do jesuíta Pe, Furlong, faz referência a um erval explorado pelos Guarani da redução de São Borja, localizado nas imediações da Lagoa dos Patos, onde hoje situam-se os municípios de Encruzilhada do Sul, Camaquã e Dom Feliciano, distante, portanto, centenas de quilômetros daquele povo. Já para a criação de animais, aproveitaram das pastagens apropriadas que se desenvolviam em campos naturais. Destacamos aqui a Vacaria dos Pinhais, localizada nos campos de cima da Serra, onde hoje localizam-se os municípios de Vacaria e Lagoa Vermelha, entre outros, e a Vacaria do Mar, situada nas terras entre os rios Jacuí e Ibicuí. O gado de ambas vacarias, aos poucos, passou a ser cobiçado e explorado tanto por espanhóis quanto por portugueses (Bruxel, 1978: 116). Os caminhos percorridos no Rio Grande do Sul e parte do território catarinense pelos rebanhos tangenciados rumo a São Paulo, provavelmente são os mesmos que, anos depois, constituirão os caminhos das tropas e, bem mais tarde, o traçado das atuais BR-101 e BR-116. 

Caio Prado Júnior, na sua obra Formação do Brasil Contemporâneo faz referência a uma rota ligando Santa Catarina ao Rio Grande do Sul, utilizada pelos colonizadores portugueses que, a partir de Laguna (SC), buscam atingir Viamão (RS). Este mesmo itinerário era seguido pelos tropeiros que, a partir dos campos de Viamão, conduzem o gado ao território catarinense. De acordo com este autor: 

 O litoral é acompanhado por largos estirões arenosos, sucedendo-os, para o interior, terras baixas semeadas de lagunas. O povoamento desaparece nessa acanhada nesga de terras inaproveitáveis que a serra, aproximando-se da linha costeira à distância de uns poucos quilômetros, deixa livre apenas para as comunicações entre Santa Catarina e o Rio Grande do Sul. Comunicações de alguma importância, pois aí transita o gado que vai desta última a fim de abastecer a primeira. Historicamente importante também, tendo sido esta a passagem dos primeiros povoadores chegados ao território rio-grandense, iniciando a ocupação para os portugueses da futura capitania. ([1942] 1987: 53-54).

Importante destacar que a situação a que Prado Jr. refere-se é a do início do século XVIII, portanto no momento de glória das reduções guaraníticas. Embora sendo área periférica à influência das Missões, a região costeira não era desconhecida dos índios que nelas viviam. Muito provavelmente o caminho já em pleno uso pelos colonizadores portugueses era conhecido e utilizado em tempos muito anteriores pelos Guarani. Isso se considerarmos tão somente os Guarani que, nesta época, estão nas reduções. Se é válida a hipótese de que inúmeras famílias e/ou grupos Guarani permaneceram arredios ao sistema reducional, o caminho em questão não só está cortando seu território tradicional, como é a via pela qual começam a se insinuar as frentes colonizadoras de origem européias. Estas, por sua vez, incidem de forma cada vez mais contundente e irreversível sobre este território e o modo de vida dos indígenas.

De qualquer forma, o impacto que atinge a região passa a ser intensificado de forma contundente a partir dos últimos anos do século XVII, quando uma mudança significativa é deflagrada na atividade econômica no Brasil: a descoberta e exploração das minas de ouro no interior da colônia portuguesa, sobretudo em Minas Gerais. Para viabilizá-la, as mulas para o transporte e o charque para a alimentação dos escravos passaram a ser indispensáveis. O Rio Grande do Sul passou não só a ser um corredor através do qual eram escoadas estas mercadorias oriundas dos países vizinhos, como tornou-se um importante polo produtor e exportador destes produtos, conforme nos é atestado pela citação de Prado Jr.. A região em que incide este estudo insere-se efetiva e definitivamente na rota econômica importante para a metrópole portuguesa, num primeiro momento, e para a nação brasileira, posteriormente.

É muito provável que o mesmo caminho acima referido por Caio Prado Júnior tenha sido aquele percorrido pelo cientista francês Saint-Hilaire no início do século XIX. No diário deste viajante é possível acompanhar, além do itinerário percorrido, a descrição que faz de um grupo de Guarani que, na condição de prisioneiros, encontravam-se em Torres trabalhando na construção de um forte. 

Empregam-se em sua construção, cerca de trinta prisioneiros, tomados a Artigas. À exceção de apenas um, os demais são índios. Entretanto a maior parte revela traços de sangue espanhol. Uns vieram das Missões, outros de Entre-Rios e do Paraguai. (...) Todos conhecem o espanhol e a língua geral. Notei, porém, que, quando falam esta última língua, utilizam vocábulos às vezes diferentes dos que se acham consignados no dicionário dos jesuítas. (1997: 12)

Saindo de Torres, Saint-Hilaire prossegue em direção a Tramandaí, descrevendo o caminho que passa junto à Lagoa Itapeva. Nas imediações do Rio Tramandaí, depara-se, novamente, com um grupo de índios. 

Nenhum gado no campo, nenhuma casa, apenas uma leva de índios prisioneiros, que eram conduzidos a Torres. Entre eles, mulheres, muito feias e ainda mais desavergonhadas. Após a saída dos jesuítas, os índios das Missões tiveram como preceptores soldados e homens corrompidos; vivem atualmente da pilhagem, no meio das desordens da guerra, não sendo de admirar se suas mulheres não mais conheçam o pudor. O Conde da Figueira, Governador da Capitania do Rio Grande, envia os índios de que estou falando para Torres, pois aí tenciona fundar uma aldeia, projeto que só pode ser louvado. (1997: 17)

A transcrição de fragmentos da obra de Saint-Hilaire confirmam, portanto, a utilização de um caminho passando pelo litoral norte do Rio Grande do Sul e a conexão que este estabelece com o território catarinense. Embora em condição insólita, os registros confirmam também a presença de indígenas Guarani na região.

Ainda que se pretendesse continuar enumerando, cronologicamente, do passado ao presente, documentos e situações reportando-se aos indígenas de forma geral e aos Guarani de forma mais específica, este exercício, por um lado, seria impossível. Esta impossibilidade se deve ao fato dos documentos silenciarem por longos períodos sobre este tema e por não ser possível interpretar estas rotas enquanto um processo histórico de ligação direta com a história contemporânea da BR-101. A intenção dos dados historiográficos acima mencionados é o de demonstrar que a região onde se encontra a atual rodovia possui um histórico de ser um espaço de trânsito utilizado não só pela sociedade colonial, mas intensamente pelas sociedades indígenas pretéritas. Assim, a presença de uma etnia ocupando diferentes pontos da região é algo que merece reconhecimento.

Segundo dados obtidos através do documento “Situação física das rodovias federais no Rio Grande do Sul”- 10o DRF (1985) esta rodovia corresponde à 

...antiga BR-59 que no RS iniciava na fronteira de SC/RS e terminava em Osório. A sua implantação teve início em 1947, através da Secretaria de Agricultura, passando posteriormente a Secretaria dos Transportes que através do DAER a completou e as obras de arte em 1955. O DAER a conservou até 1959 por delegação, quando o DNER reassumiu; a sua pavimentação entre a divisa SC/RS até Osório com 99,5 kms de extensão teve início em 1963 e inaugurada em maio de 1968.

A presença de comunidades Mbyá próximas a BR-101 na atualidade, por sua vez, deve ser compreendida levando-se em conta as implicações da história contemporânea, marcada nos últimos anos pela situação de relação com a sociedade envolvente. 

Assim, os processos de transformação da rodovia afetam diretamente na organização social desta etnia, além de implicar na ameaça de lhe furtar alguns espaços considerados como próprios. Ou seja, o desenrolar histórico de um afeta a história do outro.




Capítulo 8

Aspectos da Construção e Operação do Empreendimento Relacionados às Comunidades Indígenas

8.1 Santa Catarina

8.1.1 Lote 22/SC

De acordo com o croqui “Localização dos materiais para pavimentação” (anexo), há no Lote 22/SC a incidência de dois canteiros de obras/acampamentos, ambos do lado esquerdo da rodovia, situados entre os quilômetros 219 e 220 e entre os quilômetros 236 e 237. O primeiro está localizado a 4 km de Cambirela e o segundo a 3 km de Morro dos Cavalos.

Segundo o geólogo Marco Andrey Hermógenes (DNER/UGP/Brasília), em reunião  no DNER/16a DRF Florianópolis no dia 26.10.00, é possível que as empresas executoras das obras venham a indicar outras áreas para montagem dos canteiros de obras ou de caixas de empréstimo. Em todos os casos deverá se verificar o licenciamento/viabilização ambiental para sua aprovação e instalação.

Os acampamentos são locais onde se verificam: dormitório, refeitório, cozinha, atendimento à saúde, escritório, laboratório, almoxarifado, dentre outros. Trata-se de uma estrutura básica para serviços diversos e alojamento de pessoal, sendo, pois, um local com acentuada movimentação.

Desta forma, cabe à equipe recomendar uma padronização de localização dos canteiros de obras com distância mínima de 7 (sete) km de quaisquer comunidades indígenas. Diante dessa recomendação, ambos os acampamentos deverão recuar de posição para seu devido atendimento. 

Verifica-se em outro croqui, a indicação de 6 (seis) caixas de empréstimo, todas situadas entre os km 222 e 229, a 0,05 km da rodovia e com um volume útil somado de 4.602.601 m3. Considerando que a localização das caixas J1 e J2 se verifica nos quilômetros 222+100 e 223+100 e deverá ser direcionado para a duplicação da rodovia mais ao sul, o transporte deste material implicará por si só num aumento de tráfego em frente à comunidade de Cambirela, localizada entre os quilômetros 223 e 224. Isto leva a ressaltar as medidas mitigadoras e recomendações apontadas no item “Medidas imprescindíveis nas fases anterior e/ou concomitante e/ou posterior à execução das obras”, constante do capítulo 9.

Há ainda uma pedreira (J14) situada na estrada para Três Barras, a 8,7 km da BR 101, a partir do km 243+660 que não incide diretamente sobre quaisquer comunidades indígenas.

8.1.2 Lote 24/SC

Sobre este lote incide a interseção BR 101 – SC 437 (Imaruí/SC), situada no km 284,1. No croqui dos recursos referente a esse lote não há caixas de empréstimo/jazidas de solo cuja utilização poderia causar impactos sobre a TI Teko’a Marangatu. As mais próximas relacionadas são: CE2, na altura do km 278,2/direita, a 4 km da BR 101; CE3, aproximadamente no km 286,8/esquerda, a 0,05 km da BR 101 e a CE4 no km 288,7/esquerda, a 1,550 km da BR 101.  

8.1.3 Principais cursos de água

Trecho Palhoça - Passo de Torres / SC:
Rio Imaruí

Rio Passa Vinte

Rio Aririú

Rio Cubatão

Rio Cambirela

Rio Neto

Rio do Brito

Rio Massiambu

Rio da Madre

Rio Paulo Lopes

Rio Cova Triste

Rio Penha

Rio Araçatuba

Canal de Laranjeiras - Lagoa de Imaruí

Rio Capivari

Rio Tubarão

Rio Correias

Rio Cubículo

Rio Sangão

Rio Urussanga 

Rio Esperança

Rio dos Porcos

Rio Araranguá

Rio da Lage

Rio Mampituba (divisa SC/RS)
8.2 Rio Grande do Sul

8.2.1 Lote 01/RS

O início das obras no trecho correspondente ao local onde se encontra a comunidade de Campo Bonito fica na dependência de definição e transferência para um outro local onde a mesma se instalará. Cabe ainda reafirmar que este novo local deverá corresponder aos critérios
 determinados pela comunidade indígena. 

Na possibilidade deste novo espaço ser localizado à margem da BR ou próximo a ela, faz-se necessário implantar todos os procedimentos indicados no item referente às medidas mitigadoras intitulado “Medidas imprescindíveis nas fases anterior e/ou concomitante e/ou posterior à execução das obras”, constante do capítulo 9. Igualmente, este novo local, deverá sofrer as mesmas avaliações constantes neste capítulo 8, com relação aos canteiros de obra e caixas de empréstimo.

8.2.2 Lote 03/RS

A implantação do novo traçado apresenta um dos projetos de obra-de-arte especial que consiste no viaduto da interseção Norte com a atual BR 101 (Espraiado), cuja localização da obra à esquerda se inicia no km 66+999,55 e finaliza no km 67+059,55 e à direita com início no km 66+986,62 e finaliza no km 67+046,62. Esta obra-de-arte incidirá nas proximidades (a menos de 1km) do local de acesso à TI Varzinha.

Diante disso faz-se necessário atender às seguintes medidas:

· Garantir a manutenção de acesso adequado às famílias que residem na TI. Este acesso deve estar livre de maquinários, materiais de obra e de acampamentos dos trabalhadores da obra; 

· Os trabalhadores da obra deverão ser orientados para um comportamento e possível relacionamento com a população indígena a partir da realização de palestras e da cartilha para os trabalhadores previstas nas medidas mitigadoras (detalhadas no item “Medidas imprescindíveis nas fases anterior e/ou concomitante e/ou posterior à execução das obras”, capítulo 9);

· Viabilização de placa na via de acesso à TI, na qual deverá constar a proibição da entrada de pessoas estranhas, com a indicação de que cabe aos índios “o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.” (CF, art. 231, § 2).

A comunidade da TI Varzinha apresentou preocupação quanto à modificação do traçado, às obras e aos  túneis prevista para Morro Alto, município de Maquiné/RS (local no qual estudos geofísicos e geotécnicos já foram realizados)
. No que diz respeito a esta obra, a equipe se deparou com o Projeto Executivo, em relação ao qual não lhe coube nenhuma ponderação quanto suas possíveis repercussões sobre a comunidade indígena. 

A comunidade não consegue avaliar os possíveis impactos a serem sentidos durante e posteriormente à construção desta obra. Indicaram como possíveis impactos:

· O aumento de barulho provocado durante e principalmente após a realização da obra, que perturbará a rotina da comunidade;

· O impacto sobre as espécies faunísticas (diminuição) de importância econômica e cosmológica e;

· O trânsito de pessoas estranhas à comunidade.

Pelo fato de que nem a comunidade indígena, nem a equipe responsável pelo presente estudo poderem dimensionar a complexidade dos possíveis problemas decorrente desta obra, propõe-se que:

· Efetue-se um acompanhamento antropológico durante a execução desta obra junto à comunidade indígena, para se avaliar os possíveis impactos e propor medidas compensatórias pontuais. Este acompanhamento se constituirá em uma interlocução importante entre a comunidade indígena e o empreendedor.

8.2.3 Principais cursos de água

Trecho Torres – Osório / RS

Rio Cardoso

Rio Chimarrão

Rio Três Forquilhas

Rio Sanga Funda

Rio Maquiné


Capítulo 9

Avaliação Final dos Impactos e Proposição de Medidas Mitigadoras Gerais e Específicas


No relatório relativo à duplicação da rodovia BR 101, trecho norte (Garuva/SC – Palhoça/SC), Ladeira, Darella e Ferrareze (1996: 55), expõem: 

Entendendo ser impossível ‘devolver’ um ambiente livre de seqüelas aos Guarani, reforçamos a importância de se definir – através de estudos, levantamentos e orientação dos Guarani -, áreas de matas preservadas e de proporções adequadas que extrapolam o âmbito das atualmente existentes, para a formação de aldeias.

Consideramos que gradativamente as ocupações territoriais da sociedade nacional continuarão a se estender ao longo da rodovia, dificultando o acesso e a permanência dos Guarani nas suas terras.


No que tange ao trecho sul (Palhoça/SC – Osório/RS), o pensamento e a apreensibilidade da equipe deste relatório se sobrepõe ao conteúdo explicitado, ressaltando-o. Isto porque trata-se do litoral e do território tradicional dos Guarani, mesmo grupo étnico estudado naquela oportunidade. Para além disso, trata-se de uma situação de maior complexidade – daí requerer maior aprofundamento -, ainda que as questões apontadas em 1996 e atualmente se situem no mesmo patamar, indicando a absoluta e irrefutável necessidade  não somente de dar visibilidade às questões relativas à  população indígena, mas igualmente de  fazer transparecer os problemas conjunturais e estruturais presentes nas comunidades e nas terras. 


Como os textos de Karyn Nancy Rodrigues Henriques e Ricardo Cid Fernandes, especificamente elaborados para este trabalho, indicam e sublinham, há presença de índios Xokleng, Guarani e Kaingang “urbanos”, “desaldeados” na Grande Florianópolis, vivendo um contexto preocupante que inclui, dentre outros, precárias condições de vida, necessidade de reorganização social e espacial, bem como de reafirmação étnica nos centros urbanos. Essas situações repercutem direta e indiretamente nas aldeias indígenas. Como afirmado quando do texto a respeito da área de Cambirela, a questão relativa aos índios Kaingang solicita aprofundamento.

Quanto aos Guarani, todos os locais que registram sua presença sentirão o reflexo deste empreendimento, sendo possível compreender esta afirmação a partir da organização social e da concepção espacial deste grupo étnico – aspectos que já receberam sua fundamentação do ponto de vista antropológico ao longo deste estudo.


Desta forma, com base no exposto neste 2o EIA relativo ao trecho sul, a equipe apresenta as medidas mitigadoras de âmbito geral e específico. As medidas gerais dizem respeito à sociedade indígena no trecho em questão, são de interesse de todas as comunidades arroladas e estudadas, além de terem sido discutidas e aprovadas na reunião de 14.10.00 na aldeia de Massiambu, com a equipe (ver ata da reunião, constante nos anexos). Nestas, se incluem as medidas entendidas como fundamentais pela equipe após aprofundamento e reflexão a respeito da atual situação das comunidades e das terras. Essas medidas foram apresentadas nessa mesma reunião e posteriormente refinadas para apresentação neste trabalho. A equipe apresenta igualmente medidas imprescindíveis a serem adotadas nas fases anterior e/ou concomitante e/ou posterior à execução das obras. No que se refere às medidas específicas, essas se referem àquelas medidas discutidas nas comunidades e apontadas por cada uma delas quando do trabalho de campo da equipe em setembro e outubro, referendadas pelos representantes na reunião de 14.10.00, acima citada. A apresentação dessas medidas configurará as bases de formulação do Convênio DNER/FUNAI para o trecho sul.

9.1 Medidas Gerais

1. Identificação e demarcação de novas terras Guarani, de no mínimo 500 ha no litoral do RS e de 3.000 ha no de SC, dadas as realidades  fundiárias e ambientais diferenciadas em cada estado, a partir de levantamento/mapeamento de terras com cobertura vegetal – Mata Atlântica – de acordo com recursos naturais e simbólicos apontados pelos grupos étnicos. A equipe apresentará na Fase II (complementação do trabalho a ser entregue até 08.12.00) indicações de espaços nos respectivos estados onde este levantamento/mapeamento poderá ser efetuado.  Essas indicações de áreas com potenciais de ocupação pressupõe a criação de um GT para as devidas definições.

2. Encaminhamento concreto para viabilização/concretização de política pública de demarcação de terras para os índios Guarani no litoral dos estados de SC e RS.

3. Finalização da completa regularização das TIs, de acordo com a legislação em vigor.

4. Criação de GTs específicos objetivando: a) a identificação e demarcação de área para a comunidade de Campo Bonito com urgência; b) ampliação das áreas de Massiambu e Morro dos Cavalos.

5. Diagnóstico etnoambiental das terras indígenas ocupadas e áreas apontadas no levantamento a ser realizado segundo o item 1, a partir de indicações dos índios, em conjugação com a política de identificação e demarcação de TI, visando programas de apoio para a autosustentabilidade e autonomia das comunidades indígenas. O diagnóstico deverá resultar de trabalho transdisciplinar em conjunto com as comunidades indígenas, devendo conter os seguintes relatórios: de Antropologia, de Zoneamento Ambiental, de Agroecologia, de Saúde e de Educação. O diagnóstico deverá servir à articulação dos trabalhos e atividades desenvolvidos pelas instituições governamentais e não-governamentais, em parceria permanente com as lideranças indígenas.

6. Financiamento de projeto para a criação e publicação de um livro de autoria das comunidades indígenas Guarani que abordará conhecimentos etnoambientais, a exemplo de O Livro das Árvores (preparado e publicado pelos índios Tikuna). Essa produção tem como intenção divulgar aspectos da cultura Guarani que os índios considerem como uma contribuição para que a sociedade envolvente compreenda e respeite as suas especificidades étnicas, assim como subsidie as ações de intervenção e políticas públicas, visando sua maior articulação.

7. Viabilização de encontros/reuniões/assembléias/conselhos (Ñemaboaty Guasu) Guarani no litoral de SC ou RS, com periodicidade de dois anos, com a participação de lideranças/representantes das comunidades Guarani existentes nos estados do MS, ES, RJ, SP, PR, SC e RS.

9.2 Medidas Específicas

No que se refere às medidas mitigadoras específicas, a equipe tem a esclarecer que contatou prioritariamente com diversas instituições governamentais nos estados do RS e SC, visando obter informações a respeito dos programas em andamento ou a serem implantados junto às comunidades indígenas, procurando, assim, evitar a duplicidade de propostas e ações. O Convênio DNER/FUNAI poderá implementar essas medidas com a junção de esforços dos diversos agentes que nelas estão atuando, entendendo a  equipe que esse é o melhor encaminhamento para a articulação de diversos trabalhos.  


O conjunto das compensações aqui apresentadas pode ser dividido nas medidas  consideradas imprescindíveis às comunidades, tomando-se em consideração inclusive o grau de impacto do projeto, as quais serão identificadas com a convenção (. Outras são importantes nos atuais contextos existentes e serão apresentadas com a convenção (. 

9.2.1 Cambirela

As duas famílias residentes em Cambirela (Palhoça/SC) serão afetadas pela duplicação de forma semi-direta, visto que o projeto ocorrerá do lado direito do leito original da rodovia e as casas estão estabelecidas do lado esquerdo. 

Neste local vive a família de Etelvina Fontoura, constante neste relatório em várias ocupações pretéritas ao longo da BR 101 e diretamente impactada pela rodovia ao longo dos últimos anos, inclusive com o atropelamento e morte de seu filho Elias Fontoura, 10 anos, em janeiro de 2000.

Desta forma, tendo as famílias se pronunciado quanto à permanência no local, far-se-ão necessárias as seguintes medidas compensatórias:

· ( Regularização fundiária para criação de TI;

· ( Construção de duas moradias de madeira, com banheiro, instalação de rede elétrica, abastecimento de água e saneamento básico;

· ( Construção de uma galeria para trânsito sob a rodovia.

9.2.2 Praia de Fora

No que diz respeito à localidade de Praia de Fora (Palhoça/SC), onde vive Rosalina Moreira, nascida e moradora do Morro dos Cavalos quando da construção da BR 101 na década de 60, tem-se a indicar:

· ( Regularização fundiária para criação de TI na mesma localidade;

· ( Construção de uma moradia de alvenaria de 10x10m, com banheiro, instalação de rede elétrica, abastecimento de água e saneamento básico.

9.2.3 TI Morro dos Cavalos

Quanto à TI Morro dos Cavalos, o impacto do empreendimento será direto, considerando o projeto de construção de um túnel sob o Morro dos Cavalos (do empreendedor) e a contraproposta de construção de dois túneis sob o mesmo morro, apresentada pelas comunidades indígenas em razão da impossibilidade de outras alternativas no local, de acordo com o empreendedor. Em ocorrendo a concretização deste projeto de dois túneis, após a apresentação de documento de inexistência de outras viabilidades por parte do empreendedor quanto a outros traçados/localidades/possibilidades/alternativas, há a necessidade de apontar as seguintes medidas mitigadoras gerais e específicas:

9.2.3.1 Medidas Gerais

· ( Remoção temporária das famílias para área devidamente aprovada pelas mesmas enquanto persistirem as obras;

· ( Redimensionamento da TI Morro dos Cavalos, com desativação do leito original da rodovia, recuperação e reflorestamento – Mata Atlântica – das áreas ocupadas tradicionalmente no passado (à esquerda e direita do Morro dos Cavalos), com evitação conseqüente de atropelamentos e mortes, ruídos provenientes do tráfego rodoviário, erosão dos morros e acostamentos. Tal medida restaurará e revigorará aspectos cruciais para a sociedade indígena Guarani na América do Sul, tais como: a referência histórica e a ocupação tradicional da área de Morro dos Cavalos, a possibilidade de áreas de plantio planas e com intensidade diminuída de ventos (sul e nordeste), a utilização de locais para cemitério.

· ( Realização de reuniões entre comunidade indígena, órgãos governamentais e não-governamentais, envolvidos na temática Terra Indígena-Parque Estadual da Serra do Tabuleiro-Duplicação da BR 101, visando o estabelecimento de procedimentos que sejam convergentes na resolução das problemáticas comuns. 

9.2.3.2 Medidas Específicas
· ( Construção de 21 (vinte e uma) casas de 6x8m, em alvenaria e com telhas cerâmicas, com instalação de energia elétrica;

· ( Construção de um aviário, com tela, com dimensões de 20x5m;

· ( Aquisição de material de apicultura – 15 (quinze) caixas, fumigador, centrifugador e roupas de proteção;

· ( Implementação de pomar (com frutíferas: bergamoteiras, bananeiras, laranjeiras, entre outras);

· ( Implantação de um telefone comunitário (tipo “vai-vem” junto à construção “centro de cultura”, escola, posto de saúde;

· ( Garantia de transporte para a mudança da comunidade e seus pertences quando da saída e retorno à TI;

· ( Aquisição de um veículo Toyota, cabine dupla, para utilização das aldeias de Morro dos Cavalos, Massiambu e Teko’a Marangatu.

Importante 

Cabe ressaltar que estas propostas de medidas compensatórias foram pensadas e elaboradas pelas comunidades indígenas tendo por base informações de caráter absolutamente contextual. Não há, efetivamente, precisão sobre qual a proposta consistente de traçado. Portanto, não existem condições objetivas para que a equipe possa efetivar avaliação sobre Morro dos Cavalos, assim como apresentar medidas compensatórias condizentes. 

Sendo assim, cabe à equipe apresentar os seguintes questionamentos, visando contribuir na reflexão sobre a complexidade que consiste no impacto deste empreendimento para Morro dos Cavalos. Apenas estas três alternativas estão colocadas, diante da informação da impossibilidade de duplicação do leito original da rodovia ou da construção de um viaduto:

· Alternativa 1: Construção de 01 (um) túnel:

a) Tendo por premissa a continuidade de uso da via atual em um sentido e inferindo que haverá maior velocidade no trânsito dos veículos, pergunta-se quais serão os impactos deste novo contexto?

b) Considerando a premissa acima, como se viabilizará a continuidade na comercialização de artesanato na edificação já existente?

c) Como se viabilizará a travessia da rodovia? Quais as implicações para as possíveis alternativas de segurança?

d) Como se viabilizarão as relações interétnicas, conforme análise apresentada no corpo deste estudo? 

e) Enfim, em que medida essa alternativa de traçado se constitui na de menor impacto para as comunidades?

· Alternativa 2: Construção de 02 (dois) túneis:

a) Tendo por premissa que não haverá nenhuma das vias da BR no limite oeste da TI e que a mesma estará passando sob a área, questiona-se como se dará a comercialização do artesanato (que como apontado no relatório, é atividade crucial na economia das comunidades, afetando inclusive outras TIs vizinhas)?

b) Considerando a premissa acima, em que medida esta construção (o túnel) afetará o cotidiano das comunidades e suas concepções cosmológicas (cuja importância é evidenciada no presente relatório)?

c) Em que medida se viabilizará a manutenção das relações interétnicas fundamentais no atual contexto de sua economia?

d) Enfim, em que medida essa alternativa de traçado se constitui na de menor impacto para as comunidades?

· Alternativa 3: Duplicação distante do Morro dos Cavalos:

a) Considerando a premissa de que não haverá mais fluxo de veículos próximo, qual será a medida mitigadora possível e adequada para que as comunidades mantenham estratégias econômicas de autosustentação ?

b) Como se manterá a comercialização de artesanato?

c) Como se viabilizarão os deslocamentos de diversas razões e para diferentes fins (comercialização de artesanato em outros pontos, acesso aos locais de serviços de saúde, aquisição de alimentos, viagem de visita às outras comunidades indígenas etc.)?

e) Em que medida serão criados mecanismos para a manutenção das relações interétnicas?

f) Enfim, em que medida essa alternativa de traçado se constitui na de menor impacto para as comunidades?

9.2.4 TI Massiambu

A TI Massiambu será impactada indiretamente. As medidas mitigadoras reivindicadas circunscrevem-se ao âmbito da infra-estrutura. A comunidade solicita os seguintes elementos:

· ( Construção de 10 (dez) casas (de dimensão aproximada de 8x6m, em alvenaria e cobertura de telhas de cerâmica);

· ( Aquisição de material de apicultura – 10 (dez) caixas, fumigador e roupas de proteção;

· ( Construção de um aviário, com tela, com dimensões de 12x4m;

· ( Implantação de um telefone comunitário (tipo “vai-vem”), em área da escola ou do centro comunitário já construído;

· ( Construção de um açude;

· ( Construção de uma escola, com duas salas de aula (6x4m), um escritório (3x3m), dois banheiros (2x2m), dois corredores (2x12m e 2x4m). A equipe ressalta que a construção de escolas indígenas em SC está sob a responsabilidade do governo estadual. A medida foi apontada a pedido da comunidade.

9.2.5 TI Cachoeira dos Inácios / Teko’a Marangatu

A TI Cachoeira dos Inácios (Teko’a Marangatu) será afetada indiretamente pelo projeto de duplicação da BR 101. As medidas compensatórias específicas reivindicadas também circunscrevem-se ao âmbito da infra-estrutura. A comunidade, a partir de reuniões, apresentou os seguintes elementos:

· ( Construção de 20 (vinte) casas de tábua com dimensões de 6x8m, com telha de cerâmica, banheiro e instalação de água;

· ( Instalação de energia elétrica em 15 (quinze) casas;

· ( Construção de dois aviários, com tela, com dimensões de 8x4m (para galinhas poedeiras e de corte);

· ( Implantação de um telefone comunitário (tipo “vai-vem”);

· ( Construção de 03 (três) açudes;

· ( Aquisição de material de apicultura – 10 (dez) caixas, fumigador e roupas de proteção;

· ( Implementação de pomar (com frutíferas: bergamoteiras, bananeiras, laranjeiras, entre outras);

· ( Aquisição de 02 (duas) juntas de boi para trabalho com arado;

· ( Aquisição de 02 (duas) vacas leiteiras;

· ( Aquisição de um touro;

· ( Aquisição de um trator.

9.2.6 Campo Bonito

Para o grupo indígena de Campo Bonito o impacto do empreendimento será direto, já que o planejamento indica que o traçado incidirá totalmente sobre o espaço atualmente ocupado pelo mesmo.

Por essa razão, avalia-se a necessidade de viabilizar urgentemente um novo espaço que obedeça adequadamente aos critérios geográficos e ambientais prescritos pelo grupo. Esta se constitui na principal medida a ser tomada para esta comunidade.

Entretanto, não basta a consecução deste novo espaço. A comunidade necessitará de medidas complementares para que seu estabelecimento seja feito convenientemente.

Para tanto a comunidade entende como necessária a garantia dos seguintes itens:

· ( Novo espaço com infra-estrutura básica;

· ( Construção de 8 (oito) casas (de dimensão aproximada de 8x6m, em alvenaria);

· ( Construção de uma estrutura arquitetônica que permita o abrigo para a comercialização de artesanato próximo à rodovia;

· ( Construção de um galpão (de dimensão aproximada de 12x10m, em alvenaria), com três quartos, sendo que um servirá como unidade de saúde;

· ( Construção de uma estrutura única que deverá se constituir em um aviário e um curral/chiqueiro (de dimensão aproximada de 15x10);

· ( Instalação de luz elétrica em todas as casas e demais estruturas;

· ( Instalação de rede hidráulica em todas as casas e demais estruturas;

· ( Aquisição de mudas de árvores frutíferas (laranjeiras, bergamoteiras; pereiras, bananeiras, entre outras);

· ( Aquisição de material de apicultura – 10 (dez) caixas, fumigador, roupas de proteção e;

· ( Garantia de transporte para a mudança da comunidade e seus pertences.

9.2.7 TI Varzinha

A TI Varzinha sofrerá um impacto indireto, prevendo-se ainda alguns transtornos para a comunidade durante a execução das obras.

De acordo com o projeto de duplicação da Rodovia BR-101, as terras pertencentes a esta comunidade não serão objeto de impacto direto. Contudo, a partir da organização social e da concepção espacial deste grupo étnico – aspectos que já receberam sua fundamentação do ponto de vista antropológico ao longo deste estudo – todos os locais que contam com representantes Guarani sentirão o reflexo deste empreendimento.

Entende-se que as proposições dos aspectos abaixo indicados amenizam o impacto da nova configuração da rodovia, que sem dúvida afetará a rotina da comunidade e suas formas de manterem contato com a sociedade envolvente. 

As propostas abaixo apresentadas referem-se a melhorias de infra-estrutura. A comunidade reivindica os seguintes itens:

· ( Construção de 3 (três) casas (com dimensões aproximadas de 5x6m, de madeira, cobertas com telhas cerâmicas);

· ( Um entreposto para a comercialização de artesanato próximo à rodovia;

· ( Construção de um galpão (com dimensões aproximadas de 12x8m, de madeira, coberto com telhas cerâmicas);

· ( Instalação de cerca em uma área de 2 hectares para as vacas;

· ( Construção de uma galeria para trânsito sob a rodovia;

· ( Instalação de luz elétrica em todas estruturas arquitetônicas;

· ( Instalação de rede hidráulica em todas estruturas arquitetônicas;

· ( Melhoria das condições do solo para a agricultura;

· ( Instalação de pomar (com frutíferas: bergamoteiras, bananeiras, laranjeiras, pessegueiros e parreiras, entre outras) e;

· ( Aquisição de 3 (três) vacas leiteiras.

9.2.8 TI Barra do Ouro

A TI Barra do Ouro sofrerá um impacto indireto, com semelhança em todos os aspectos mencionados para Varzinha. As medidas compensatórias reivindicadas também circunscrevem-se ao âmbito da infra-estrutura. A comunidade solicita os seguintes elementos:

· ( Construção de 17 (dezessete) casas (de dimensões aproximadas de 8x6m, em alvenaria, com telhado cerâmico);

· ( Construção de uma estrutura arquitetônica que permita o abrigo para a comercialização de artesanato próximo à rodovia;

· ( Construção de um galpão (de dimensões aproximadas de 20x12m, em alvenaria, com telhado cerâmico);

· ( Construção de uma galeria para trânsito sob a rodovia;

· ( Melhoria das condições de uma das estradas de acesso à TI (10km);

· ( Instalação de luz elétrica somente para o galpão;

· ( Instalação de rede hidráulica somente para o galpão;

· ( Instalação de pomar (com as frutíferas pessegueiros, macieiras, laranjeiras, bergamoteiras, parreiras, entre outras);

· ( Aquisição de 3 (três) vacas leiteiras;

· ( Construção de 2 (dois) açudes;

· ( Construção de 3 (três) aviários 8x4m;

· ( Aquisição de uma carroça ou charrete;

· ( Aquisição de um cavalo.

Para a viabilização destes aspectos de infra-estrutura, faz-se necessária a realização de estudos especializados de impacto ambiental, tanto no que se refere aos locais mais adequados para a instalação das casas, quanto dos locais para criação de animais, daqueles para o plantio e de alteração da paisagem e ecossistemas. Além disso, estes estudos devem ser acompanhados pela comunidade e na medida do possível, com atendimento de suas particularidades.

O PBA deve conter uma série de medidas que visem amenizar os impactos que ocorrerão durante a execução das obras da rodovia.

9.3 Medidas imprescindíveis nas fases anterior e/ou concomitante e/ou posterior à execução das obras

· Transferência das famílias residentes na área de Campo Bonito para um novo espaço que obedeça adequadamente aos critérios geográficos e ambientais prescritos pelo grupo, constituindo-se na principal e imprescindível medida a ser tomada para esta comunidade, conforme indicado anteriormente.

· Remoção temporária das famílias residentes na TI Morro dos Cavalos para área devidamente aprovada pelas mesmas enquanto persistirem as obras;

· Elaboração de cartilha que apresente conteúdo básico de informações antropológicas dos grupos étnicos afetados, direcionado aos profissionais que estarão trabalhando nas obras e que servirão de orientação para adoção de procedimentos e comportamentos básicos a serem seguidos em eventual contato e relacionamento com os grupos indígenas presentes ao longo da rodovia. Isso envolve o constante no Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73) que no seu artigo 58 proíbe: escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição cultural indígena, vilipendiar ou perturbar a sua prática - § 1 -; utilizar o índio como objeto de propaganda turística ou de exibição para fins lucrativos - § 2 -; vender, fornecer ou disseminar bebidas alcoólicas aos índios - § 3.

· Efetivação de palestras e encontros com todos os profissionais que trabalharão na duplicação, objetivando explicitação e debate dos conteúdos abarcados na cartilha.

· Acompanhamento e orientação das comunidades indígenas durante e após as obras de duplicação da rodovia, reavaliando constantemente os impactos e novas situações emergentes.

· Respeito aos limites e entorno das áreas indígenas quanto ao trânsito, estacionamento de máquinas e veículos;

· Construção de canteiros de obras/acampamentos a uma distância mínima de km das áreas indígenas;

· Não instalação de caixas de empréstimo sem o devido licenciamento dos órgãos ambientais e do IPHAN, em razão inclusive da possível existência de sítios arqueológicos;

· Instalação de placas de sinalização e redutores de velocidade nos dois sentidos da rodovia, nas proximidades das áreas indígenas (a exemplo das atualmente existentes no Morro dos Cavalos e Mbiguaçu);

· Viabilização de placas nas áreas indígenas nas quais deverá constar a proibição da entrada de pessoas estranhas, com a indicação de que cabe aos índios “o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.” (CF, art. 231, § 2). 

· Organizar e viabilizar a “passagem livre” aos índios entre Vitória/ES – Osório/RS, trechos das BRs 101, 116, 376, 101 – litoral, onde localizam-se as áreas indígenas.
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� Conforme Darella (1999).


� Ao longo deste trabalho serão aplicadas diversas abreviações como esta, devidamente relacionadas na listagem que figura na pág. 7. 


� Raça aqui se refere a uma noção de origem sociológica e não biológica ou neo-evolucionista (Ver Barcelos, 1996).


� Entende-se por família nuclear aquele grupo formado pelo marido, esposa, filhos e possíveis agregados (irmãos de uns dos cônjuges, sobrinhos, tios etc.). 


* Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) da UFSC.


� Texto elaborado para o 2o EIA/RIMA relativo ao projeto de duplicação da BR 101 - trecho sul, População Indígena. Outubro/2000.





� No primeiro dia de trabalho de campo, contamos com o auxílio de Zeila Costa, Bolsista de Iniciação Científica (IC) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no projeto “Hidrelétricas, Privatizações e os Índios no Contexto do Mercosul II” coordenado por Sílvio Coelho dos Santos.





� Barth (1998:189) propõe uma definição do termo, a qual designa uma população que possui um grupo de membros que se identifica e é identificado por outros como se constituísse uma categoria diferenciável de outras categorias do mesmo tipo.


� Sobre os Xokleng, ver,  por exemplo: Henry (1941) e (1944), Métraux (1946), Santos (1973) e (1997), Urban (1978), Namem (1994).


� Sobre o sentido e atribuições destes termos ao grupo, ver Santos (1973:30-1) e (1997:16). 


� A respeito da imposição arbitrária de nomes aos povos indígenas, ver Ricardo (1995:32-36). 


� Informações contidas na Cartilha Ag Ve Te Káglel Mu: Nosso Idioma Reviveu, 1999:7. Este material didático foi organizado por Namblá Gakrãn em parceria com o Conselho de Missão entre Índios (COMIN). Contém mitos e histórias escritas pelas crianças indígenas, além de orientações gramaticais da língua Xokleng e lista de nomes próprios do grupo.


� Ver Henriques (2000), cuja dissertação caracteriza o processo migratório dos índios Xokleng e Kaingang da TI Ibirama para Blumenau (SC) sob as influências dos efeitos deletérios da implantação da Barragem Norte em parte de seu território.


� Texto elaborado para o 2o EIA/RIMA relativo ao projeto de duplicação da BR 101 - trecho sul, População Indígena. Outubro/2000.


� Estudos arqueológicos demonstram que por todo o território do sul do Brasil há evidências da ocupação kaingang – notadamente as casas subterrâneas e os aterros funerários.


� Os Kaingang e os Xokleng pertencem ao ramo meridional da família lingüística Macro-Jê, da qual fazem parte os Kayapó, os Xavante, os Canela , os Xerente, os Krahó, os Krikati, os Suya, e os Bororo. A população de todos estes grupos somados é igual a população Kaingang.


� Mapa atual das Áreas Kaingang – Fonte: Fonte: "Kikikoi: Ritual dos Kaingang na Área Indígena Xapecó/SC - registro áudio-fotográfico do Ritual dos Mortos Ed.Universidade Estadual de Londrina/CIMI Londrina 2000.


� Para os Kaingang a terra onde enterram seus umbigos e onde enterram os seus mortos são sagradas. De fato, o eixo da religiosidade kaingang é o culto aos morto. O Ritual do Kiki, como dizem os Kaingang, foi registrado por inúmeros observadores, desde o início do século XIX.


� Este episódio ocorreu em Agosto de 2000, quando um grupo de quarenta índios Kaingang, originários da T.I.Xapecó, ocupou uma área pertencente ao Estado de Santa Catarina no município de São José. 


� Ver também Cadogan, 1971.


� Esta é outra maneira de se referir aos Kayova.


� Vietta (1992: 05) adota a mesma distinção étnica para desenvolver sua dissertação de mestrado sobre os Mbyá.


� Entende-se por família extensa aquele grupo constituído por um ou mais casais, seus filhos casados com o cônjuge e filhos, seus filhos solteiros e possíveis agregados, com relação consangüínea ou por afinidade.


� Ver depoimento de Avelino Gimenez, TI Barra do Ouro/RS, anexo.


� Ver as genealogias presentes neste estudo.


� Para compreender esta noção desenvolvida por João Pacheco de Oliveira que é adequadamente aplicável aos Mbyá veja Oliveira, 1998 e 1999.


� Ver Melià, Saul e Muraro, 1987;Cadogan, 1959 e Schaden, 1962.


� Veja descrição em Schaden, 1962:31.


� De acordo com Darci Lino Gimenes. Apontamentos entregues à equipe em 14.10.00.


� Os sobrenomes apontados neste relatório apresentam pequenas variações de grafia (ex.: Gimenes, Gimenez; Benite, Benites, Benitez; Brissuela, Brisuela, Brizola; Palácio, Palácios, Palazio). Isto se deve ao fato de serem dados de fonte oral, registrados na escrita distintamente, o que inclui documentos. Entretanto, consideramos como corretas as grafias apresentadas quando das assinaturas dos interlocutores.


� Gravado por Maria Dorothea Post Darella em 31.07.96.


� As mortes de Elias Fontoura e de Florentina Benitez, 65 anos (atropelada na BR 101, no Morro dos Cavalos), ocorridas em 23 e 26.01.00, respectivamente, foram publicadas no jornal Diário Catarinense, de 08.02.00. Segundo Derli Fiuza, advogado da FUNAI AER Curitiba em 23.10.00, o órgão ingressou com os processos relativos aos seguros obrigatórios (DPVAC), providenciando o ajuizamento das ações de indenização devidas às famílias.


� Convênio DNER/IME, 1999, p.5.


� Ver mapas: Localização das Áreas Indígenas no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro e Parque Estadual da Serra do Tabuleiro – Mapas de Atividades e Planos Co-Localizados, ambos da Socioambiental Consultores Associados Ltda.


� Assunto tratado com índios Guarani nas reuniões de 10.08.00 e 14.10.00, na aldeia de Massiambu.


� Depoimentos e documentos de índios Guarani são analisados no trabalho intitulado Reflexões sobre a palavra (falada e/ou escrita) em Guarani e Português em busca de yvy porã/teko’a porã no litoral do estado de Santa Catarina, de Maria Dorothea Post Darella, elaborado para a disciplina "Tradição, Memória, Oralidade" ministrada pela Professora Dominique Gallois (FFLCH/PGAS - USP, 2o semestre de 1999). Esse texto foi parcialmente modificado para apresentação no Fórum de Pesquisa 6 da XXII Reunião Brasileira de Antropologia, ocorrida em Brasília de 16 a 19.07.00). 


� Em conversa com Maria Dorothea Post Darella, na FUNAI.


� Texto da carta: "Criação imediata de um GT para identificação das TI Morro dos Cavalos e Massiambu, como uma única terra contínua. Queremos que seja desconsiderada a proposta anterior de identificação de 121 ha para Morro dos Cavalos, pois esta proposta não atende nossas necessidades."


� Há igualmente a Cronologia relativa ao Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, índios Guarani, Mata Atlântica, Unidades de Conservação, legislação pertinente e dados afins, elaborada por Maria Dorothea Post Darella entre maio e agosto de 2000.


� O relatório de identificação está dividido em cinco partes, cada qual com paginação própria: 1) Histórico, com numeração de 1 a 28; 2) Situação atual da Terra Indígena Morro dos Cavalos, com páginas de 1 a 14; 3) Censo Demográfico da Terra Indígena Morro dos Cavalos, com paginação de 1 a 4; 4) Notas, de 1 a 5 e 5) Bibliografia, de 1 a 2. A numeração da página da citação, acima referida, é relativa ao item Situação atual da Terra Indígena Morro dos Cavalos.


� A partir de informações contidas: no vídeo de Antonio André Felipe e Maria Aparecida Veras, de julho de 1987, acima citado; no depoimento de Rosalina Moreira gravado por Maria Dorothea Post Darella em Praia de Fora - Palhoça/SC, em 01.08.96 e 03.10.00; em Bott, 1975, Simonian, 1986, Ladeira, 1991, Coutinho, 1994, Oliveira, 1995 e Darella, 1996.


� Parte do depoimento gravado por Maria Dorothea Post Darella em Praia de Fora - Palhoça/SC, em 01.08.96.


� Trata-se de processo no qual é requerente o espólio de Manuel Bensousan, sendo os réus a FUNAI e a União Federal (Processo 96.0000458-7). Em 23.10.00 o advogado da FUNAI AER Curitiba, Derli Fiuza, informou que a Procuradoria da República em Florianópolis e a FUNAI solicitaram julgamento antecipado da lide considerando a improcedência da ação, visto os herdeiros não serem titulares do direito da área em questão.


� De acordo com levantamento realizado por Maria Dorothea Post Darella em setembro de 1998.


� Em depoimento gravado por Maria Dorothea Post Darella.


� Em conversa com Maria Dorothea Post Darella, no dia 18.10.00.


� AIMG - Associação Indígena Mbyá-Guarani - Utilidade Pública Municipal Lei n( 903/99, de 18.08.99 - Palhoça/SC, conforme consta no CD Mboraí Marae-y - Cantos Sagrados.


� O convênio entre a FUNASA e a Associação dos Ex-Rondonistas foi assinado em janeiro de 2000, devendo haver prorrogação a partir de 31.12.00. Em setembro concretizou-se reunião de avaliação do trabalho com as lideranças das aldeias. Essa Associação responde pelos trabalhos relacionados à saúde preventiva e curativa. O convênio não cobre as aldeias guarani situadas no RS.





� Cuja tradução é: muita pedra.


� Em depoimento a Maria Dorothea Post Darella, no Morro dos Cavalos.


� Em conversa com Maria Dorothea Post Darella, no Morro dos Cavalos.


� Caderno de campo de Maria Dorothea Post Darella.


� Marangatu em língua Guarani significa bem-aventurado e teko’a, aldeia/povoado. Marangatu designa também as guyra marangatu, aves migratórias. (Cadogan, 1992: 94).


� Para maior detalhamento, ver Farias (1997).


� Para entendimento da atual formação de Cachoeira dos Inácios a partir de Massiambu e Morro dos Cavalos, comparar os quadros populacionais relacionados nos capítulos referentes a essas aldeias.


� Cuja tradução é: "de costas para a mata".


� Ver legenda do Mapa de Atividades e Planos Co-Localizados, da Socioambiental Consultores Associados Ltda.


� GT instituído pela Portaria/PRES n( 290, de 06.05.99, em conformidade com o que dispõe o Convênio n( 04/98, estabelecido entre a FUNAI e a Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG), em virtude do Plano de Desenvolvimento dos Povos Indígenas (PDPI. A Portaria foi posteriormente alterada pela Portaria/PRES n( 441, de 17.06.99.


� O depoimento é em dialeto Mbyá-Guarani que, a seu pedido, foi traduzido por Maurício da Silva Gonçalves. Consta completo nos anexos.


� Gravado por Maria Dorothea Post Darella.


� Quadro 7 - Censo aldeia Mbiguaçu (Yynn Morotí Wherá) - Setembro de 1998 (Darella, 1999).


� Mário Oliveira morreu afogado na Baía de Paranaguá no verão de 2000, quando visitava parentes nas aldeias localizadas no litoral do Paraná.


� Conforme o PACI (p. 8), entregue pelo Convênio DNER/IME à equipe em julho/00.


� Por ocasião de viagem de Maria Dorothea Post Darella a São José dos Ausentes/RS.


� Maria Dorothea Post Darella participou dessa equipe de trabalho que, em novembro de 1996, apresentou Mapeamento da situação dos índios Guarani no estado de Santa Catarina no ano de 1996. Relatório Final.


� Em depoimento a Maria Dorothea Post Darella.


� Igualmente, recebe a denominação de Torres (mapeamento realizado pela UFSC em 1996) e Figueira (Guapo’y) pela Assessora Antropológica Miriam Chagas do MPF/Porto Alegre, em relatório datado de outubro de 2000.


� A transcrição do depoimento de Horácio Lopes, gravado em março de 1999, figura completo neste trabalho, assim como o de outubro de 2000.


� Guapo’y significa figueira. Refere-se à árvore centenária junto ao aldeamento, à beira da rodovia.


� Alguns destes relatos foram recolhidos especificamente por ocasião do trabalho de campo para a realização deste EIA/RIMA e que constam como anexo do presente estudo. Os depoimentos de outras lideranças Mbyá, em virtude do afastamento da área em que incidiram as presentes pesquisas e do tempo que a equipe dispôs para realizá-las, não puderam ser colhidos.


� Tais justificativas encontram-se contempladas no item que trata da concepção de território pelos Mbyá.


� Atualmente seu novo nome é Mário Acosta. A troca de nome e sobrenome é uma prática recorrente entre os Mbyá-Guarani.


� Chrysuphyllum sp.


�Estatísticas do Registro Civil. IBGE, vol 23, 1996. 


� Idem, ibidem.


� Segundo o relatório do Presidente da Província do ano de 1848, Antero José Ferreira de Brito.


� Informações extraídas do Boletim Informativo “Antecedentes Históricos do Desenvolvimento das Rodovias de Santa Catarina”, veiculado pela Assessoria de Imprensa do DNER. S/D.


� Deste projeto resultaram obras como a Transamazônica, a Ferrovia do Aço, incrementos no sistema rodoviário nacional, como no caso da BR 101, no sistema de telecomunicações etc.


� Bautista Vidal (1987: 174).


� Características ambientais e geográficas de bases cosmológicas.





� Em não se tratando de TI, a aprovação do projeto desta obra ficou sob a responsabilidade do IBAMA, que apresentou estudo autorizando a mesma.





